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(Decreto n . 21.076, de 24 de fevereiro de 1932) 

ANNO x RIO DE JANEIRO, 14 DE NOVEMBRO DE 1936 N. a 133 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA 
ELEITORAL 

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL SUPERIOR 
D E JUSTIÇA ELEITORAL 

T I T U L O I 

Do Tribunal \ 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DO T R I B U N A L 

A r i ; !.* O Tribunal Superior de Justiça. Eleitoral. é o 
órgão supremo da Justiça Eleitoral, autônomo e indepen­
dente, nos termos estatuídos na Constituição Federal. . . 

Art. 2." O Tribunal Superior, com jurisdicção em todo o 
território nacional e exercendo funcções contenciosas e ad­
ministrativas, tèm a sua sede na Capital da Republica. 

.§ 1.° Compõe-se de úm presidente, de seis membros effe-
otivos-e de-'seis substitutos '(Cod. Elei t . , art. 10). ; . 

§ 2.° O presidente será o vice-presidente da Corte Su­
prema. 

§ 3." Os demais (membros serão designados do seguinte 
modo: 

a) , dois, effectivos e dois substitutos, sorteados,dentre os 
ministros da Corte Suprema; 

b) dois effectivos e dois substitutos sorteados dentre,os 
desembargadores da Corte de Appellação do Districto Federal; 

c) dois effectivos e dois substitutos, nomeados pelo Pre­
sidente da Republica, dentre seis cidadãos de notável saber 
jurídico e reputação illibada, indicados pela Corte Suprema. 

Ar t . 3." Serão sorteados, separadamente, em sessão pu­
blica da Corte Suprema, dentre os membros desta e os da 
Corte de Appellação, os ministros e desembargadores que 
compõem o Tribunal. 

Ar t . 4.° E" incompatível para o serviço dò Tribunal e não 
pôde fazer parte,da lista organizada pela Çòrte Suprema: 

a) quem occupe cargo publico de que seja demissivel' 
ad nulum; 

b) quem seja director, proprietário ou sócio de empresa 
beneficiada com privilegio, isenção ou favor, em virtude de 
contracto com administração publica; 

c) quem exerça mandato de caracter político: federal, 
estadual ou municipal; 

d) quem seja parente até o 4° gráo, ainda que por affi-
nidade, de Ministro da Corte Suprema. 

Paragrapho único. Aos cidadãos nomeados pela fôrma 
indicada no ártigo-2", § 3°, letra c, não se applica a alínea II 
do art. 1.325 do Código Civil , salvo causas de natureza 
eleitoral. 

Ar t . .5* São também incompatíveis para o serviço do T r i ­
bunal pessoas que tenham, entre si, parentesco, ainda que 
por aífinídade, até o 4o gráo. 

Paragrapho único. Verificado o parentesco, será excluído 
o juiz por ultimo designado. 

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorracçôès, 

Ar t . 6.* Dentre os seus membros, o Tribunal elegerá, em 
escrutínio secreto, pelo período de dois annos, por. meio de 
cédulas, um vice-presidente. 

Ar t . 7.* Por õccasião da posse, o juiz do Tribunal pres­
tará compromisso formal de bem cumprir os deveres du 
cargo. ' • 

Paragrapho' único. O compromisso será prestado perante 
o Presidente do Tribuna! e constará de termo assignãdo ppr 
este e pelo juiz empossado. 

Ar t . 8." Nas sessões, o Presidente occupará o topo. du 
mesa', em, cuja -"primeira cadeira, do lado direito, sentar-sérá 
o Ministro da Corte Suprema mais antigo do Tribunal, se-
guindo-se-4he o desembargador, igualmente mais antigo. Na 
primeira cadeira do lado esquerdo, ficará o outro ministro e, 
na immediata, o outro desembargador. Observar-se-á a mes­
ma regra de antigüidade na collocação dos demais juizes. 

• Paragrapho único. A antigüidade conta-se pela data da 
posse-no Tribunal. 
• Ar t . 9." O Tribunal somente poderá reunir-se, e delibera; 

com a presença miniima de quatro membros, computando-se o 
que exercer a presidência.. (Cod. Eleit . , art., 12.) 

Ar t . 10. As decisões do Tribunal são irrecorriveis, salvo 
as que pronunciarem a nullidade, ou invalidade, de acto ou de 
lei, em face da Constituição Federal, e as que negarem ha-
beas-cprpus. Nestes casos, haverá recurso para a Corte Su­
prema. (Constituição Fed., art. 83, § I o . ) 

Ar t . ,11. Os piembros do Tribunal servirão obrigatoria­
mente por dois annos, nunca, porém, por mais de dois bien-
nios consecutivos.1 

. §1 . ° Para esse fim. a lei organizará a rotatividade 'do* 
que• pertencerem • aos tribunaes communs. (Const. Fed., ar­
tigo 82, § 5o:.) • , 

§ 2." Salvo'motivo justificado, perante o Tribunal, o juiz 
somente poderá solicitar exoneração depois de dois annos de 
effectivo exercício.' ' 

§ :3.0 Occorrendo vaga, o Presidente a comimunicará, para 
o.s devidos effeitos, á Corte Suprema. 

Art . 12. As vagas de juizes effectivos serão preenchidas 
por promoção dos substitutos, á escolha do Tribunal. (Cod. 
Eleit . , art. 10, § 5*.) 

Art; 13. As faltas ou impedimentos, dos membros do Tri 
bunal serão preenchidos, quando necessário, pelos seus re­
spectivos substitutos, por convocação do Presidente. 

Art . 14. O Tribunal terá uma Secretaria com as funcções 
definidas neste regimento. 

Art . 1,5. O juiz do Tribunal perceberá, além dos venci­
mentos da funeção publica que exercer, o subsidio dé cento 
e vinte mil réis por sessão a que compareça. 

_ Paragrapho único. O Presidente em exercicio percebe a 
mais a importância de quinhentos mil réis mensaes, a titulo 
de representação. (Cod. Eleit . , art. 16.) 

Art . 16. Durante o tempo em que servirem os-juizes rio 
Tribunal gozarão das garantias das letras 6 e c do'art. C-í 
da Constituição Federal. 

Paragrapho único. As medidas restrictivas- da liberdade 
de, locomoção, na vigência de estado de sitio, não attingèm, 
em todo o paiz, os-membros deste Tribunal. 

• Ar t . Í7. E ' facultado aos juizes deste Tribunal gozar as 
férias no período, em crue as gozem na justiça comiuuui, 
salvo no período de apuração de eleição ou nos t.res"mezes 
anteriores á realização" destas. (Cod. Eleit., art. 209.) 
. ' Paragrapho único., Os demais juizes gozarão, fei-ias--.iv', 

período em.que as requererem, salvo as restricções aciin» 
referidas, 
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C A P Í T U L O II 

OAS ATTIUBUIÇÕBS DO THIBUHA6 
AH. 48? Sfia attribuicoes do TribunaJ; _ i 
e) eleger, dentre os seus membros, o vice-presidente; 
b) elaborar seu Regimento Interno, organizar sua Secre­

taria, seus cartórios e mais serviços auxiliares; 
c) propor, ao Poder Legislativo, creaçio ou suppressão 

de empregos e fixação dos vencimentos respectivosí (Gonsti* 
tuição Federal, art. 67, letra c); . 

d) nomear, substituir ou deunittir os funccionarios da sua 
Secretaria, dos seus cartórios e serviços auxiliares; 

«) conceder, nos termos da lei, licença fu>& seus memhrok 
e aos funccionarios que lhe forem immediatamente subor­
dinados;' 

fl processar e julgar originariamenle habeas-corpus, em 
casos pertinentes a matéria eleitoral, quando proceder a 
çoacção do Presidente da Republica, de Ministro de Estado ou 
dé Tribunal Regional, ou quando houver perigo de ee con­
sumar á violência, antes que outro jui? ou tribunal, possa 
cooijeeer do pedido; 

0 coBçeder, oro matéria eleitoral» mandado de segu­
rança, ceiltra actos do Presidente da Republica, de ministro dq 
Estaqa m q®QMQ uão, pqdèr outro tribunal ou juig con^eoér 
OQÍ pèc|j4o oo> teme» de evitar qu.e se. consume a violência; 

ft> decretar, originariãmente, perda de mandato legis­
lativo, federal, noa casos estabelecidos na €qnstituiçiQ ; Fe­
derai; 

i) decidir conflictos de jurfedicç&o entro tribunaes re-r 
giopaes; bq juizes da regiões eleitoraes. differentea; 

/ l aqoptar, ou propor ao governo, providencias para qu« 
as eleições se realizem no tempo O na forma estabelecidos 
na lei; 

fc} fixar, quando não determinada na Constituição Fe­
deral, a data das eleições federaes, de modo que sé effe-
ctúeni, de preferencia, nos tres primeiros ou nós tresrul-
timó? tn̂ zes dos períodos governanientaes;, 

1) responder, sobre matéria eleitoral, ás consultas que 
lhe, sejarn. feitas pqr autoridades publicas ou partidos regis­
tros; 

m\ jqlgar, em uiMpaa, instância* os recursos Igterpostqe, 
das decisões dos tribunaes regionaes relativas a eleições fe.« 
dera«s O estaduaee; 

») reçqlar a forma e o processo dos recursos de que lhe 
caiba Conhecer (Const. Fed. art. 83 § 6 o); 

0) expedir instrucçêes. necessárias 4 applicação das leis 
el̂ itorae .̂ e pealizaçãq *d.as eleições; 

j>) requisitar, ouvicfó previamente o Tribunal Regio* 
m\, ferç» federai para cumértoeBtQ da» deeisées,' daJiistk 
ça, Uleitojal, quando a forca estadual não estiver em condi» 
ções de fazéKO; 

0 decidir sobre a exoneração do qualquer qo seus mem-
hros» qu de juizes dos tribunaes regioriae*; 

fj fçjajular q u?o da? maçhinas qo votar; 
* | |»f F B i i t t i p o exame no arehive eleitó?al de qujesqqer 

mim m documentas; 
t\ fix-ar os dias dí? sessões prd.raa.rias.; 
«> mmüvt *e*-©ffiçió* eu- % ?çq^enjM$f.q, 

quAíqueç aeto ordenado çelo Qodigo Etçitoraj e omwd.q se.m 
motivo, JuçMfioado, pelos Tfib^aes; ftÇfíflsaei» 4% 

n toiar «fesqa fogo extensivo, *Q recado, m%\ 4* 
el«tç*o o» effeítos.' éfo jubjadâ m FÇÇUfSQS 
tra. a recs$fcMime.*|to de candidata; 

pi ãítestár á Í§g|tim.idade. dqa poderes, ejstaquags. «léçU* 
voa fêonst. Fed., art, f£, 11») no easq dq art t ÍV, d* 
GópsfityiçãQ Federal; 

vi determioar. mm a necessária áuíecedcacia, e de 
cordo com os últimos computos officiaea da populaçiq» o nu-* 
mero da dèoutadoa federaes, que, devem ser' eleitos çm. cada 
estado, no Pistrioto Federal s no Terríiará do Acre. 

eAPrTüLO i n 
DAS ATTRlBUIÇQEa DO PRBStfiBÍST» 

Art. 19. Competo ao Presidenta do THbjunstf 
a) superintender a Secretaria; 
b) presidir o Tribunal quando s« reunir em se«sãõ, 

propor as questões a serem decididas e apurar o vencido; 
c) marcar as sessões extraordinárias; 
d) manter a ordem nas sessões, fazendo retirar os as­

sistentes qíue as perturbarem; 

«> expedir portarias para execução das resoluções e. de-
cisS&s dó Tribunal; 

/> aŝ ignar, com o relator, as decisões, as portarias © as 
ropforiás; 

0 empossar os Juizes e os funccionarios da Seoretayia 
o dar-lhes substitutos nos seus impedimentos e faltas; 

A) impor penas disoiplinares aos funccionarios da Se­
cretaria, que deixarem de cumprir os devores de seu» 
cargos; 

. t) mandar proceder a matricula de todos os funcciona­
rios do Tribunal; 

j) fazer a distribuição dos processos aos juizes do Tri­
bunal; 

k) despaohar os processos, cujas decisões sejam de merc 
expediente; 

• 1) representar o Tribunal nas solemnidades o actos of-
fictaes, podendo* quando achar conveniente, delegar, essa 
funccão a um ou mais juizes; " " . 

ire) nomear, promover ou demittir os funccionarios da 
Secretaria; 

í*> conceder licença aos funccionarios e ferias ao Djre-
clor da Secretaria; 1 

o) providenciar para que o eleitor seja incluído na lis­
ta, quando verificada pelo Tribunal a procedência da recla­
mação; 

p) conhecer das suspeições postas ao secretario e mais 
fuocçionarios da Secretaria. 

CAPITULO IV 

DAS ÀTTRIBUIÇÕES DO VIQB-PBB8IDENTB 

Art. 20. Compete ao vice-presidente substituir o presi­
dente nos seus impedimentos o faltas. 

Art. 21. O cargo de vice-presidente não impede que, come 
juiz do Tribunal, tenha a3 mesmas funcções dos demais jui­
zes* sa,lvo quando estiver no exercicio da presidência.-

Art, 22. Em seus impedimentos o vicç-presidénte aerâ 
substituído, succêsgivamente, pelos ministros' da ÇôrTe, Sueçe-
mà,.desembargadores, da Corte de. AppèltEjçlo é. juizes nomeâ  
dos p.eío Presidente da Republica, obiervado o Brincipio, da 
antigüidade. 

ÜAPITOLO V 

BO PKOOtraAOOB .OHRAIi 

Art. 89. 0 Ministério. Publico da Justiça Meítoral jmto s 
eçte $rjfrwal e esercido p.or um procurador p r a í nómea* 
do pelo Presidente da Republica, dentre, juristas do notável 
sabej,, alistado eleitor. (Cod. Eleit-, art. 49). 

Art. 24, O procurador geral será. substituído, em s.ouj 
impedime îtas, pêlo Droourador ?egionál do P,is,triqtá Fe­
deral. (Cód, Eleit., art, 50). 

Art, 15: As funcções de. prqcutador são inçonipa.tive,i^ çm 
o, exercicio da advocacia em matéria eVeítofa,! e cçimiaal qu 
de.qu%Íque.r outra, fupc.ção. BubUêa rep!unerad.a, salvo o 
llítürio; (Cod. Eleit., art. §1) . 

I importa a pe„rda âa carga a vlolaçlo .destç pro, 
eeito. 

, 1,2» 1' defeso ao procurador ter actívMadft çoUtífio? 
Plítjdariá. , . 

AH. 2$. Clompete ao procurado? geyal: 
a) exercer a acção publica, e, prpjnovel-a, até em 

todas as causas da competência d® TçibunaU 
b) officiar, e dizer de facto e de dÍreito t no* p,ro©»8S^? 

criminaea e noa pcocesses eiçitoraes, em que houvei impu-
gnação; 

e) dar parecer sobre os assumpios; submettides & deli­
beração do Tribunal, e tomar parte nos respectivos debates,-
devendo, em tempo opporluno, para isio, pedir a palavra,, ao 
presidente do Tribunal; 

d) defender a jurisdicção do Tribunal;, 
e) representar ao Tribunal sobre o qua entender neces-» 

sarja á fiel observância da lei eleitoral e/especialmente para 
que ella seja executada uniformemente, qu^r por es.te Tri­
bunal, quer pelos regionaes; 

7) requisitar .das autoridades competentes a& diligencias, 
eortidões e esclarecimentos necessários ao bom desempenha 
das funcôões do seu cargo; 
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g) ministrar instrucções aos procuradores regionaes; 
h) dar posse aos procuradores regionaes e.aos funccio­

narios do Ministério Publico Eleitoral, podendo ser prestado 
por procuração o compromisso de bem servir; 

t) conceder licença e ferias aoo procuradores e funccio­
narios do Ministério Publico Eleitoral. 

Ar t . 27. E ' mantida a Secretaria da. Procurador ia Geral 
com a sua actual organização, podendo o Presidente1' do T r i ­
bunal designar, para nella servirem, outros funccionarios, 
quando o serviço o exigir. (Cod. Eleit . , art. 57). 

Ar t . 28. O procurador geral officiará por escripto nas 
causas criminaes sujeitas ao julgamento do Tribunal, po­
dendo nas outras causas fazel-o oralmente na sessão dò j u l ­
gamento. 

Paragrapho único. As sessões secretas em que se tratar 
de matéria "criminal, não serão assistidas pelo procurador 
geral. 

Ar t . 29. O prazo, para o procurador geral arrazoar ou 
dar o seu parecer, será de 20 dias, -contados da data em .que 
receber o processo para taes fins, salvo nos casos • em que 
este regimento fixar prazo mais curto. 

T I T U L O II ' . ' " . { ' • : • • 

CAPITULO I, , \ : 

DAS SESSÕES 

Art . 30. As sessões serão publicas e durarão o tempo ne­
cessário para se tratar dos assumptos e julgamentos que 
forem annunciados com antecedência de, pelo menos, 24'ho­
ras, salvo o que se dispõe neste regimento sobre "habeas-
corpus". 

Paragrapho único. Se algum dos juizes o requerer, po­
derá o Tribunal reunir-se em sessão secreta,'devendo,'po­
rem, ser proferida a decisão em sessão publica, q u à n d õ o 
contrário não se deliberar. 

Art . 31. O Tribunal Superior, a juizò do presidente -e de 
accordo com as necessidades do serviço, poderá realizar; até 
três sessões ordinárias por semana. ' ' 

Art . 32. A ordem dos trabalhos, a ser observada;na" sessão, 
será a seguinte: • 

1) verificação do numero de juizes presentes; ..' • 
2) leitura, discussão e approvação da acta'da sessão an­

terior;-
3) leitura do expediente; ' " V ":• 
4) publicação de accordãos; - r . 
5) discussão e decisão: 
a) de petições e recursos de "habeas-corpus"; ' 
6) de petições e recursos de mandado dé segurança; 
c) de recursos eleitoraes; , ' . , ' , . 
d) de recursos criminaes; ' " 
e) de conflictos de jurisdicção; ' • 
f) de consultas eleitoraes; : 
g) de qualquer outra matéria submettida • ao conheci­

mento do Tribunal; " . • . 
6) reclamações contra quaesquer funccionarios da' Se­

cretaria. * 
Paragrapho único. Não obstante a ordem de serviço 

acima estabelecida, o relator poderá requerer preferencia, 
para qualquer julgamento, motivando-a. ' 

Ar t . 33. Os feitos serão distribuídos pelo presidente .nos 
próprios autos, por classes, em cada uma das quáés recebe­
rão numeração distincta, e por escala, de modo a haver igual­
dade na divisão entre os juizes. 

Paragrapho único. Ao juiz impedido por mais'de, 15 
dias, não se fará distribuição, e neste caso, ella recahiçá no 
seu substituto. Cessado o impedimento, caberão ao substi­
tuído os autos que tiverem sido distribuídos ao substituto. 

Art . 34. Os processos- serão divididos, nas seguintes 
classes: • . , - ,' , , 

1% habeas-corpus, mandados de segurança, e respectivos 
recursos; • • . . ' . ; . ! 

2*, conflictos de jurisdicção; • 1 

3*, recursos eleitoraes, inclusive os extraordinários,-so­
bre eleições municipaes; . i . .' . ; .̂ys,; 

'4*, recursos contra a expedição de diplomas.•e'proclàma-
ção de eleitos,' rias ' eleições directas, estaduaes' e '-'fedéraès; 

3*, recursos e appellações criminaes e processos m i m * 
naes de competência originaria do Tribunal; 

6*, consultas sohre matéria eleitoral; 
•7", representações e reclamações ao Tribunal ou q u a l ­

quer outros papeis que, a juizo do Presidente, devam r c r 
distribuídos para pronunciamento do mesmo; 

8*, cassação de mandato legislativo federal; 
9*. reconhecimento de delegados eleitores e expedita v 

de diplomas a deputados federaes classistas. 
Ar t . 35. Haverá tantos livros quantas as classes dos 

feitos enumerados no artigo antecedente. 
Ar t . ,36. O juiz-relator, servirá como preparador, em 

todos os seus termos, quando se tratar de processo de com­
petência originaria do Tribunal. 

Art. 37. O relatório será feito oralmente, podendo, en 
tretanto, ser lido. 

Art. 38. O juiz relator tem o prazo de 10 dias para estudar 
o feito, salvo em relação áquelles para cujo exame este regi­
mento fixa- prazo mais curto, No caso de ser excedido qual­
quer prazo, deverão ser dadas as vazões justificativas da de­
mora. 

Art . 39. Os processos serão vistos pelo relator, sem re­
visão, podendo entretanto qualquer Juiz, na sessão do julga­
mento, pedir, vista dos autos. Neste caso, serão julgados na 
sessão seguinte. 

Ar t . 40. Cada Juiz, concedida a palavra pelo Presidente, 
. poderá falar duas vezes sobre o assumptq em debate e não 

deverá ser interrompido sem a sua permissão. 
Art . 41. Encerrada a discussão, o Presidente tomará o 

veto do' relator em primeiro logar, e os dos demais juizes 
em seguida, na ordem de antigüidade em cada classe a co­
meçar pela primeira categoria, salvo a preferencia ao juiz 
que tiver pedido vista dos autos. 

: , i Art.- 42. , A decisão será tomada por maioria, de votos,, 
mas, havendo empate, em matéria criminal, será considerada 
favorável ao réo . 

• A r t . . 43. O accordão -será redigido pelo relator, ou, 
quando vencido, pelo juiz vencedor designado pelo Presi­
dente. 

. Art'., 44. O accordão terá a data do. julgamento e, será 
assignado pelo .presidente e pelo relator, podendo qualquer 
juiz';dar : a-'razão de seu voto em separado, .ou em seguida; á 
ena ássignatura. * 

Art . 45.. As actas das sessões, escriptas em livro pró­
prio, aberto, rubricado e encerrado pelo presidente, e resu­
mindo com clareza tudo quanto houver oceorrido, conterão: 

a) a data e a hora da abertura, da sessão; 
, b) o nonie do presidente ou do juiz que fizer as suas 

vezes;. 
c) ' os nomes dos juizes que estiveram presentes; 
d) noticia summaria das deliberações tomadas, mencio­

nando a qualidade do processo, recurso ou requerimento 
apresentado na sessão, os Tribunaes Regionaes ds onde pro­
cederam e- os nomes das partes. 

§ 1.° Lida no começo de cada sessão a acta da ante­
rior, será encerrada com as observações que se fizerem e 
forem approvadas pelo Tribunal, e assignada pelo presidente, 
podendo, qualquer juiz' fazer declarações escriptas, que serão 
nella transcriptas a seu pedido. 

• • §, 2.° As actas' redigidas pelo Director da Secretaria, que 
deve- permanecer durante toda a sessão no logar que lhè fòr 
designado pelo presidente, serão publicadas, na integra, • no 
'•Boletim, Eleitoral". 

• ' ' . ' • ' • ' . CAPITULO II 

DAS AUDIÊNCIAS 

Art . 46. O Juiz preparadqr dará as audiências neces­
sárias para. a, instrucção do feito em qualquer dia útil 'e em 
horas'que não prejudiquem o serviço do Tribunal. 

Paragrapho único. Servirá de escrivão um funecionano 
da Secretaria,, designado pelo Director. 

: , Ar t . 47,. Do que oceorrer nas audiências far-se-á rela­
tório sümmario no protocollo por um termo, qua o juiz ru­
bricará. 

' :PaF.apapho único, O termo, será transcripto tios aulas 
do processo. 
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Art. 48. O Juiz deverá manter absoluta, ordem m au­
diência, fazendo retirar quem lha perturbe os trabalhos, 
prendendo, se "fôr caso e remettendo á autoridade competen­
te, depois de autuado. 

§ i.° Agsjgnarãp o auto de flagrante, a juiz, p aceusado 
e duas testemunhas, geado q mesmo"subseripti) pelo eserivãq, 

§•2.* No casp do Recusado se recusar a assignap o auto. o 
juiz ô far^assignár {^'' inaT^s"^ (|er4r'fR$1S6}õ{|949 
no mesmo. 

A?t. 4», fia, audienoia, as partes, os advogados, e o #scri-
fioarão de pe, qijandó falaram ou prqceqeréhj a algunja vio 

leitura» s|?vp se* o juiz permittii?qué p f^çam sentados.' 
Art. 50. Findos os trabalhos e não havendo maisqijem 

queira requerer, o Juiz mandará apregoar pêlo porteiro, " ò 
encerramento'da audiência. ', 

f l T Ç t O III 

Da Secretaria 

mmm i 

A?t. ,M •• A Secretaria terá um director, deis e^eíes de, 
seeçiot èuatro. çfjficiaes, tres auxiliares, ,dois dactylographos, 
um. pjrtliro, ui$ 'continuo e dois" §erventes, 

Paragrapho unieo. O director & ao mesmo tempo secre­
tario do ^Tibunjlo deverá, ser bacharel éíh direito, com pra­
tica forense "de quatrq annos ou de serviços nesta Secretaria. 

Aft. 5?,. A gecretar^, que funccio,nará sob a direeção 
goçal do diréelo* e sob a, superintendência do Presjd§nt,e do 
Tribunal, dívídó-se em duas geççõès: i\ ã dó expediente; 2*. 
a do registro e archivo eleitor_áes. " " "'"" 

Art, 53. A 4* seçção terá a seu cargo: 
a> a publicidade de editaes referentes aos processas que 

correrem perante o Tribunal; 
b\ o processo e registro d*8 licenças concedidas aos 

juizes e funccionarios, do Tribunal; 
«) a correspondência^ ofíieial do Presidente e do Secre­

tario? 
d) o livro de'posse dos juizes do Tribunal; 
<?) a. matricula do pessoal d% Secretaria; 
/) o preparo das folhas de pagamento; 
g) a guarda de todos os autos o papeis relativos aos pro»-

cessos findos ou èm a.Sda}p.efito; 
A) a entrega dos autos distribuídos pelo protocollista, e, 

apresentados, pelo secretario ao Presidente, paça, |azel-os jul­
gar quando e?'tív§ffi4'4Òiá $ ã çáfç, juígamjátoj " , 

f* i*? j>iifelí6%B ceai antecedência d», pelo menos, 24 
horas, a çptacao f?»tos prômptos paí% serpp* Julgados na 
sessão seguinte á publicação; 

i) o registro d 0 8 ^eeordãqs; 

« i i$te i ie f i fe?»* ' " " -
l) § èxpedjcão do eartp precatórias, traslados, atvarós, 

aía^da^os: o «içgíps áetos lu^eernentés aos "regpseUvqs-.'nrô  
eesspsi , ••- - . 

m) prestar informações aos interessadeg, q u a B d a pes 

didas, sobre o estado e o andamento do prqõèssoi " 3 T 

«) • pMêÁr, certidões raquer4daã pelos interessados, pre­
cedendo despacho do Secretario. 

Art. 54.'Compete & '2* seoção: ( 

<tò ü publicação dp Bqjetip iieii%?al; . 
&) realizar opepaçSes teehmeas fe §§çiet§r gíe,jt9f|l; 

junal- ^HBI? «PtWMi^ã?8fRl»: ^ 4»IÍ»!iésà§Í& #9 Wri-
4} o 3fcyhivq ©ititoral, 
Art. 55, f> arohivo «leitora! compreheni© es seguintes re­gistros: . . . . . . . . . . . 

r, o daetyloscopico, com uma segunda secção para as t'i-
•-has dos eleitores.;inscriptos mais de uma vez; 

$}, § de processos, com uma segunda secção par§ as in-
soripeSes cancélladas * o pfp»~ ò> processof "de" eleítqreei"" inV 
sçriiitos mais de tinia vez; 
' * 3",' "o eleitoral nacional, com uma segunda secção dç ex­
cluídos. "* " * ' 
' Paragraph» uniop. O archivp eleitoral ser$ regulado por 
i*StTBÕçi#*"flé iBebrètaripj ápgròyadasipelQ Tribunal. 

Art. 56, No Boletim Eleitoral pupjiearrsèrãa: 
a) as inscripções archivadas até p dia anterior 4 publi­

cação do Boletim; 
6) 'ás Inscripções cancélladas ou revalidadas; 
c) os accordãos, instrucções e actos do Tribunal e quaes» 

quer outras, publicações qqe p mesmo determinaEç 
4Í ai leis e" deofètos «óbr^ Q"serviço eleitoral; 
ê) às pareceres dó Procurador Geral dá Justiça Eleitoral; 
/) propostas, estudos e suggestões referentes á matéria 

eleitèraf. " ' • • . - . 
P^pagraphp upicp. ^ Q Boletim Eleitoral 4 tamljem. o 

órgão officfal da justiça. eleito.?al dq ©i^trieto Federal, 
Art. 57. A Secretaria funccionará todos os dias úteis, das 

H ás 16 horas. ; " . 7 

Paragrapho único. — > Q Seer-ètario poderá, si o serviço o 
exigir, alterar o. expediente de uma õu.de ambas as secções, 
ou de certo numero de funccionarios. 

Art. 58. Os funccionarios estão sujeitos a ponto, assigna­
do até 15 minutos depois da hora inicial do expediente è et; 
cerrado na hora. terminal. 

' §'$." O, porteiro, p continuo e. os serventes devera çoaj c 

parecer umahora antes da que for mareada para ó inipio da 
expediente. 

.' S'2.*'.Se?á faltoso: o funccionario que compapeeer ^.poi? 1 ' 
da hora marcada, se ausentar sem prévia autorização do Ss-
sretaria óu deixaFde assignar o ponto de encerramento.. 

§ 3.° As faltas serão contadas $ vista do livro, do ppulp. 
Art'. §9>. A Secretaria, não poderá, sab. pretexto algum,, res-

tituir documentos que instrijirem os processos eleitoraes 
salvo determinação do Tribunal." 

Art. 60. Os autos ou papeis só sahirão da Secretaria para 
a casa dos juizes e do Procurador Ggral. quàgqo" os.""tiverem 
de. estudar. " '• 

Art. 61. Todo o expediente do Tribunal será entregue ppr 
intermédio da portaria. 

CAPITULO II 

Vàs, Ajr^RJgyiçõBs Boa piNçgjoSAfujpa 

Art. 62. Compete ao director.; 
a) dirigir os trabalhos da secreíaria na fôrma deate Re­

gimento; 
6) eumprir ou faze,p cumprir as ordenj vgrljaies qu eg-

òrjptas, emanadas do Presidente, e as determinações do Tr i . 

ç) exercer a§ fugçç$eg §e |eerej§rip do Tr j^yja l ; 
4\ ÉMçibííiç e« fqse^^gri»» gslaç s§e^ga» $k see^a, 

eam as necessidades d.2§ fff^fãj. e fli«allêlr 1, §akúe$g 

«> i<mt ísvfãi* m wf\m'Mi m wm\»$Q9- e m ueém 4o 
.Pfeiigents; 

f) providenciar |p | re a § m íeitos juteadjjg ijejo 
TribijBal; 

g\ sqbserever 05, e§iyie | tjue forem, çubligajos % pf termos 
lavrídos" pela Secretaria'; ' ' * ' *' 

h) prestar as informações que lhe forem solicitadas pglp 
Presidente"ou por qualquer juiz do Tribunal; 

i) cre,ar e pgfeçiea}' ps livrpt nçeêssarios para o pj?aioealío 
0 registro" de actos da Secretaria, que não devam ser rubri­
cados pelo Presidente; ' ' 

§) representar ao Presidente sobre, as. D,rp,vic!én0,ias, qiie 
julgue necessárias para o fcqgi anjaroeniq ija íervtçp";" 

k) representar ao Presidente sobre as faltas dos funccio­
narios, para que lhes se.ia anplicada oena disciülinar: 
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l) ordenar, dentro da consignação orçamentaria, ou dos 
créditos concedidos por lei, as despesas" do expediente 
« requisitar os pagamentos do pessoal, cujos créditos já esti­
verem" distribuídos ao Thesouro Nacional para tal fim; 

TO) manter a ordem na Secretaria; 
n) fazer as designações dos funccionarios papa a exe-

cuç$q dos" serviços previstos neste regimento; 
0) ~ conceder férias aos funccionarios da Secretaria; 
j»l abrir e encerrar o livro dq põntó. ò̂.s, funeciQnarios; 
q) baixar instrúcções para o serviço interno da decre­

taria; 
f) estabelecer normas methodicas e uniformes para os 

archives eleitoraes. 
Art. 63. Compete, em geral, aos chefes de secção: 
a) auxiliar a direcção dos trabalhos, conforme as ins-* 

'trucções do director; 
' 6)' cumprir ou fazer cumprir as ordens do director; 
c)i distribuir aos funccionarios o serviço que lhes couber; 
d) respondei? perante o director' pela fiel e prompta exe­

cução dos trabalhos attribuidos á secção a seu cargo,; 
,e) examinar e corrigir os trabalhas da respectiva secção; 
/) fazer escripturar pontualmente e èom clareza bs livros 

! a seu cargo; > 
ff) prestar informações ao director sobre o retardamento 

de. qualquer processo, sqlieitahdQrlhé as neoéssariãs provi­
dencias; * 

Hi levar ao conhecimento do director as faltas dos fun­
ccionarios da respectiva secção; . 

1) ' manter a ordem na seççãp a seu oargo. 
Ari . 6.4. Aos officjaes e aos auxiliares cumpre ésecuiar, 

do melhor modo possível e com presteza, os "trabalhos que 
lhes forem confiados. 

Art. 65. O director será substitutido pelo chefe da 1* 
áecção, na sua falta pelo da 2*; os chefes de secção por um dos 
©fficiáes e estes pelos auxiliares. 

Art. 66. A guarda, a conservação e o asseiq do todos os ma-
teriaes e utensílios pertencentes ao Tribunal ficaria a oar-go do 
porteiro, auxiliado pelo continuo' e pêlos "serventes," 

CAPITULO III 

be» V B N Q 1 M E N T 0 S , DAS F A L T A S JUSTIFIGAVBIS, DAS FBRIAS, BAS 
LICENÇAS B DAS APOSENTADOBIAS. 

Art. 67. Qs, Yenp.imeritos dos funcciojiarios. da Secretaria se-
Itãq os" fixados, pelo Poçjer Legislativo, por proposta do Tri-
líronal. (Const. (Fed., art, 6.7, let. a). 

Aj-t. 68. As, faltas, não excedentes, de tres dias, em cada 
me», «onsíderam-se justificadas; e as excedentes quando òc-
teorrer:' " 

«j moléstia provada por attestado medico na pesfôa do. 
íunccíonaiiQ; ' " 

ft) moléstia grave, igualmente, cainprQYad$ em pessoa da 
feua família; 

CX Baio; , 
a) casamento. 
Paragrapljo 

!ada.j "nos véj 

em virtude de sentença jüdieiaria ou.mediante processa ad.mit 
aistrativo, reguladq pop lei e no qual'se lhes 93§e§urp a.igpia 
defesa (Const. Fed.,, art, 168), 

Paragrapho upico. Este processo será, presidido pof um 
juiz do Tribunal, sorteado em sessão, servindo de .escrivão qjft 
funcoionãyia da Secretaria, designado pejo director", 

Art. 72. Os funccionarios têm todos o§ gjpeitqs que |hes for­
rem assegurados pelo Estatuto dós "Funccionarios Públicos. 
(eonst.Fed., árt* i 7 0 ) " . - - . 

Art. 73. Qs funçoiqnarios, em todos qs casos dé, negljgpcia, 
falta de cumprimento dé devéres, desrespeito oú désálfeijejQ 
ás ordens d e " seu» Superiores hierarohicos, descôrtfsif, w 
trato dé seus companheiros ou das partes interessadas, péjvela-a 
cãp de julgamento secreto, açceitaçãq" de gratificações, eujjtás 
oü quâesquér emóluméntq§ pqp serviços prestados em ra&ftgp 
seu cargo, ausência sem causa jüjtifiçíida, per 'm.§is, $% K8S 
dias consecutivos òu intercalados, durante o mez. fiea"aí| fu« 
jeitos ás seguintes penas disciplinares, sern çrejijisg dj fes? 
P9B?àMHdà/|e/çr:|içii$aL que nq"çaso couber: 

I —r advertenoia; 
I| » ??PÇgííens|§ yerb&l ou por escripto; 
III - é suspensão até 30 dlat, 

Paragrapho único. A? penas, disciplinar»? serâ> inédi­
tas polo Presidente do Tribqnal, cpnfgfipê, £ gravidjde g% fSH% 
cõmméttída. 

Af|. 74.. A auspenjão privará q funpciQiiario, p§% tempo, 
correspondente, p̂p exercício do ejnpregõ, qa contagem, ge n -
tígúidadè e dé tedps qs venoijnejtòi." 

'Paragrapho único,. A pena de suspensão « e F i aflÇl^ 
cada depois dé ouvido o, âcguaado. 

? j f « t á 

fio. processo, m 

eA?mí|AÔ t 

Art. ?S. O Tribunal ooncedepá habettteporpus «fig?|^%fí|,-
mente ou e m gráo d é recurso (Ced. Eleit, art. 13, lét, /) para 
fazer cessar violência ou coacoãa, actual ou imminente, em ma, 
teria eleitoral (Const. Fed., art. 113, n. 23, e árt 83, let, í) . 

Paragrapho URÍCÔ. Será conoedido origJBariajnepie hq-
bea$raaxnüs sempre que proceda do PçeaijeiitQ d* fcepybliça, 
d ê ministro de Estado, ou de Tribunal Regional, a ejoaqção 
actual ou immineníè," òu quando houver perigo da se.eqisaúm-
map"a violência, antes que outro juisf ou tribunal possj MJeKg» 
cer d ó pedido. (Cod. Efeito "art. 18, lei f\ 

Art. 76. O processo de kabeas-corpm n|g <?Qm.port§ eiíRiê 
e çrqva que exijam maiores indagações. 

77. Q hQkm-çeff$ti$ ser4 ggn^gtóa §emp|ê , ^ 

A»t. 6§, Ni«i soffr^pi desconta alguíi? % fuacsienar-ts que 
'é^vúf d* comparece» òqi motiva dê serviço do"fribusal ou 
da Sacrátaría, de gue naja sida encáríégádoT f6v-% fà*vv&pG± 
6Í0 o.ã pap éx-erçer funcções publicas gratuitas e- oprigãtèriãs 

o) quando não tivèss justa cjiuaíi; 
jêm virtude d'ã'lèi, '" ' - ->•*• •• *• ^ oaanda A ftaotatt* «eUve» IWSÍ» e«|tr» erapftfiftt #te 

tW "WA * . L u . . *A • u . . . • . posiep» dá lei ou em" condieSes « loja? nia previeiõf o» Wfr 
Art, f6, As_faltas, férias, licenças, e a|osen^pnaajdot prépWos"fCòrist. Feder'aí"apt. 17S, lét. h\i ' ' " 

c) quando o processo estiver evidentemente nuU© qu 
prescripto o crime; 

fugçcioi«rKi? sepao reguladas peja legfsíaeâa vigente appli 
eavel aos demais funccionarios públicos da União. 

§ 1\ Os funccionarios gozarão férias anmjaes de §0 dias, 
revesandorse" nçs re&peètivás"fuíiêçõe"s", "dê modo a Qão préjii-
djcar o serviço. " ' ' ~v 

§ 8'. Ô funccionario que, p o r motivo de força; maior, dei­
tar de gozar as férias dentro do anno civil," poderá' gòzar-ás 

ap âd seguinte, açcumuladas com as que tiver direito neste 
M l » ^ " ' ' 

CAPITULO IV 

| b A Ç g T A ^ i y D A p Ç DOS, SyjfQ(5|qSAntQfl 1? DAS, t?B>ÍJA§ D^gC.IÇE-FNAaBS 

Art. 71. 0^ fyrçcçionarios, d g p o j j de, dois annos, quando n o ­
meados em virtude de concurso de provas, e, em geral, depois 
de dez annos de effectivo exercicio, só poderão ser destituídos 

d) quando tiver cessado o motivo que justificou p cons­
trangimento. ' 

Art. 7ã. Nãp constituo çpnstça.ngims«|p Ülepl $.fa.e,te dè 
estar alg«epi presp prp \\v\\xdk gf" Sajiiíffl» I^flpnJttem, 
salvo no| ca§o« de B?es5wnê p, n.ulUdada QatSBte goa aHlfil 
«"ivigêél» inogrnçétPBei^ gp j,uiZj pu Trip^ip^j qu% Çirfiffpiu s 
sentença. 

Art. 8ÇL Podaçlp requerer /ta6,s«si,oqí>í)if«: 
a) gualquep çgisôa, a seu favor pu de piitíem; 
b) o procurador geral, como representante do Ministério 

Publico. 
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Art. 81. A petição para a. ordem de habeas-corpus. deve 
eoater: 

a) o nome da pessoa que está ameaçada ou soffre a vio­
lência, e o de quem é delia causa ou autor; 
• ' b) certidão da ordem de prisão ou de qualquer, outra 
que importe, constrangimento do paciente em sua liberdade 
de locomoção, salvo impossibilidade. provada de apresental-a; 
é , e m caso de simples ameaça, as razões fundadas que tiver 
dê lhè.ser inflingid.o o mal; 

. c) 'os motivos ide persuasão da illegalidade da prisão, ;,do 
constrangimento ou da ameaça. 

Ar t . 82. Apresentada a •petição com os requisitos do ar­
tigo* antecedente, o Presidente do Tribunal mandará autual-a 
e a distribuirá a um dos juizes; mas faltando algum delles, 
determinará o seu preenchimento, antes da distribuição. 
,, §. í." O relator, mediante exame do caso, pedirá, se julgar 

necessário, informações á autoridade coactorã ou apresen­
tará , ó feito á mesa, na mesma sessão em eme receber' os 
autos» 

, . § 2 * 0 relator poderá indeferir ití Umine, com reemrso 
pára-ó Tribunal, o requerimento de habeas-corpus, no caso; 
de manifesta incompetência do Tribunal para conhecer do 
pèdídò. 

| 3.* Discutida a matéria, decidir-se-á por maioria de 
vòtòè dos juizes presentes, pela expedição oú não da ordem 
impetrada, 

:§' i . " No caso affirmativo, o Secretario. do Tribunal', es­
creverá, a ordem, que, assignada. pelo Presidente, será envia-
jdai. iem •• demora,. por officio ou íelegramma ao coactor. 
. . §•5*. Na decisão ordenar-se-á o comparecimento do pa=> 

íéíéátê em dia e hora determinados e se exigirão, os esclareci­
mentos necessários. O Tribunal poderá, se assim entender, 
dispensar o comparecimento do paciente, mas, se este se 
achar solto ou ausente, será dispensado, provando impedi­
mento pü justa causa. 

. j i .6 .* Si , pelas razões allegadas ou documentos se evi­
denciar desde logo a illegalidade da coacção, o Tribuna! or­
denará, a immediata cessação do constrangimento. /; ' 

| t." Concluídas as diligencias para o comparecimento do 
éàçiènte.com o conduetor-, detentor ou carcereiro, o Presidente 
lhes fará as perguntas que entender convenientes ou' forem 
requeridas pelo Procurador Geral ou qualquer, Juiz. 

§ 8.° Encerrada a discussão, seguir-se-á o julgamento. 
; Ar t . 83. O paciente poderá apresentar advogado para 

deduzir o seu direito, e sendo menor, lhe será dado curador 
pèló Presidente do Tribunal; mas, na primeira phase do. ju l ­
gamento, o advogado ou curador será admiltido. apenas, a 
dár em termos, breves os esclarecimentos que algum'dos 
juizes pedir. Na segunda, não poderá oecupar a tribuna "por 
ínâis de uma vez, nem por mais de quinze (15) minutos. 

Art. 84. As decisões sobre habeas-corpus serão lançadas 
nos autos em forma de accordão e as ordens necessárias para 
cumprimento das suas determinações passadas por meio-de 
élvárá ou salvo-conducto, em nome e com assignatura do pre-
eidèhtè do Tribunal. 

,', Art.. 85. A soltura do paciente, pendente o processo, de 
habeàs-curpus, prejudicará o pedido, mas não; impedirá 
qúâlípier procedimento contra o coactor, em çonsequenciada 
illegalidade da prisão. . • 

,'Árt. 86. A concessão de habeas-corpus não põe termo ao 
processo, nem obsta a qualquer procedimento judicial que 
possa ter logar em juizo competente. 

Art. 87. Sempre que a decisão, concedendo habeas-corpus, 
reconhecer a nullidade do processo, será este.renovado.no 
jüizo ou tribunal competente, supprindo-se as formalidades 
ômtíiittidas. v : , 

' ' CAPITULO II 

• 00 M A N D A D O DB SEGURANÇA 

• ,. ,ürt; S8. Dar-se-á mandado de segurança, em matéria 
eleitoral, para defesa de direito certo e incontestável, • amea­
çado,' óu violado, por acto manifestamente inconstitucional! ou 
íllegàl, de qualquer autoridade. (Const. Federal, art. 113, n. 33, 
!èí à . IÔi de 1936, art. 1*.) 
*. .Paragrapho único. Consideram-se actos de autoridade 
os dás entidades áutarchicas. e de pessoas naturaes. ou sjurí­
dicas, , rio desempenho de serviços públicos, em virtude, de 

delegação ou de côhtracío exclusivo, ainda mesmo quando 
transgridem o mesmo contracto. (Lei n . 191, de 1936, ar­
tigo 1°. paragrapho único.) 

Art. 89. O mandado de segurança não prejudica as acções, 
petitorias competentes (Gonst. Federal, art. 113, n. 33; lei 
n . 191, art. 2°). ' 

§••!.* O.pedido de mandado de segurança poderá ser re­
novado somente' quando a decisão denegatoria lhe não hou­
ver apreciado.o .rnerèeimento. 

§ 2." Cabe'contra quem executar, mandar ou tentar exe­
cutar o .acto' que 'ò tenha provocado. 

Art. èo, .0 direito de requerer mandado de segurança ex­
tingue-se depois de 120 dias, contados da scíencia do acto im< 
pugnado. .(Lei n . 191, art. 3 o ) . 

A r i . 91. Não se dará mandado1 de segurança quando se 
tratar: 

a) de liberdade de locomoção exclusivamente; 
6) dê acto dé que caiba íeoursò administrativo com ef. 

feito suspensivo, independentemente de caução, fiança ou de­
posito; , • ' . : : . . . 

c) dè questão,puramente política; 
d) de acto, disciplinar. 
Ar t . 92. Cabe ao Tribuna! Superior conceder em matéria 

eleitoral, fe ofiginariàmenté, mandado dè segurança, contra 
actos do.Presidente dá República òu de Ministro de Estado, ou 
quando houver perigo de se corisúmmar à violência'antes de 
outro -Tribunal lou Juiz conhecer do pedido. (God>go Eleitoral 
art. 13, letra g). 

Art . 93. A petição deve gêr feita em tres vias e conter: 
aj o.nome,''o' estado civil, a Profissão e o domicilio do 

impetrante; •. 
b) exposição óircumstanciada do facto; 
c) demonstração de ser o direito aUegadò certo e incon­

testável; • . > . ' • • . 
d) iftdieáçâo precisa, inclusive pelo nome, sempre qut 

possível, da autoridade à quem se attribue o acto imóugnado; 
•"' c) referencia expressa ao texto constitucional, ou legal 

em que sé funde5o direito ameaçado ou violado por aauelle 
acto; . . • • • • 

f) o pedido de garantia ou de restauração do direito. 
§ 1." O pedido deverá ser instruido, quando necessário, 

com documentos probatórios do direito aüegatío e da sua 
ameaça, Ou violação. A ' segunda e á terceira vias da petição 
inicial juntará o requerente copias authenticadas de todos oe 
documentos. 

§ 2." Se o requerente affirmar que documento, necessá­
rio á* prova de suas allegações, se acha em repartiçãc publi­
ca ou em poder de.autoridade, que lhe não dê a certidão res­
pectiva, p relator requisitará, por officio, a sua exhibição 
em original'ou' em copia authenticada, no prazo que fixar 
de treis-á,oito dias utélS. 

;§ 3.*-Se'a'autoridade, indicada pelo requerente, for a 
çoactora., ,â requisição, se fará no mesmo officio em que se 
lhe pedirem informações; se se tratar porém, de outra auto­
ridade, • a requisição lhe será dirigida preliminarmente, 
aguardando-se a decisão do incidente para se solicitarem in­
formações áo coactor. 

§ 4> Nos casos dó paragrapho antecedente, se a autori­
dade não attender á requisição, poderá o impetrante, nos tres 
dias ! subsequentes á terminação do prazo fixado, requerer nos 
mesmos autos,' justificação, por. testemunhas, do allegado, 
com .'.citação dó Procurador Geral, dos representantes da pes­
soa' jurídica ' dê direito publico interessada e da pessoa ou 
entidade a que attribue o acto impugnado. A justificação não 
exclue 'outras diligencias que o.juiz relator determinar, nem 
.elide': a responsabilidade da .autoridade a que se fizera à re­
quisição. ' • 

§ 5* Não, são devidos quaesquer emolumentos pela jus­
tificação, tão pòücój pelas certidões ou cópia do documento, 
que, acaso a .áútorjdade coâctorá enviar pára instruir as i n ­
formações solicitâdáè. 

•Art. 94. 'O "mandado de segurança será desde logo indefe­
rido quando não foi* caso delle, oú lhe faltar algum dos re­
quisitos mencionados úo âft. 93. 

§ 1." .Recebendo, ô pedido, ó juiz relator immediatamônte: 
a). Mandará oitár o coactor, pór officio, ou precatória, 

afim '.dèUhé sei* entregue a segunda via da petição inicial, com 
a respectiva copia dõs documentos; 
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b) encaminhará, por officio, pelo correio e sob registro, 
ho representante judicial, ou na sua falta, ao representante 
legal da pessoa jurídica de direito publico interno, interessada 
no caso, a terceira via da petição inicial com a respectiva có­
pia dos documentos. 

§ 2 * Serão remettidas tafnbem copias extrahidas pelo es­
crivão do documento requisitado, assim como da justificação 
produzida. 

§ 3.* No officio de citação, quando for pessoal, será fixa­
do o prazo de 10 dias úteis, que correrão em cartório, para 
apresentação da defesa e das informações requisitadas. 

§ 4.* Se for recusado o recebimento do officio, será isto 
certificado pelo escrivão, com a informação prestada pelo 
Correio. 

$ 5.* O esorivão juntará copia do officio aos autos. 
§ <5.* Findo o prazo acima mencionado serão os autos 

conclusos com as allegações e informações recebidas, ou sem 
estas e o Juiz relator mandará então dar vista ao Procura­
dor Geral pelo prazo de tres dias. 

§ 7.° Findo esse prazo, o Juiz relator, Jüepois de prévio 
estudo, com ou sem as razões do Procurador Geral, pedirá 
dia para julgamento; isto feito, será o mandado julgado na 
sessão designada com preferencia aos demais processos, salvo 
o de habeas-corpus. 

Art. 95. Quando se evidenciar, desde logo, a relevância 
do fundamento do pedido, e decorrendo do acto impugnado 
lesão grave irreparável do direito do impetrante, poderá o 
relator, a" requerimento do mesmo impetrante, • mandar, 
preliminarmente, sobreestar ou . suspender o acto alludido. 

Art. 96. A União ó representada pelo Procurador Geral. 
(Lei n. 191, art. 9). 

Art. 97. Se o Tribunal julgar procedente o pedido, pro­
cederá na conformidade estabelecida no art. 10 da Lei nu­
mero 191, de 1936. 

Art. 98. Cabe recurso, dentro, de cinco dias, da decisão 
4o relator, que indeferir in Umine o pedido., 

CAPITULO III 

B O g P R 0 G B S S 0 3 C R I M I N A E S E D E COMPETÊNCIA ORIGINARIA DO 

T I U B U N A I J 

Art. 99. A denuncia, por crime cujo conhecimento compe­
tir originariamente ao Tribunal, será dada pop escripto, pelo 
Procurador Geral, por delegados de partido ou por qualquer 
eleitor e deverá conter os seguintes requisitos: 

a) aarração do faeto, com todas as circumstaneias; 
6) o nome do denunciado, o a sua qualificação, se pos-

! íiyel; 
e) as razões de convicção ou presumpção; 
d) a indicação das provas; 
e) o tempo e o logar em que o delicta occorreu. 
Art 100. Apresentada a denuncia ao presidenta este, de., 

pois de mandar autual-a, designará, por distribuição, um juiz 
para, perante elle, se processar o feito. • \ 

Art. 101. O juiz, se recebera denuncia, determinará a cita-
çSo do denuncjado para apresentar defesa escripta, dentro do 
prazo de eineoSdiás imprerogaveis. 

§ i.* Se o denunciado não for encontrado, far-se-á cità-
ç8e por edital, com o prazo de trinta dias, publicado por três 
vezes no i*gle,tim Eleitoral. 

. SL 2-* Apresentada a defesa ou findo o prazo respectivo, 
o juiz preparador concederá ás partes uma dilação probató­
ria, commum. de dez dias, se for requerida. 

§ 3.* Após a dilação probatória, terá cada uma das partes 
o prazo de 5 dias, para ofíerçcer allegações finaes. 

§ 4.* Expirado o prazo, Q juiz preparador suhmeiterá a 
eausa â decisão da Tribunal; sendo permittida as partes, na 
sessão do julgamento, defesa oral pelo tempo de 15 minutos. 

i 5.° Do despacho do juiz não recebendo a denuncia, ca­
berá recurso para o tribunal, mediante petição fundamen­
tada, dirigida ao presidente, dentro do prazo de 5 dias- con­
tados da data em que o recorrente houver, tido seiencia do 
despacho. Apresentado o recurso ao Tribunal, será julgado 
na primeira «essão seguinte á data em que os autos forem 
conclusos ao relator, que será o juiz preparador, sem voto. 

CAPITULO IV 

DO PROCESSO DA PERCA DE MANDATO LEGISLATIVO FKDBRAt, 

Art. 102. A perda de mandato legislativo federai, será 
decretada pelo Tribunal Superior, nos casos previstos no- ar­
tigo 33 e seus §§ 1° o 5°, combinado com o art. 89, § Z° da 
Constituição Federal. 

Art. 103. A perda de mandato de Deputado Federal" p-o-
cessa-se mediante denuncia dirigida ao presidente do Tribu­
nal, pelo Presidenta da Câmara, por Deputado ou eleitor. 

§ 1.* A denuncia deve conter a indicação da causa que 
dá logar a perda de mandato pelo Deputado arguido, jun­
tando-se, desde logo, as provas em que o denunciante Be 
funda. 

I 2." Apresentada a denuncia, o Presidente a distribuirá 
a um dos juizes do Tribunal, que servirá de preparador da 
feito. . ' 

§ 3.* O juiz, se receber a denuncia, determinará a oitaçio 
do Deputado arguido para. apresentar a sua defesa, eaeripta 
no prazo de 15 dias improrogaveis a contar da fé de citação, 
certificada pela funcoionariq encarregado da mesma. 

§ 4." Se o Deputado não fôr encontrado, por se achar au­
sente, q juia preparador mandará fazer a citação por meio 
de edital com o prazo nunca menor de 3ô nem maior do 90- dia», 
publicado por 3 vezes nq. Boletim Eleitoral, sendo que uma BU-
blicação deve ser feita no primeiro dia e a, terceira pelo me­
nos, cinco dias antes da terminação do prazo. 

§ 5.° Juntada a defesa, aos autos, ou findo o prazo respe­
ctivo, o juiz preparador ooncedérá uma dilação. probatória 
de 15 dias, se' for requerida. 

§ 6 ° Após a dilação probatória terlo as partes q çrá-
io commum de 5 dias para offerecer aUegações finges. 

§ 7." Expirado, o prazo, o jui? preparador, depois d© pré­
vio, estudo, dentro do praz.o, de lft dias, spbm.ette.riS, O processa 
á decisão dq Tribunal, em dia que fôr previamente désiguádo-
pe!o: Presidente, permittindo-se ás : partes falarem pelo espaço 
de 15 minutos na sess.ão do julgamento. 

Art. iü4. O Procurador Geral poderá ser ass&teo.te de 
qualquer das partes e offiçiará np' feito em razão do seu 
cargo. 

Art. 105. Do despacho Que nãp receber a, denuncia, caberi 
recurso para o Tribuna!, servindo de relator 9'jui? preparador 

• sem voto. -

Art. 106̂  O processo da perda do mandato de Senador F»« 
dera! obedecerá ás mesmas nornjas, mutatis.*mvtandis; deste 
capitulo. 

CAPITULO V 

DQ9 CÔNPWCTes »B ÍOMSDICÇÍÔ 
Art. 107. Tanto os tribunaes fegienaes, pòr meio de repre­

sentação, como o Ministério Publico ou qualquer interessado, 
mediante requerimento, poderão promover conflictos cta -ju­
risdicção, especificando os actos que o constituem o juntando 
as provas que tiverem. 

Art. 108-. Distribuído o feita o relator poderá crdoAar 
Immediatametiíe aos presidentes dos Tribunaes ou juizéç. cm. 
conflioto que sobreestejam no andamento dos xespêçttvos 
processos,* N . . 

Art. loa. Expedida ou são 3 ordem, o relator respjvaçi 
immediatamente sobre a necessidade dé serem ouvidos,, dan» 
tro dç curto prazo, os Tribunaes ou juizes em oonflicto, se 
estes, ex-efficio, a requerimento das partes ou do Ministaeio. 
Publico, não houverem dado os motivos porque se julgaítt 
ou não competentes, ou se forem insuíficientea a» ipfo?inv 
ções a documentos apresentados. 

Paragrapna único. Em seguida, o relator mandará ou­
vir, o -Procurador Geral, no prazo de cinco dias. 

Art. Uft. Findo esse prazp e estaado devidameotp in­
struído, o processo, o relator o apresentará ém mesa ostra 
julgamento ua - primeira sessão. 

Art% 111. Quando se tratar de'conflictos entre Tribu­
naes- Regionaes cabe aos relatores dos feitos prestar as ia> 
formações a que s© refere p art„ 109 deste Regimeiate. .. 
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CAPITULO V I 

0 0 PROCESSO D E REGISTRO D E PARTIDO B 8UA CASSAÇÃO 

Art. 112. Considera-se partido político o que tiver ad­
quirido personalidade civil nos termos da lei. (Cod. Eleito­
ral, art. 166.) 

Art. 113. O partido político cujo âmbito de acçào se es­
tender por mais de uma região, deverá ser registrado no Tri ­
bunal Superior. (Cod. Eleit, art. 167, § 2\) 

Art. 114. No requerimento do registro, o partido declara-, 
rá o âmbito de sua acção partidária, constituição, denomi­
nação, orientação política, seus órgãos representativos, o ende­
reço de sua eéde principal, e o seu representante perante 
este Tribunal. 

Art. 115. O pedido de registro deve ser acompanhado : 
a) de cópia athenticada dos estatutos e de certidão do 

registro a que se refere o art. 18 do Código Civil;. 
b) de declaração escripta de adhesão, assjgnada, pelo me­

nos, por duzentos eleitores, quando se tratar de partido com 
caracter provisório.. 

Art. 116. No caso de alliança de partidos já registrados, 
basta que o requerimento seja assignado pelos seus repre­
sentantes. 

Art. 117. Recebido o pedido com os requisitos exigidos 
nos artigos antecedentes, o presidente o distribuirá a um dós 
juizes; este verificará desde logo se está em termos e, no caso 
contrario, mandará preencher a falta. 

Paragrapho único. Satisfeita ou não a exigência ordenada 
pelo relator, o Tribuna! deferirá ou não o pedido e mandará 
publicar a decisão. 

' Art. 118. Não será permittido o registro de partido cuja 
orientação seja contraria á Constituição Federa! (Gonst. Fe­
deral, art. 113, ns. 9 e 12 e art. 178). ' 

Art. í 19. O partido registrado que modificar os seus.Es­
tatutos para adoptar outra orientação política, é obrigado a 
submettêr a modificação á approvação do Tribunal. 

Paragrapho único. A inobservância desta exigência dará 
logar a cassação do registro, mediante provocação do Pro­
curador Geral ou de qualquer eleitor. 

At. 120. A cassação do registro prqcessa-se mediante re­
presentação do interessado que deve, desde logo,- juntar as 
provas a respeito, ou indicar onde se encontram. 

§ 1." Recebida e distribuída a representação, mandará o 
relator ciar sciencia ao partido querellado, marcando-lhe o 
prazo du quinze dias para a defesa. 

g 2.° lisgotado este prazo, o relator mandará dar vista ao 
Procur.-idor Geral pelo prazo de dez dias. 

3 3.ü Com ou sem o parecer, o relator, depois de prévio 
u.\;i;:ie do processo, o apresentará em mesa para julgamento. 

' , CAPITULO VII 

D A S C O N S U L T A S , R E P R E S E N T A Ç Õ E S E R E C L A M A Ç Õ E S AO T R I B U N A L 

Art . 121. Cabe a este Tribunal responder, sobre matéria 
eleitoral, ás consultas que lhe sejam feitas por autoridades pu­
blicas ou partidos registrados. (Cod. Eleit . , art. 13, let. m.) 

Art . 122. As consultas, representações ou reclamações, 
assim como quaesquer outros papeis sobre- os quaes, a juízo 
do presidente, deva haver decisão deste Tribunal, serão dis­
tribuídos a um juiz relator. 

§ 1* O relator, se achar necessário, mandará que a Secre­
taria do Tribunal informe a respeito. ,. 

§ 2.° Dentro do prazo de dez dias, no máximo, o relator 
pedirá dia para julgamento, expondo, então, verbalmente, o 
caso em sessão, e concluindo pela solução cabível na espécie; a 
decisão do Tribunal, poderá ser logo transmittida pelo Tele-
grapho, lavrando-se posteriormente o accordão. 

§ 3." O-Tribuna! abstér^-se-á de responder a consulta êe. se 
tratar de caso concreto, ou que possa-vir em gráo de recurso, 
bem assim sobre matéria de competência originaria de' T r i ­
bunal Regional. 

Art. 123. Applicam-se as disposições do artigo antece­
dente aos processos de isenção de serviço eleitoral, pedida por 
juizes de Tribunaes Regionaes antes de decorrido o prazo de 
dois annos de effectivo exercicio, ou nos demais casos previs­
tos na legislação eleitoral. 

CAPITULO VIII 

DA R E F O R M A D E AUTOS PERDIDOS 

Art. 124. No caso dé extravio de autos, o Secretario le­
vará o farto, por escripto, ao conhecimento do relator, ou do 
Presidente si o processo estiver findo, o qual mandará autuar 
a informação e dar noticia delia, tres vezes durante 10 dias, 
no Boletim Eleitoral. 

§ I o . O juiz relator preparará o novo processo até que 
se julguem os autos perdidos sufficientemente restaurados. 

§ 2°. Estando os autos restaurados em termo de julga­
mento, o relator os apresentará em mesa, fazendo succinta ex­
posição dos mesmos e das provas em que se baseou a restau­
ração, seguindo-se julgamento pelo Tribunal. 

§ 3." A decisão só poderá versar sobre a restauração dos 
autos. 

5 4°. Os auijbs assim reformados substituirão os originaes 
e produzirão os mesmos effeitos legaes. 

§ 5°. Prevalecerão os autos originaes, si apparecerem; e, 
neste caso, os restaurados serão a elles appensãdos. 

Ar t . 125. Cabe, também, a qualquer irateressado promo­
ver a restauração dos autos, assim como ser assistente no csso 
ém qúe a iniciativa não seja sua. 

TITULO V 

Dos recursos 

CAPITULO I 

D I S P O S I Ç Õ E S GERAE9 • * 

Art. 126. Compete ao Tribunal Superior regular a fôrma 
e o processo dos recursos de que lhe caiba conhecer (Consti­
tuição Federal, artigo 83, § 6 ° ) . 

Ar t . 127. O Tribunal conhecerá: 
a) dos recursos das decisões proferidas pelos Tribunaes 

Regionaes sobre habeas-corpus e mandados de segurança; 
6) dos recursos eleitoraes no sentido estricto; 
e) dos recursos contra expedição de diplomas; 
d) dos recursos extraordinários sobre eleições municipaes 

(Constituição Federal., art. 83, § 5 o ); 
e) dos recursos criminaes: 
/) das cartas testemunhaveis. 
Art. 128. G's termos, em autos submettidos á decisão 

deste Tribunal, em gráo de recurso, serão lavrados em segui­
da ao.ultimo termo do processo no Tribunal recorrido. 

A r i . 129. Julgados os recursos, o Presidente Superior 
determinará por despacho a baixa dos autos, para a devida 
execução. 

Art. 130. A desistência de qualquer recurso deve ser 
feita por petição, tomada por termo nos autos e homologada 
pelo Tribunal. 

Art . 131. Não ficarão prejudicados os recursos quando, 
por fa'td. erro ou omissão dos funccionarios, dos juizes ou 
do Tribunal Regional, não tiverem seguimento ou- não forem 
apresentados ao Tribunal Superior dentro do prazo legal; de­
vendo, porém, ser decretada a responsabilidade daquelles que 
derem causa a demora. 

Ar t . 132. Aos accordãos do Tribunal Superior só se ad--
mittirão embargos, quando se tratar de decisão originaria ou 
quando forem de declaração por serem os mesmos omissos, 
contraditórios ou obscuros em relação a questão principal re­
solvida. 

Art. 133. Para o Tribunal caberá,.dentro de 48 horas, 
recurso dos actos, resoluções ou despachos de seu Presidente 
ou jujz relator. 

. Art. 134.' Serão interpostos dentro.de dez dias, quaes­
quer recursos com pr.azo não especialmente fixado" neste Có­
digo, contando-se esse prazo da data da publicação'do 'acto, 
resolução ou despacho, no órgão official. 

Ar t . 135. Ao tomar conhecimento do processo, poderá o 
Tribunal Superior, sempre que o entender: convenãente, attri-
bui r ' e í íe i to susbensivo ao recurso, dando sciencia ao Tribu­
nal recorrido. 
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CAPITULO II 

DOS RECURSOS DAS DECISÕES PROFERIDAS P E L O S TRIBUNAES 

REGIONAES SOBRE " H A B E A S - C O R P U S 

-Art . 136. O recurso das decisões proferidas pelos Tribu­
naes Regionaes sobre habeas-corpus deve ser interposto, pro-
cessadff e reméttido nós próprios autos em que estiver: lan­
çada a decisão recorrida. 

Ar t . 137. O recurso poderá ser interposto dentro de dez 
dias contados da data da publicação da decisão recorrida,, su­
bindo Os autos.a este Tribunal, dentro de 24 horas de sua in ­
terposição. 

Ar t . 138. Recebido e distribuído o recurso, o relator na 
sessão de julgamento, fará succinta exposição da matéria,-se-
guiádò-se a discussão c a votação, com observância das regras 
estabelecidas nos artigos 82 a 87 deste Regimento, no que fo­
rem appiicaveis. 

CAPITULO III . 

DOS RECURSOS ELEITORAES NO S E N T I D O ESTRICTO " ' 

Ar t . 139. São recursos eleitoraes no sentido estricto, os 
admissíveis dós actos, resoluções ou despachos dos Tribunaes 
Regionaes sobre matéria eleitoral propriamente dita, e, que 
não se acham expressamente regulados em Capitulo especial 
deste Regimento. 

Paragrapho único. Estes recursos devem ser interpostos 
dentro de dez dias, contados da publicação do acto, resolução 
ou despacho no "Boletim Eleitoral", onde-houver, ou no órgão 
officiaí do Estado. 

Ar t . 140. A petição deve ser fundamentada e conter; i n ­
dicações das provas em que se basear o recorrente. 

§ i.° Independe de despacho a sua interposição, que será 
tomado por termo na Secretaria do Tribunal/recorrido. . 

1 2 . * Ò Tribunal recorrido, dentro de 48 horas, fará su­
bir os autos ao Tribunal Superior, com o termo a que.se 
refere o § i° deste artigo. 

§ 3.° A Secretaria lavrará, no' dia : da apresentação dos 
autos de recurso, termo de recebimento e os fará immedia-
tamente conclusos ao Presidente, para distribuição. 

§ 4." Ao recorrente > ou ao recorrido, que houver protes­
tado por provas, será concedido para. isso o prazo improro-
gavel de 15 dias, contados da data da publicação, em mão do 
Secretario, do despacho que deferir?o pedido de concessão de 
provas. 

§ 5." Processa-se a prova perante o juiz relator, ou-pe­
rante juiz eleitoral designado pelo Presidente. 

§ 6." Produzida ou não a prova, o relator mandará dar 
vista ao Procurador Geral, que apresentará o seu parecer ,no 
prazo máximo de'dez dias. 

. § 7.° Os autos, após audiência do Procurador Geral, vol­
tarão ao relator, que, examinando-os, apresentará o feito 
para julgamento. 

§ 8." As partes poderão examinar os autos na Secretária 
e apresentar allegações escriptas e documentos, dentro de 48 
horas, as quaes serão juntas ao processo mediante despacho 
do juiz relator. Depois de exgòtado este prazo irão os autos 
ao Procurador Geral, nos termos do § 6" deste artigo. 

§ 9." Os recursos extraordinários sobre eleições muni-
cipaes, processar-se-ão segundo as normas deste artigo, sendo 
indispensável, na petição, no termo ou nas razões, indicar-se 
a jurisprudência do Tribunal Superior, não observada pela 
decisão recorrida. 

§ 10. Embora não satisfeita a exigência constante do.pa­
ragrapho anterior, poderá o Tr ibuna l Superior, excepcional­
mente, tomar conhecimento do recurso no caso de evidente e 
insólito inobservância das suas decisões pela instância i n ­
ferior. • 

, CAPITULO r v 

D O S R E C U R S O S C O N T R A E X P E D I Ç Ã O D E D I P L O M A S 

Ar t . 141. O Recurso contra expedição de diplomas ou 
reconhecimento de candidatos, nas eleições federaes e esta-
duaes, será interposto para o Tribuna!' Superior dentro de 
dois dias; contados-da sessão em que o Presidente" do Tribu­
nal proclamar os eleitos. * . -

§.!.* Sempre que o'Tribunal Regional determinar.a rea­
lização de novas eleições, o prazo para interposição deste re­
curso, edntar-se-á da sessão em que,' feita a .apuração das 
secções renovadas, fôr proclamado o resultado^ total das elei­
ções, inclusive as votações supplementares, 

§ 2.° Nos .casos de recurso originário pára o Tribuna' 
Superior, o-termo poderá ser tomado na Secretaria do T r i ­
bunal. Regional dentro de cinco dias ou na do Tribunal Su­
perior, dentro ide trinta dias. 

Ar t . 142. O processo do recurso de que,trata o artigo 
antecedente, é o seguinte: — Expedido o diploma reconhe­
cendo qualquer candidato, o que se julgar prejudicado peli 
decisão do Tribunal - Regional, interporá o recurso, e pedirá 
ao-Presidente do Tribunal recorrido que mande notificar, da 
sua interposição,-por Edital, com o prazo de 48 horas,-os>in­
teressados no pleito eleitoral. O Presidente, deferindoio pe­
dido', mandará publicar a notificação requerida, nó "Boletim 
Eleitoral", onde houver, ou no órgão officiaí dó Estado. ../ 

, § I o . O-processo deverá ser encaminhado ao Tribunal Su­
perior,; dentro de 48 horas da publicação determinada neste 
artigo, com as informações e esclarecimentos do Tribunal re­
corrido. 
• ' • § 2 ° . Subindo o u autos ao'Tribunal Superior, o.Presiden­
te os distribuirá ao juiz a quem couber na respectiva escala. 

§ 3%. No caso do § 2.° do artigo 141,, uma vez'lavrado o 
termo no Tribunal Regional este o remetteráVautuado,' ao T r i ­
bunal Superior, immediátamente depois da' publicação do re­
curso. 

Ar t . 143. No processo dos recursos contra a expedição de 
, diplomas ou reconhecimento de candidatos, pelos Tribunaes 
Regionaes, observar-se-ão, no Tribunal Superior, as disposições 
dos paragraphos.-e,artigos seguintes. " • " • ' - . ' 

§ .1." Recebendo os autos conclusos, o Presidente do T r i ­
bunal designará o relator, obedecendo a uma escala especial 
para esta.classe de recursos, organizada segundo a çoüoca-
ção dos juizes na ordem decrescente de antigüidade. 

§ 2°. O relator, no prazo de oito dias, contados do re­
cebimento dos autos conclusos, apresentará o eeu relatório 
e parecer sobre as decisões do Tribunal a quo, em recursos 
de resoluções tomadas pelos presidentes das turmas apura-
doras, bem como sobre as resoluções do mesmo Tribuna í 
a quo em sessão plena, referentes ao processo da apuração, 
quer por provocação de qualquer de seus membros, quéi 
mediante impugnação ou reclamação de interessados.' 

O parecer terminará formulando conclusões que pre­
cisem : 

a) as secções eleitoraes, cujos resultados apurados pele 
Tribunal Regional, devam ser annulladps (art. 160 do Códi­
go Eleitoral), mencionando o total das votações, secção poi 
secção; • . 

6):'.as secções eleitoraes cujos resultados annullados pelo 
Tribunal Regional, devam ser apurados, mencionando o total 
da votação em cada uma das secções que assim devam ser 

. apuradas; 
c) as cédulas que, por nullas, não devam ser apuradas 

(cit. Código, art. 124, combinado com o art. 160, n . 6 e arts 83 
o 152) em secções eleitoraes cuja votação, entretanto fôr valida; 
mencionando-s,e quaes as secções em que foram recolhidas 
taes cédulas, quantas são ellas em cada secção e quantos são 
os votos que, de cada candidato,. devam ser deduzidos por 
effeito de taLnuIlidade; 

d) si, á vista do numero de suffragios annullados, deve 
ou não ser feita nova eleição em toda a região eleitoral; 

c) no caso de se não annullar a eleição em toda, a, Região 
em que secções deve haver nova eleição; 

/) os votos computados para cada legenda e candidato, 
discriminadamente segundo o Código: 

g) os candidatos inelegíveis, quando os houver e tive­
rem sido por tal motivo contestados. • 

§ 3 V Findo o prazo marcado no paragrapho antecedente, 
o relator apresentará os autos em mesa cóm o seu parecer 
acima referido,.que o presidente do Tribunal mandará publi­
car para conhecimento dos interessados, no Io numero, a se­
guir, do "Boletim Eleitoral". 

§ 4* Dentro do prazo commum e improrogave! de qua­
tro dias consecutivos, contados da publicação do parecer do 
relator no "Boletim Eleitoral, poderão por si ou por procura­
dores Especialmente constituídos, os' cqntestantes, oi candi­
datos diplomados ou não e pessoalmente, 'os delegados dV 
partido que houver :concorrido ao pleito, offerecer. allega­
ções e documentos', em .contestação õu em apoio do parecer 
do relator; para o que, na Secretaria e sob as vistas de,'uiu 
dos funccionarios delia lhes será facultado o esame dos papfei--
eleitoraes, referentes á" eleição que se discute. 
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§ 5;* Fiada o prazo do paragrapho antecedente p jqptoa 
aos autos as allegações e documentos que houverem sido apre­
sentados, será o feito concluso ao relator, que mandará déile 
dar vista ao Procurador Geral para dar o seu parecer ud prazo 
de dez. djas, 

Bjtregues os autos pela Procurador Geral, serão imme-
diatamente conclusos ao relatpr, que dentro do prazo "de cifiòo 
dias, neljçs jporá o seu "visto" e pedirá dia para julgamento, 
para o flual o Presidente convocará, se julgar conveniente, 
sessão extraordinária, dando em qualquer caso aviso aos in­
teressados mediante publicação no "boletim eleitoral", 

§ (6*. Na cessão desjgnaqa, será o recurso chamado a Jul­
gamento dè preferencia a qualquer outro processo. Feito o re­
latório, será dadã a palavra a qualquer dós còritestantes õü 
candidatos, puaeous procuradores si o pedirem; primeiro aos 
contestfliates, depois ftos candidatos e contentados pelo praao 
improíogavel de lã minutos para eãda um. Tratandô-sp po­
rém, de delegados de partido, o prazo será de 30 minutos e 
oai»eed}do somente a um'de cada partido, Nos/debates, são 
vèdadàj ãJIpsêes pessoães, offensjvas, &op pina d§ ser cansada 
a palavras, ao orador, 

T^jpindqs ps debates, si houver, serájaouliad© |o Prq= 
aí ' " " * curador 0eraf usar da palavra o, em seguida, proferirá o re­

lator o sèu vòtò, no qual poderá, á vista" das allegações q prq-
vàs apresentadas e da discussão oral, modificar' as conclu­
sões do parecer a que se refere o § 2°; e, em seguidat to­
mará o presidente os votos dos demais juizes na fôrma usual. 

§ Poderá o relator, em vez de proferir logo o seu 
voto, pedir seja o julgamento adiado para a sessão seguinte, 
afim de melhor considerar alguma duvida resultante do debate 
entre a§ "partes, 

Qualquer dos juizes poderá, pedir vista, dos autos pelo 
prazo que o Tribunal conceder e não excedente de cinco $9.8, 

| 9", Si do julgamento resultaram alterações na apura­
do éffeetuada, ou nò modo por que foi feita, pelo Tribunal 
Regional, êu si no "mesmo julgamento se concluir pela me-
legibilidade dé candidatos considerados «legíveis pelo Tribur 
«àl Regional ou vice-verga, o relator determinará, afinal, no 
&écdpdjf<>> que, dentro em cinco dias áa publicação deste, a 
Secretaria levante as folhas de apuração parcial dae secções 
cujos resultados ficarem alterados, bem çqmo um raappa do 
resultado gera! àa, apuração na região em causa, de aocôrdo 
com as'modificações decorrentes do julgado. 

Todavia, quando no accordão hajam sido ordenadas 
nova* "eleições "pàrciaes, em secções eleitoraes; âímuHadafs, ou 
quando confirmada idêntica providencia, já ordenada pelo 
Tribuiiál Regional, aguardár-se-á a eommuhicação do 
resultado das novas eleições, afim de ser incorporado nas 
folhas "de apuração e no mappa, que â Secretaria, terá de or­
ganiza?. 

§ 10. No caso dè haver sido declarada a jiullidade da 
plgiçío é«i toda a regifto eleitoral» pubijpadp, que, soja, p a.c-
f-èrtfie, o prp?iáeate'do T?íbm»i superior enviará eoramu'-
ntsaoSo 4o julgado ao secretario da presidência da Àsçembléa 
Naojpp&J e ap presidenta do Tribunal ftegiqaa!; a este para 
que providencie no sentido de se precede?" 4 aova eleição, ao 
pFasq máximo # quarenta dia». -

| | | , | i bpyvèrem sjdp qrásaadas. «JélçSps preiies, em 
séM«tj f^uHadis, o pre5idaRte.%.TriÍTOaJ i§uperipj' cp©;* 
mqiicaft § rapto ap presidente, do Tribuna! Regional, afim de 
qút fff* preceda eeaa© se i ispôe 3» artigo l($f dq Código $\§i,r 
toraj, . 

Art. 144. Nos C$809 previstos na $ 9*. da artigo antece­
d e ^ * pi^faH^dPs. que mizm* as folpas da ápüraçl© è o 
rnappa d@ que abi se trata, serão ps autos, conclusos ao rela­
tor,que, dentro em tres. diás, pu determinará as correcções 
a serejn feitas no dito ipáppa ou nas folhas de apq-
raçfo, OtJ, C9SP tfie pareçam exaciqs, apresentar^ um novo 
parecer ípdiçativo. dos ef feitos do julgado sppre p pespltsâó 
geral «a eleição, Ao qual serão mencionados os Deputados e 
suppjepíès qüé, em consequeneia dá decisão prejudicial "dè 
()ue trata o § 9* do artigo antecedente, devam ser reconhe­
cidos «Jeitos. : , * " ' ' " " 

§ $•. Sempre que o parecer concluir pela annujlaçlp ou 
não confirmação dé diplomas já expedidas pejo Tribunal 
Regional (artigo 155, n, 4, do Gódigp ©reiterai)* "ó relator des­
dobraria de "modo" a determinar: 

«) o# candidatos eyjes diplomas fièafsm eoafipjBaiíJes; 
•) es candidates pujos diplomas fíearaip se'jR êffè||©; 
e) os não diplomados <m« deverão se? rèeônlíeèídoS. 

§ 2*. Entregues os autos, pelo relator, com o mappà, as 
folhas de apuração, e o parecer, será o feito concluso ap pre­
sidente do Tribunal que os mandará publicar no Boletim 
W-teitoral do dia seguinte, ' 

§ 3." Dentro de dois dias contados da publicação que 
ee determina, no paragrapho antecedente, poderão os candi­
datos interessados, por si ou por procuradores especiaes, apre­
sentar observações sobre as conclusões do parecer QU spbve 
possíveis erros contidos no mappa ou nas folhas de votação. 

§ 4° Findo o prazo do paragrapho antecedente serão os 
§utps conclusos ao relator, que delles mandará dar vista, pelo 
prazo de tres dias, ao Procurador Geral. 

I 5.» Restituidos os autos pelo Procurador Geral, e de 
novp conclusos ao relator,'este terá, para exam!na?~os, q prazo 
de 4| horas, findo o qual pedirá dia para julgamento. 

§ 6o. No julgamento de que trata o presente artigo ebser-
var-se-á o Qjue, para a primeira decisão prejudicial, está dis­
posto no artigo 143, com excepção, apenas, dp preceituádo 
a respeito do debate oral, que somente será 'penaittido áós 
candidatos interessados. 

Art, 145. Apurada a votação sobre os ef feitos da de-<=! 
cisão-prejudicial de quétrata o artigo 143 regulado no" áf-j 
tigp antecedente, o Presidente proclamará os nomes dos caâ»; 
didatos reconhecidos eleitos e os daquelles cujos diplomasi í j -
cam sem. ef feito. | 

§ 1'. Si houverem sido confirmados todos os diplomas 
expedidos, pelo Tribunal Regional, o presidente do Tribunal 
Superior communical-o-á ao secretario da presidência dã Ca-: 
mara dos Deputados. 

§ No caso dé haverem sido reconhecidos eandidàtps 
não diplomados pelq Tribunal Regional, como Deputados ou 
supplentes, receberão estes, como' diploma, um extractò "da 
acta, dá qual conste a proclamação feita por este Tribunal 
Superior. 

§ 3* Ao secretario da presidência da Gamara communi-
cap-se-á, JJQ caso do paragrapho antecedente, o's nomes "dos 
Deputados e supplentes cujos diplomas houverem ficado sem 
ef feito por força do julgado. 

Art, 146, Ficam extensivos aos recursos contra otpedielo 
de diplomas de Senadores as disposições'deste Capitulo,"" 

CAPITULO V 

B O S R B Q U B S O B CH1MINASS 

.,, . Aft. 147. São recursos criminaes: 
a) recurso no sentido estricto; 
b) a appellação. 
Art. 148. O recurso criminal no sentida estrieto. dever.á 

iser interposto d§ntro de cinco dias eoptadog da iàíi>naç'ão õü 
da publjcação, era presença das partes pu geus prqouraqQfès, 
pa íjacjsãQ' recorrida e, depois dé devidamente Tjistru.ido, 
apresentado ao Tpibünal Superior ou posto no Copreío," dga? 
tro doá eip,çp dias seguintes. 

i i O recurso deverá seguir am traslado, cops as peças 
Jadipadsg. • 

| §.* Q g§çreta?|p, aq reeefeer 08 9»|s# da ?eeur*e, 
.lavrará termo qe recebimento e, em .seguida, p| apre-? 
sentará ao Pfesidehte pára á necessária diiíribuiçip. a um dflS 
jáizss, a qyem serão ps mesníos imroedi.atan}§n£e conclusos. 
\ '. | â.» Q rélatpr mandará dap vigta,' ao Ppequpadsr fíer?!, 
ft}9 pffjeiarã pip prazo de tres dias. ou devolvgri os autos, 
iem parecer. . . . 

§4.* Examinados os autos, o relator pedirá dia para jul­
gamento, mediante cota nos autos, e,' feito isto, os exporá na 
sessão designada e, discutida.a matéria, o Tribunal a julgará 
desde lógò ou ordenará as diligencias que entender necessá­
rias'para. melhor esclarecimento da verdade e das circumstán-
cias do facto. 1 

' Art. 149. Interposta a appellação perante q Tribunal Re­
gional, se õ appeliante houver declarado, na petição ou no 
termo, que" deseja arrazoar na superior instância, serão PS 
autos remettidos ao Tribunal Superior. Nãp havendo essa 
declaração, 9 secretario do Tribunal recorrido abrirá vista 
dos autos em cartório ap appeliante e, depois, ao appellado, 
ppr IÇ d!SS a cada um. 

Paragrapho uniçp. Quando fopêm dqis pu mais os aan»}.-
lanlés ou appellados, o prazo será commum. 
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Art. 150. No mesmo despacho, em que o Juiz r?ceber S 
appellação, ordenará logo a expedição dos autos para serem 
apresentados na Superior instância dentro de dois mezes, se>a 
appellação for interposta da sentença dos Tribunaes Regio-* 
naes do Districto Federal, ou dos Estados do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Minas Geraes, e de tres, se dos demais Estados 
ou do Território do Acre. , 

Ar t . 151. A appellação subirá nos próprios autos, quando 
houver um. só réo, ou quando, sendo mais de um, *fprem to­
dos appellantes ou igualmente interessados no recurso. Se 
forem dois ou mais os réos, e o processo tiver de;proseguir 
a respeito dos que ainda não tiverem sido julgados, a appel­
lação subirá em traslado dos autos,-que deverá ser extrahido 
no prazo de 60 dias. -

Ar t . 152. A appellação não terá effeito suspensivo, salvo 
no caso de condemnação do réo, para que não seja exe­
cutada a sentença, antes de confirmada pelo Tribunal. 

Ar t . 153. Apresentados os autos da appellação ao Tri­
bunal, o secretario escreverá nellés, sob sua rubrica, a data 
do recebimento e apresenlal-os-á ao Presidente do Tribunal, 
que os distribuirá. 

§ 1.° O relator, verificando que o feito está no caso de 
•S6r jalgado, ordenará, por despacho, as diligencias : necessar 
rias. 

§ 2." Se as partes já houverem arrazoado na primeira 
instância, o relator mandará dar Jogo vista dos autos ao Pro­
curador Geral. 

§ 3.° Se'as. partes, porém, não tiverem arrazoado,. o-re­
lator mandará dar vista, na secretaria,,por. 10 dias impro-
rogaveis a cada uma, seja singular ou collectiva,. e, findos os 
termos, com as razões ou sem ellas, depois'de ouvido o Pro­
curador Geral, no prazo de 10 dias, serão os autos conclusos 
ao Relator. 

§ 4,° O relator, depois do necessário estudo, apresentará 
os autos em mesa, para julgamento. 

Ar-t. 154. Será permittido ás partes o debate ora!,.-na 
sessão do julgamento; falando em primeiro logar o recorrente 
3 depois ò recorrido, por 15 minutos improrogaveis,'cada um, 

CAPITULO VI 

B A C A R T A T E S T E M U N H A V E L . ' . 

Art . 155. A carta testemunhavel. tem por fim tornar.-'èííe-
etivo o recurso, cuja interposição, ou seguimento, houver sidc-
denegado. . 

Ar t . 156. A carta testemunhavel ' será requerida nas 48 
horas seguintes ao despacho que negar o recurso, e constará 
destas peças: 

a) certidão da decisão recorrida; 
b) certidão da data em que foi essa decisão publicada no 

órgão officiaí; . . . ' _ ' . 
c) certidão do despacho que houver denegado o recurso 

ou obstado seu seguimento. 
Ar t . 157. Extrahido e autuado o instrumento com as peças 

indicadas, será aberta vista ao testemunhante pelo prazo de 
48 horas para minutar a carta testemunhavel. . 

Art. 158. Findo aquelle prazo, serão os autos, .conclusos 
immediatamente ao Presidente do Tribunal Regional ou ao 
relator, conforme o caso, que, no prazo de tres dias, refor­
mará, ou manterá a decisão recorrida, podendo ordenar, se a 
mantiver, a extracção e juntada de outras peças dos autos 
originaes, em prazo que deverá determinar. 

Art. 159. Mantida a decisão, será a carta remêttida ao T r i ­
bunal Superior no prazo de 48 horas, ou naquelle que for de­
terminado pelo juiz recorrido, se houver traslados a-tirar. 

. Arti .160. Distribuidos nesta superior instância,' os autos 
da carta testemunhavel, o juiz", a que tocar, os apresentará 
em mesa para julgamento na sessão seguinte á distribuição. 

Art. 161. Decidindo a carta testemunhavel, poderá - este 
Tribunal : 

a) mandar que o recurso seja. tomado por. tèrmo.^ ou te­
nha seguimento; 

6) julgar desde logo o recurso, se para isto. não houver 
necessidade de outros esclarecimentos; • • 

e) requisitar os autos originaes para o julgamento"jdo. 
recurso. -

Art. 162. A carta testemunhavel interposta-pára-a-Corte, 
luprema conterá as peças constantes do art.-156. • 

TITULO VI 

CAPITULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. ; 163. Os prazos a que se refere este Regimento, serão 
contados conforme a regra commum de direito (God. Civil, 
art: 125). 

. Art.'164.̂ Sempre que os Tribunaes Regionaes deixarem de 
praticar nos prazos legaes, sem motivo justificado, qualquer 
acto.ordenado pelo Código Eleitoral, o Tribunal Superior, ex~ 
officio, ou a requerimento da parte interessada, poderá rea-
lizal-o, communicando sua resolução ao Tribunal faltoso (God, 
Eíeit., art. 202). 

Art. 165. Não serão recebidas allegações, representações 
ou requerimentos desrespeitosos ao Tribunal, aos juizes ou ás 
autoridades publicas. 

Art. 166. Estão isentos de sellos e custas os processos, cer­
tidões e quaesquer outros papeis destinados ao serviço elei­
tora!. 

Art. 167. As decisões e resoluções do Tribunal e os tra­
balhos da Secretaria poderão ser daetylographados, mas devi­
damente authenticados. 

• Ar t . 168. As duvidas que porventura se suscitarem na 
execução deste Regimento, serão resolvidas pelo Tribunal. 

Ar t . 169. Nos casos omissos, serão observadas, no que 
forem appüeaveis, as disposições da legislação federal, de 
preferencia a-eleitoral, os pr-ineipios geraes de direito, a ana­
logia ou a equidade. 

Art . 170Qualquer juiz poderá propor alteração deste 
, Regimento, por meio de proposta escripta, que terá o parecer 
de1 uma commissão de tres membros, nomeada pelo Presidente 
e será votada em sessão a que compareçam todos os juizes. 

Approvdo em sessão de 6 de novembro ds 1936. — Eer~ 
menegüdo de Barros, Presidente. — Ovidio Romeiro, Relator. 
— Plínio Casado» —Laudo de Camargo, — Collares Moreira. 
— João C: da Rocha Cabral. — Cândido de Oliveira Filho, 

•: - . . JULGAMENTOS 

. O Sr.-Mimstro-Presidente designou o dia 16 do corrente, 
ás nove horas, para julgamento dos seguintes processos: 

1. Recurso eleitoral n . 484 — (Relator, Sr. Professor 
Cândido de Oliveira Filho), sendo recorrente, o Partido Consti-
tucionalista de São Paulo e recorrido o Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo. (Adiado o pedido do Sr. Reiator.) 

2. Recurso eleitoral n . 460 — São Paulo — (Relator, 
Sr. Professor Cândido de Oliveira Filho), sendo recorrente, 
Óswaldo Stein Schlittler e recorrido Arthur Lucchini Bi lac . 
(Adiado a pedido do Sr. Procurador Geral.) . 

- 3.-Processo n . 2.041 — (Relator, Sr. Professor Cândido 
de Oliveira F i lho) . O Sr. Procurador Geral representa ao 
Tribunal Superior no sentido de se fixarem normas a respeito 
da promoção dos juizes substitutos nos Tribunaes Regionaes. 
(Aggravo.de despacho do Relator.) 

4. Recurso eleitoral n . 505 -— Rio de Jaiteiro — (Relator, 
Sr. Desembargador Collares Moreira), sendo recorrente, No-
rival Soares de Freitas e Francisco de Almeida Gazes e recor­
rida, a Mesa da Gamara Municipal de Nictheroy. (Da pauta 
anterior.) ' • -

5. Processo n . 2.048 — (Relator, Sr. Ministro Plínio Ga-
sádo). O Juiz eleitoral da 4 a zona do Território do Acre, con­
sulta ao Tribunal Superior, em vista do Tribunal Regional não 
poder, se reunir, por falta de numero legal, sobre: 1) se podem 

•ser;acceitos os requerimentos pedindo 4" via de títulos eleito­
raes, quando estes se acham inutilizados pelo uso, ou com as" 
respectivas photographias queimadas ou apagadas; 2°) - em 
caso aífirpiativo se o processo a seguir deve ser, mutatis mu-
tàndis O' àas §§'5f, 6o e 7°, do art. 66 do Código Eleitoral} 
3°) se'O novo titulo deve ter o mesmo numero do substituído.. 
(Da pauta anterior.) 

. 6. Recurso eleitoral n . 510 — Pernambuco —• (Relator,-
Sr. Ministro Laudo de Camargo), sendo recorrente, Abdizio 
Militão Prazeres dos Santos e recorridos, Manoel Gonçalves 
Souto Maior e Austriclinio Bezerra da Silva. (Da pauta an­
terior,) 

http://Aggravo.de


3752 Sabbado 14 BOLETIM , ÜLlSiTOUAL Novembro de 1936 

7. Recurso eleitoral a*. 507 — Pará — (Relator, Sr. Pro­
fessor João Cabral), sendo recorrente, João Augusto da Silva 
Costa e recorrido, Luiz Dias da Silva; 

8. Recurso eleitoral n. 509 — Minas Geraes — (Relator, 
Sr. Ministro Plínio Casado), sendo recorrente^ Olynipio Fran-
klln oe Gâslrò è recorrido o Partido Progressista Municipal do 
Rio Paíâhyba. 

9. Recurso eleitoral n, 515 — Piauhy — (Rela tor , Senhor 
Ministro Piiniô GasàdÒ); sendo recorrente; 'Jortáthaé dó Mo­
raes Gôrrèá é rééòrfidò, Miroeles Cairipos Véràs. 

10. .Processa 5. 2.049 — (Relâtqfi Sr; Ministro Laudo 
G|tnafgô)-. G Presidente dô. Tribunal Regiôpül..encaíhmha.aõ 
Tribunal Superior üm "pedido dé dispènèa dó Dr; Alcebiádes 
Silveira Gampos, nomeado, pelo Presidente da Rè publica, Juiz 
Substituto, daquelle Tribunal..Regional .do Rio Grande do Sul. 
.. .Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 
13 de novembro de 1936.— Agripino Veado; Director da Se­
cretaria. 

Julgamento dá 117' sessão ordihârià, realizada oni l i dè 
novembro de 1936> sob a presidência do Sr. Ministro Heímé-
nègildo de Barrbs, resolveu: 

V) responder â consulta do Procurador- Règiòriáí E l e i ­
toral do Pará, encaminhada pelo Sr. Dr-. Procurador 'Geral 
(processo n. 2-047, sendo Relator o Sr-. Professor Cândido de 
Oliveira Filho),.declarando:, a) que.devem ser câncellâdas; a 
partir cia citada lei n . 24.129, de 16 de.abril de 1934, as inscri-
pções.'éleitorã'eé q'úé_ tiveram a áttestaíjãô separada Üa 'petição 
dé qualificação; o) qüe ,o càncèllamèntô pode ser determinado 
èx-ôfficio, unanimemente; 

2°) conceder, a requerimento do advogado 'do émbárganté, 
Ò adiamento do julgamento dòs embargos de declaração aò ac­
cordão dó recurso 'eleitoral h . 4'60 — São Paulo — (Relator, 
Sr-. Professor Cahdidò de Olieira Filho)',, feeridó émbarkantè, 
OsAVàldo Stèiii. Schlitler e embargado, Árthur Lüccíni Bilac,-
unanimemente; , ; 

.3*) negar provimento á'o recurso eleitoral ri. 472 — •.Re­
lator, Sr..PrÔiòs-sof,tàndidò.'de Oliveira Filho), séhdó recor­
rente '.o Partido, Municipal Patròciiiense ê recorrido o T r i ­
bunal Regional Eleitoral de Minas Geraes, ê mâhdàr que sèjáirí 
os autos remettidos ao Dr-. Procurador Regional Eleitoral, para' 
a apuração das responsabilidades^unanimemente; 

4*) tomar conhecimento do rèeürsd "eleitoral n . 407 — . 
(Relator,_ Sr. Ministro Plínio Casado), sendo recorrente,.o.Par­
tido Liberal Càtharinônsè ó recorrido 'o Tribunal Regional de 
Santa 'Gâtliáriná', únan-iméhiené, e 'de méritis dar-lhes provi­
mento, para julgar,valida a eleição; unanimemente; (No ju l ­
gamento do presente recurso; Usarem "da palavra os Senhores 
Dr;_Cromes.de Castro, como advogado do recorrente, e Doutor v 

Moza,r.t Lago, como advogado da parte recorrida; , . . 
J5'}. negar provimento áó rfecursd, eleitoral n: 504 — Rio 

dè jlknéiro, . (Relator, St: MmiÉítro Láudò "de 'Camargo)-, 
6%&flQRecorrente, Ernesto Llmá.Ribèirp ô recorrido;/João -Julfaf 
dè Mello, unanimèméíité..Nó;jujgâmèhtò flèète recurso usaram 
djk^alavrã pelo prazo, regimental, os Sfs- Dr .^Wàldir Rocha, 
çqmo3rp.eurãdqr. do .'recorrente e Dr ; José Ferreira dé Souza; 
pfdéuràdpi'.'recorrido. ' t . , , ,., '. 

, .^cret jàr ia . dó Tribunal Superior ü'á Justiça Elêitbrâl, %«v 
13 de novembro de 1936.-e- Agripino: Veado; Director da Sés 
Cretariá. 

Sècréiàriá dó fr íb tóâ l Superior dè 3ústiçá.ÈlêítoTái 

I x l E D l E N T È DOS DIAS 11 E 12 D E NOVEMBRO DE ÍÒÚ 

íá Sícçio 
jpâ^étí prbtvcóíiàdos-. 
jí-. ,g,.782 -r- Tribunal .R'egionaÍ/'dd.Eslarid dõ Riõ ~ rè-

«Ówo 208 Recorrente; José üe.^Avéllár, Fernandes-. . , • , 
,N* 2-.783 — Telegramma 130 dó Tribunal Regional 'dé 

» ! ?;.784 — Ôffició 271.dô^fribünâl, RègiOnàk da .Bahia; 
2.785 — Telegramma 14'9 tíõ Tribunal Regional de 

Goyaz. ^ -
,„ J$t .2.786rrjf.,PjÜe§o de Branca de Páivã Souza, dácty-

lógraphã do Tribunal Superior. 
C&respòtâfêilcià ixpefifâà: 
TeíegrlSmVàs cio Sr. Mínísllò Prèsiaénté;-
,N. 274 — Ao Sr. Presidente do Tribunal Regional dé 

Minas Geraes. — Communicando o resultado do julgamento 
do processo u. 2.036. 

• .. N . .275 — Aò Sr . Presidente dõ. Tribunal Rèjnòhàl de 
Mínâs Geraes; — Cómmüniêandõ õ .julgamento do féôúfsò 
numèfb .487. . , 

Ni 276 — Àô Br. Presidente do Tribunal Regional Üè 
Pernambuco.. — Communicando o resultado. 80 julgamento 
dó recurso 499; ... ' . , 

N-. ,277 — Aò 8 r ; PrèHdènté dô TWÈunal Règiõfiãi ãò 
Atrè-. .— CõmniunicàndÕ ó resultado dò jdlgàíhènló dô pfô-
cèssó 2-.044. 

Officios dó Sr. Ministro Présidént-à: 

N . 691 — Ao Sr. Director da Imprensa Nãclonà).. — 
Autorizando o fornecimento de matéria" pára eléiçÔeè, ao 
Tribunal Regional de Goyaz. 
. N . 692 =a Ap Sr : Conego OlympiD dé Mello, Prefeito do 
CiStricto Federal; — Requisitando, pafa áüiiliáf nos sér-i 
VÍBOS dò archivo eleitoral; o praticante de officiaí Oswaldò. 
de Macedo Machado. 

l i . 693.— Aò Sf. Diréctôr. 'dá Bibiiótliéca Nàciòíi^í. — 
Áèciisândò ò recebimento dô officio 352, apresentando, o ser­
vente José Ferreira da Sirva, posto a disposição deste Tri­
bunal. 

N . 694 — Ao Sr. Director. da -mprensa .Nâciônài.. — 
Aütcrizándo o fornecimento dé 00.0-". fichas, mol. 10, ao 
Tribunal Regional de Sergipe; 

Officios cio Sr. Director: 

N . 695 — Ao Sr. Director Geral de Contabilidade do 
Ministério da Justiça-. ~ Trartsmittíndo a íolhà dá paga­
mento de gratificação do chefe da poetaria interino, refe­
rente aomez de outubro. 

Autos apresentados o logo conclusos ao Sr, Ministre!1 

Presidente: 

Recurso eleitoral — Espirito Santo — Recorrente Par­
i d o Social Democrático e,recorrido.Laiz Tinoco da Fonseca. 

Recurso eleitoral — Rio Grande do Sul — Recorrente 
Procurador Regional do Rio Grande do Sul — Recorrido o 
TrÜTunal. Regional. . 

Recurso eleitoral — Rio Grande 
Procurador Regional e recorrido o 
Estado. . 

Recurso eleitoral — Rio Grande 

do Sul — Recorrente 
ÍTibuuái Regional do 

do Sul Recbrr.eilto 
Procurador Regional do Estado e recorrido Mario Di l San­
tos. r _ , . .„ . . , - . . 

Rêcüfsõ eleitoral — Riò 'dè Janeiro — Recorrente José 
Avellár Fernandes e recorrida Itália Giribelli Soares. 

Autos distribuídos: 

Màã^òJd^ M | í |gui , |^ç& n.. ."6'é . ^ . / l à ^ s é í \ ^ ( M i S à l . . g e ­
raes ~ Reqüerent^. J^ideíis. R^eis;. Sebastião,.F.lpijry é õutròs. 
— Réíâtòr, Sr. Desembargador, Collares Mof'é.irá>„.. 

Récursã n . 552 cjassô 3̂  — Pará — Récori-ênte Pró-
càráüõr Regional.. .Eleitoral, do. Pára % reçórridd^B Tfi&anài 
Re|iMiál — Relator Si?-. Ministro JLáúaô 'Câíriargo:. 

RMCúfò h : S5â ~ çjiàs.|e 3* ~ f Mihás G è r á e . s ^ Rêçof'ç|^ 
t"è; Pãrticiõ Popular 'do Abàeíé è recorrido.'p Tribunal Régiònà) 
— Relator, Sr. DéseHiBàr§à'dor 'Côllãres M&féira. 

Autos."devolvidos à .Secretaria*. 
Péló Sr. Ministro Plínio CaSàdó: .. 

, Recurso n ; 497 «^-,clàssè 3a £SÍ Santa Gathàrinaw-iA.Rei 
corrente, Partido Liberal Catharinense e recorrido o Tribunal 
Regional..,, , ,,„ „ -• 

Péló Sr.,Ministro' Làuüp Cárpjargo;.; . , . „ . , , 
Recurso n . 5ÍÔ — classe 3* — Pernambuco — Réçot> 

reijte,,Abdizio.Miljtão. Prazeres dos Santos e,recorrido, Manoe> 
Gonçalves Souto Mayor e outro. 

Partido . . , . 
Proèèèso h; .2.038gelasse 6* — Ceará 

dè José Parcifal Barroso,' 
Pél3 Sr. Professor João Cabral: , , 
Processo n. 2.046 — classe 6* — Consulta do Partido L i -

herâl.;do Pari; „ ... _.,.,„ ,-. 
Pélõ Sr. Proféêsor Cândido da.Oliveira ;Filhoj , „ ;_ 
Processo n. 2,047 — classe 6* — Pará — Consulta dp 

Procurador Regional do Pará, encaminhada pelo Procurador 
Geral. 
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Autos devolvidos às Secretarias dos Tribunaes Règiònàés; 
Recurso n . 298 — classe 3" — Maranhão — Recorrente» 

À. Pires Ferreira ,e recorrido.. Garlos Jesus Ferreira. 
Recurso n . 391 — classe 3* ^ Rio Grande do -Norte — .Re* 

corrente, Abelardo Gallaíange e recorrido, Luiz Antônio Fer- , 
réira Souto dos Santos Lima-. 

Recurso n . 403 — classe 3m — Pará — Recorrente, Par-
iido Liberal do Pará e recorrido o .Tribunal Regional. 

Recurso n . 435 — classe 3 l — Màttò Grosso — Recorrente, 
Edgard de Mello e Silva e recorrido, Ulysses Azuil de Almeida 
Serra. 

Recurso n . 441 — classe 3* — São Paulo — Recorrente, 
Partido Constitucionalista e recorrido, o Partido Independente 
Municipal de São Bernardo. 

Recurso h . 451 — classe 3* — Espirito Santo — Recor­
rente, Partido Social Democrático do Espirito Santo e outros 
e recorridb, Milleto Rizzo e òütròs-. 

Recurso n . 462 — classe 3' — Bahia — Recorrente,.Par­
tido Social Democrático da Bahia e recorrido Ô Tribunal Re­
gional-, i . 

Recurso n . 470 — classe 3° — Pernambuco — Recorrente;. 
Luiz Coimbra Cordeiro Campos e outros e recorrido o Tribu­
nal Regional. 

Recurso m 473 — classe 3* — Rio de Janeiro — Rêcori 
rénlè-, Aptianias Pimentel de Araújo e recorrido, Nelson de 
Lacerda Nogueira. 

Accórdãos publicados, na Secretaria: 
Recurso n-. 472 — ciasse 3 a —.Minas Geraes — Relator; 

Sr. Professor Cândido de Oliveira Filho. 
Recurso n . 493 — classe 3* —• São Pauto Relator, 

Sr. Desembargador Collares Moreira. 
Processo u . 2..022 — classe 6* — Matto Grosso —- Rela­

tor, Sr. Professor João Cabral. 
Processo n. 2 .-038 — classe ü" — 'Ceará — Relator, Sr. 

Desembargador Collarns Moreira. 
Processo n . 2.010 — classe 6a — Pará — Relator. Sr. Pro­

fessor João Cabral. 
Processo n . 2.047 — cias?," 6° — Pará — Relator, Sr. Pro­

fessor Cândido dc Oliveira Filho. 

SEGUNDA SECÇÃO 

Documentos archivados: 
Um officio o. 783-S. dó Tribunal Regunât Eleitoral, do 

Estado do Amazonas, junto ás terceiras vias de títulos elei­
toraes'de Coary, Pari.ntis e Fonte Bõa., ' . . , 

• Ürn officio 417, do Tribunal Regiunal Eleitoral 'tio Es­
tado do Piauhy, acompanhado de 1.100 terseirás vias de tí­
tulos eleitoraes. , 

Dois officios ns. 546 u 550, 'dò Tribunal Regional Eleito­
ral do Estado da Parahyba, communicando,a transferencia de 
eleitores na rnesmá região e de outras regiões para o referido 
Estàdú. 

Dois officios ns. 558 e 559-, do Tribunal Regional Ele i ­
toral do Estado da Parahyba, acompanhados de terceiras vias 
de titulos eleitoraes. 

Um officio n . ,362, do Tribunal Regional Eleitoral, sjo Es­
tado, de Sergipe, junto as.terceiras vias dé títulos» eleitoraes 
dè uivefiá% zonas dó Estado. _ . . . . . , 

, Um ófficlÒ ò. 352-, dó Tribunal Regi"d'nal..Eleitoral d'ò Es­
tado dè Sergipe, cqmrriúnicáhdó ã tratòfêrenóiá de um eleitor 
dô Fstaao <4'o Maranhão pára á referida região: 

,„404 terceiras vias de titulos eleitoraes fie diversas zóhás 
•dó Districto Federal. , . 

Preparadas pára serem numeradas: 
ÍTVOÒO terceiras vias de titulos eleitoraes. 
Numeração 'dé terceiras vias: 
17.000 terceiras vias de titulos eleitoraes. 

Boletim Eleitoral 

Foi organizado é publicado ó n : 132 do Boletim Eleitoral. 

JURISPRUDÊNCIA 

Revisão de provas 

Foram revistas as provas dos accórdãos dos seguintes 
processos: . , . 

Recurso eleitoral, n . 401 —- Classe 3*.—,Estado dè São 
Paulo — Relator, o Sr. Ministro Plinio Casado. 

Recurso eleitoral n . 419 — Classe 3* — Estado de São 
Paulo — Relator, o Sr . Ministro Plinio. Casado. 

.Processo h . l \8â l — Giássè 6V — Estado dc São f^An 
— Relator; o "Sr. Ministro .Laudo.de Camargo.. 

. Processo n . 1.838 — Classe 64 — EstSdò 'âè SSó Paui-i 
— Relator, o Sr . Desembargador Ovidio Romeiro. 

Próèèsçò h ; 1.998 =-=. Glassè 6* ~. ÍHstecjtò. 'federal ~ 
Relator^ ó 8r>. Professor €andidò dè Oliveira Fi lho. 

'Còôsüítà h- è.Ojè — "Classe 6* — plstrtctò Federal — 
Relator, ô SP. Désèmbârgaclòr Collàfês Moreira•. 

Accòfãâòs publièàdòs 

Fòrám manâàâôs publicar òs âcòôrããòs áôs sègümlt^ 

_ Recurso.élèitòrãl„m 4Ò1. ~ 'OJássé 3* — Eslàdõ áè- SS'o 
Paulo ^ Relator, o Sr. Ministro.Plinio,Càsádp,-. . 

Recurso.eleitoral;n-, .419 — 'Cjâssê 3* — ^Eslàaó dê São 

pelas .conclusões 'àppròvàdàs p.èlò'.Tribunal. Superior, ae Jus­
tiça Eleitoral e publicado ho B . È . iit 38, dè 23 de março 
dè 4935-.) ' . '• . . , ;-

JPròçèssò n.-. i ..§'87. — Classe 6* Sslàdò dò MàranbK* 
— Relator, ò Sr. Professor Joâô 'Cabral. 

..Processo h . i:%9% Classe il.s=-.Esíàáô de Sâo Paulo 
— Relator, o Sr. Professor João "Cabral-. .. ... 

.Processo Tv. i . £ 9 9 . = - Clâssè %& •=• Êstâão áè Sâò -Paulo 
—/Relator, ó Sr. Professor. Jõãó Cabral. 

Processo n. 1.343 =- Classe 6' — Éstãdò dè São Paulo 
— Relator, o Sr-. Ministro Eduardo ISspinola-. 

..Pfottòsò n. Í-.S3I. _ iQJáss»? %\ — Estado dé£>áò• Pau.lo 
— Reiàlor, o Sr. Ministro Laudo lie "Gámâffd. 

Processo n. \ .838 — GláSse ó* ~ í s l a ã o Trlé Sad Paivío 
— Helafóí, ó Sr-, üeseiubai^ractor Ovidio Romeiro. 
„ Processo u 1.998 — 'GÍâsèc 'ô1 DÍ'striô)6.-.Feáêrál — 
Relator, o Sr. Profussór bandido 'do 'ÕHVèira Fi lho: 

jGonsíiltá, ti. «.'ÜL'0 ;-~ Classe 6' — Distrièfò Fèdèrái 
Rêlalur, o Sr. DésémbárgadóV Colláre» Moreira. 

, h „ 'O.."bliihàí^i Agripino..Veació, 'directSr ã i Sécrèiafiã .-âp 
Tribuna! Snpênor dè justiça Eleitoral: 

. faz saber .âbs 'pde..'0 presente. e|ital Vif lni 'que;t.'ná pr i ­
meira stebçSõ "desta, secretaria: ue âtVcordo c&m 8" dó 'ar­
tigo 140 do Regimento Interno, sèrã,..ségundà-fèt?i, .16 .*âe 
novembro, ás 15; hórâs, aberta vista pilo prazo legal paru 
os, interessados falarem sobre Ps séguifités processos -elei­
toraes: 

,.1. Recurso èiejtpral ru^5,46..~ Gjàssè 3* — Recorrente. 
Waldemar Gomes.Lucas. Recorrido, 'Jose Braz dè iMendonc» 
e outros. (Eleições Municipaès) — Espirito Santo. . ..*. 

, *2. Recurso êlèítôrl, ri. 547 ~ GÍâssê — Reiíorrenti?. a 
Procuradoria Regional Eleitoral do Pará. Recorrido, t f i bu - " 
nal Regional Eleitoral do Pará . 
» ( . 3 , , Recurso efeitPçál n : 548 Classe V* Zit Recorrente' 
Partido "União Popular do Pará", e a Procuradoria Regias 
nal Eleitoral, do .Pará. Recorrido, Tribunal Regional Eleitw-
râl do Pará . (Eleições Municipaès.) 
t— A-.Recurso eleitoral,,*)... 549 ~ ; Gtássjé £ J- n - o c f t v T ' * " » ' ' 
Prpçurador,.Regional Eleitoral úo Pará-. Tlècorrfdd. TriuiTiral 
Regional Eleitoral dó Pará: 

|> S |cursê eieitorãí m>S0. '— fâaÊlé,,^^. flácoi-feiii^. 
p/dirCetór ,da„Secretaria, do Tribunal Règíotial Èleítórãl Ho 
P à r á ; Recorrido, Tribunal Regional Eleitoral %. Wàvú.. 
.'., ^êcjurlò elèitprai,,p" 55Í,—..Êlàssé — RecórToíiíe. 
qijyio Pedrosa, e ó Partido Social Democrático 'do ÈspisMlo 
Sáqts. Récoxridoó, Benjàmlirt Barrós e outros. (È]éii-òc:- \ j ' , -
nicipáes.) Espirito Santo. 

Secretária "do Tj/ibuhài Superior de Justiç-a Eleitoral'..-jv. 
•13 de novembro de 1936. — Agripino Veado, "director- da >e'-
cretaria. 
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A C T A S 

ACTA DA 117" SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA • EM 11 ̂  
D E NOVEMBRO D E 1936 

P R E S I D Ê N C I A D O S R . M I N I S T R O Í H E R M E N E G I L D O D B B A R R O S 

Aos -onze dias do.mez de novembro do anno. de mil no­
vecentos e trmta e seis, ás nove horas, na sala das sessões: do 
Tribunal - Superior de Justiça Eleitoral, presentes, os júize? 
Srs. Ministros Plinio Casado e Laudo de Camargo, desembar­
gadores Collares Moreira e Ovidio Romeiro, Professores João 
Cabral é Cândido de Oliveira Filho, presente, ainda o Procurador 
(reral, D r . José Maria Mac-Dowell da Costa, pelo'Presidente 
Sr. Ministro Hermenegildo de Barros, foi declarada aberta a 
sessão. E ' lida e approvada a acta da sessão, anterior. Tra­
tando dos casos que se achavam em pauta para julgamento,; o 
Tribunal, resolveu: 1°) responder a consulta do Procurador 
Regional Eleitoral do Pará, encaminhada pelo Sr. Dr . Pro­
curador Gera! (processo n . 2.047, sendo relator o Sr. Pro= 
fessór Cândido de Oliveira Filho), declarando: a) que desèm 
ser cancelladas, a partir da citada lei n . 24.129, de 16 de 
abril dô 1934,-as inscripções eleitoraes que tiverem a attesta= 
ção separada da petição de qualificação; õ ) ' q u e o caricella-
rnentò • pode • ser determinado ex-officio, unanimemente; 2°) 
coBceder, a requerimento do advogado do-embarganie, o •adia­
mento dó julgamento dós embargos de declaração ao aeeòr-
dão do recurso eleitoral n . 460 — São Paulo (relator 'Sr. Pro­
fessor Cândido de Oliveira Filho), sendo embargante. Oswal-
do Síèin Schlittler e embargado Arthur • Luoch.ini Bilac, una­
nimemente; 3°) negar provimento ao recurso eleitoral n . .472 
v relator Sr. Professor "Cândido de Oliveira Filho),- sendo re­
corrente o Partido Municipal Patrocihense e -recorrido o T r i ­
buna! Regional - Eleitoral - de Minas Geraes, e mandar-que se­
jam .òs' autos • remettidos ao Dr . Procurador Regional Eleito­
ral; para a apuração das responsabilidades, unanimemente; 
i ' ) tomar conhecimento do recurso eleitoral n . 497 (relator 
Sr. . Ministro Plinio Casado), sendo recorrente o Partido L i ­
bera! Catharinense e recorrido o Tribuna! Regional 'de' Santa 
Catharma, -unanimemente, e de meritis dar-lhe provimento, 
para'julgar valida a eleição, unanimemente.'(No julgamento 
do presente recurso, usaram da palavra os Srs. Dr . Gomes 
de Cásteo, como advogado do.recorrente e Dr . Mozart Lago, 
como advogado da parte recorrida); negar provimento ao re­
curso eleitoral n . 504 — Rio de Janeiro, (relator Sr. Ministro 
Laudo de. Camargo), sendo recorrente Ernesto Lima Ribeiro 
e recorrido' João Júlio de Mello, unanimemente. No julga­
mento deste recurso, usaram da palavra pelo prazo reg,imeti>-
tal, os Srs. Dr . Waldir Rocha, como procurador do recor­
rente e Dr . José Ferreira de Souza, procurador do.'recorrido. 
Considerando o adeantado da hora o Sr. Minis',ro-Presidente 
levantou a sessão, e ao mesmo tempo, convocou nova sessão 
para 0 dia 13 do corrente, ás mesmas horas. Do que para 
constar lavrei a presente- Éu. Raul Pacheco de Medeiros, au­
xiliar' da-Secretaria, a escrevi. E eu, Agripino Veado, Secre­
tario do. Tribunal, a subscrevo. — Hermenegildo de Barros, 
Presidente. 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

Estado de São Paulc 

• Recurso Eleitoral n. 401 
gimento Interno. 

Classe 3* do art." 30 do Re-

Ápplica-se ás primeiras eleições municipaès, 
o disposto no artigo 3 o § T'da Constituição Fe-

- deral. 
Accordão 

;• Vistos,; relatados e discutidos estes autos de recurso'elei-
iorál ti: :4Ò1 — classe terceira .— eleições '.municipaès, entre 
partes, èômo recorrente, Paulo Baptista de LThôa Cintra, dele­
gado ;dâ Acção Integralista Brasileira, e, como recorridos,' 6 
Dr. Felício Laurito e Antônio Petransan, — os Juizes do T r i ­
bunal Superior de Justiça Eleitoral, reiterando a sua juris­
prudência que manda aPPÜcar, nas primeiras eleições munici-
rsaes, ô: disposto no paragrapho 7o do artigo 3° das Disposições 
Frinsitorias da Constituição Federal,.— Accordam unanime­
mente negar provimento ao presente recurso para, confirmar 
n accordão recorrido, em que o Tribunal Regional do Estado 

São Paulo considerou validos os votos dados, aos recor­

ridos Dr. Felioio Láúrito e Antônio Petransan, candidatos á 
vereação de São Bernardo, por entender que os mesmos eram 
elegiveis, á despeito do primeiro ter exercido o cargo de Pre­
feito do mesmo município, até poucas semanas antes do plei­
to de» 15 de março de 1936, e do segundo ser delegado de po­
licia do -districto de Paranapiacaba, no referido município, 
antes, durante e depois do pleito eleitoral. 

•Rio,-13 de > julho de 1936. — Hermenegildo de Barros, 
Presidente. —>Plinio. Casado, Relator. 

Estado de São Paulo 

Recurso Eleitoral n . 419 — Classe 3" do art. 30 do Re­
gimento Interno. 

Applicá-se di. primeiras eleições municipaès, 
O disposto no art. 3o, § 7o da, Constituição Fe-

, .. • deral.-
Accordão 

• ' Vistoè, relatados e discutidos estes autos dê recurso elei­
toral.. n . ( 419 • — classe terceira eleições municipaès, — 
entre, partes, como recorrente, ó Partido Republicano Pau­
lista, e, como recorrido, Antônio Gonçalves Dias, — os Juizes 
do Tribuna! Superior de Justiça Eleitora! accordam, unanime­
mente,'negar piovi-mento. áo presente recurso para confirmar 
a decisão recorrida, que muito bem âpplicou, á espécie ÉU-
jeita, '^ disposto no paragrapho.7° dò artigo 3 o das Disposi­
ções Transitórias.' dá Constituição Federal, íiã conformidade 
da constante jurisprudência do Tribunal Superior; para con­
siderar ele.givèl o réporridô è validos os votos que íhe foram 
dados para avèreâçao : dó Moóóqá, "áoesar de sèr parente (tio 
afim) de Clodoaldo dós -Santos figueiredo, Prefeito Municival 
da mesmet cidade, na data dò pleito eleitoral". 

. Rio, • Í.3 dé ' ju lho de 1936. Hermenegildo de Barros, 
'"residente. — Plinio Casado, Relator. 

Estado dè Sao Paulo 

Processou, l.#31 — Classe 6C do art. 30 do Regimento Interno 
• . (Gancellamento dè eleitores) 

Vistos, etc. 
Accordão 

Accordam em Tribunal Eleitora! no presente processo nu­
mero 1.831, de.^São Paulo, mandar que a Secretaria annote o 
cahcéllarfiento feito. 

Rio, .15 de. julho de 1936. — Hermenegildo de Barros, 
Presidente. — Laudo de Camargo, Relator. 

Estado de.,São Paulo 

Processo n. 1.838 Classe 6' 

(Gancellamento dé inscripcão) 

Accordão 

Yisto| , . examinados e relatados estes autos,- em què se 
communica a este Tribunal Superior o cancellamento das in -
scrip&ões dos eleitores, èm numero'de nove, de varias zonas 
do Estado de São Páüló, eà t ièndendo a que a communicação 
dos cancèilamentos foram feitos, observadas as • formalidades 
legaes. . , , 

Accordam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça E le i ­
toral por unanimidade, êm determinar que a secretaria can-
celle;as ihscripções á que se refere o processo n . 1.838, com 
a recommèndáçao -dè quê venham os cancèilamentos • acompa­
nhados doè respectivos accórdãos; 

Rio, 14 dé óutübrô, de Í93é. — Hermenegildo de Barros, 
Presidente. Ovidiò Romeiro, Relator. 

Éstãdô dè~Sãfttâ Cãtharina 

RECURSO. ELEITORAL N . 37. CLASSE 4* • 
MEiíTO IííTÈRNO 

D Ò A R T . 30 D Ò R E G I -

'Accórdãos.. do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tharina, confirmados pelas òòhètúsõés âpprovádas pelo T r i ­
bunal Superior de Justiça Eleitoral e* publicadas no Boletim 
Eleitoral n . 38 de 23 de marco de 1935. 

Confere com o O r i g i n a l 
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ACCORDÃO NO RECURSO PARCIAL N . 1 — (SANTA CATHARINA) 

Vistos, relatados e discutidos este8 autos de recurso elei­
toral, em que são recorrente Euphrasio Povoas de Siqueira, 
candidato da Alliança de Partidos "Por Santa Catharina" á 
Assembléa Constituinte do Estado e recorrida a 2." Turma 
Apuradora: 

O fundamento do recurso é haver a 2.* turma apurado, 
na 17* Secção da 10* Zona (Florianópolis) pedulas do Partido 
Liberal, que contêm dois pontos, após as palavras "Deputados 
Federaes". 

Conforme se pode colher da farta jurisprudência firmada 
pelo egrégio Tribunal Superior, em recurso interpostos das 
decisões dás turmas, no pleito á Assembléa Nacional Consti­
tuinte, os signaes que o , Código Eleitoral veda, no art. 71, 
letra d, não abrangem, nem os orthographicos ou notações lé­
xicas, nem tão pouco os de pontuação ou notações syntacticas.: 
O que ó essencial é que uns e outros-sejam" empregados, con>* 
soante os preceitos grammáticaes. 

Ora, entre as funcções dos dois pontos, está a de enun­
ciar uma enumeração. 

Carneiro Ribeiro, Grammatica Elementar pagina 29, 
Grammatica Philosophioa pagina 109, Serões grammáticaes 
pagina 765, Claude Auge Grammatica pagina 243, Said Ali, 
Grammatica, paina 316. 

Portanto os dois pontos appostos nas cédulas do Partido 
Liberal lhes servem para enumerar os candidatos. 

Em face do exposto: 

Accordam os Juizes do Tribunal Regional negar provi­
mento ao recurso para confirmar a decisão da 2.* Turma que 
apurou os votos dados nas cédulas em apreço. 

Florianópolis, 5 de novembro de 1934. — Tavares Sobri­
nho, Presidente. — Carneiro Ribeiro, Relator. 

ACCORDÃO NO RECURSO PARCIAL' N . 2 — (SANTA OATHARINA)) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso, in­
terposto da decisão da 4* turma que apurou os votos con­
tidos em cédulas que traziam, após a legenda "Partido Libe­
ral Catharinense", a notação syntaotica, dois pontos. 

Entende o recorrente que signaes de pontuação consti­
tuem, em face da legislação eleitoral, matéria extranha á cé­
dula. 

Ora, sabido é que as notações syntacticas são parte inte­
grantes da escripta, cuja leitura e comprehensão .auxiliam, 
como as notações phoneticas, ou notações léxicas, ou signaes 
diaeoitieos indicam o valor de certas letras, e não podem, 
assim, umas ou outras, sob qualquer fundamento, ser eòllò-
oadas entre os signaes vedados pela lei, por isso que o que 
ella prohibe, são os signaes èxtranhos á linguagem, e, por isso 
mesmo, capazes de comprometter o sigillo do voto, identifi­
cando o eleitor. 

Ante o exposto: 
Aeeordãm os Juizes do Tribunal Regional, por unanimi­

dade de votos e em conformidade com o parecer do Dr. Pro­
curador Regional, negar provimento ao recurso para confir­
mar a decisão recorrida. 

Florianópolis, 6 de novembro de 1934. ^ Tavares 5o-
bnnho, presidente. A. Belisario Ramos, Relator. 

AseoRnío NO RECURSO PARCIAL N . 3 -~ (Santa £fetf?ãrij|9)' 

0 ©r. Abelardo Luz, candidato ã Camsra Federa', çeçor-
?m> por intermédio de seu fiscal, Dr. Raymimdo Santos,' da 
decisão do Presidente da 1* Turma Apuradora, pcrque este 
mondou apurar cédulas com "signaes de pontuação" á 'favor 
da Partido Liberal Catharinense. Da acta que S3 lavrou do 
decorrido consta que ditas cédulas foram i.npugr<»gàs por 
conterem, dois .pontos logo depois da indicação da eltiçãg: 

Os signaes de pontuação em apreço n§o offéndem ás dis­
posições legaes e estão grammatiealrnente bem eòllõeadas, 
porquanto precedem a uma enumeração, guaVséja » relação 
dos nomes "dos candidatos que à chapa impugnada contem. • 

A lei não'cohdemna os signaes syutatioos cia m&sma forma 
que não prohibe os signaes lexiçolpgieos. 

Em face do exposto e considerando o a»ais que dos autos 
consta e que o fiscal impugnante deixou de spm-entar as 
razões do seu recurso: 

Accordam, em Tribunal, unanimemente, negar provi­
mento ap recurso interposto para confirmar, cerpq confir­
mara, a decisão recorrida, . 

Florianópolis, 5 de novembro de 1934. — Tavares So­
brinho, Presidente, — Pedro de Moura Ferro, Relator. 

ACCORDÃO NO RECURSO PARCIAL N . 4 — (Santa Catbariiia5j> * 

Vistos e examinados estes autos de recuso eleitoral 
entre partes. O Dr. Aderbal Ramos da Silva, Delegado do 
Partido Liheral Catharinense e recorrida a 4* Turma Apura­
dora : 

O presente recurso foi interposto da decisão da 4* turma 
que deixou de apurar o voto de um segundo iiseai de deter­
minado candidato, porque tem entendido o Tribunal Superior, 
que cada candidato só pode ter fiscal em cada m?sa recepto­
ra; acerescendo a circumstancia de ter a mesa receptora da 
primeira secção de São José, tomado tal voto em separado. 

O Dr. Procurador Regional ad-hoc, a fls, op.'nou pela 
rejeição dó recurso, dada a impossibilidade actual de se as­
segurar o sigillo do voto. ' 

E' pois de concluir-se que a decisão da tu ema está em 
harmonia com a intelligeocia, que ao art, 10Í do Código Eelei-
toral, vem dando a mais alta Corte d e Justiça Eleito?al. 
A^sim: 

Accordam negar provimento ao recurso para confirmar 
a decisão recorrida. 

Florianópolis, 5 de novembro de 1934". favores So­
brinho, Presidente. — Alfredo Won Tvavpowsiy. 

ACCORDLSQ NO RECURSO PARCIAL N . 7. — (Santa Calharjna); 
Vistos, etc. 
O Partido Catharinense, pelo seu delegado, Dr, Nerôu 

Ramos, interpoz recurso da decisão da 1* Turma Apuradora 
que deixou de apurar os votos dados na 4* secção da 13* zona 
f(Lages) ao cidadão Emilio Tietzmann, por não §er tandidato 
registrado. 

Allega o recorrente que ditos votos foram d̂ dos sem du­
vida ao candidato Emilio Tietzmann e pus, sé por equivoco, 
veio trocado o. sobrenome. 

Verifica-se que a conclusão somente se Podwía adtnit-
tir com o nome do candidato integralista -*~ Emilio Neis èú 
com o nome do candidato —• Rodolpho Víctor Tiélzíoana, que 
figura na chapa libera!. 

Á duvida, portanto, está limitada aos nomes des dois 
candidatos liberaes — Emilio Ritzmann é Rodolpho 'Viclor 
Tietzmann, devido ao sobrenome de cada um. 

A lei, na hypothese, manda contar o voto d̂ sde quo o$o 
seja possível confusão com outro candidata que, fiçuite em 
ekapa. (Instrucções de 31 de julho do corrente anão, ar­
tigo 44, n. 3). 

Ora, todas as chapas impugnadas pelas razSes expostas 
trazem também o nome do candidato Redolpho Vietor Tietz­
mann, de sorte que não se podem confundir nomes ou candi­
datos que as próprias cédulas distinguem, votando eleitores 
simultaneamente nos dois candidatos liberaes, sendo que o 
nome do oandidato Emilio Ritzmann está graphado SfniUP 
Tietzmann. 

Em face do exposto, não sendo possivel co$fu§di? o 
mmi do candidato Emilio Rifzmann cerni o nomedg çyajãuer 
outro, 

Accordam, em. Tribunal, 4ar provimento ao recurso par* 
mandar como mandam contar \ favor" do candidata Smilio 
Ritzmann os votos a que se refere o presente rèéi}r§§f 

Florianópolis, g dè novembro de ™ r m w i So-
brirího, Presidente, a» Pedra, de Jtfatira, Relator. 

AacpRpÃp NO RECURSO PARQIAL N . 9 • » (SANTA ffAPfAJtPÀ)' 
Vistos, etc. 

O Dr. Nereu Ramos, delegado do Partido Liberal Galha* 
rinense, recorreu da decisão da I a turma apuradora que dei-
xeu de apurar alguns vetos âa, 16* e 22 a secção dá 13 a zona, 
Lages, porque os enveleppes estavam manehades de tinta. 

Considerando que leves manehaa de tinta nas sebreear-
tas, que se não devem attribuir- a acto deliberado da mesa e 
sim a simples descuidos, não podem constituir signaes èm 
face da lei, annullem o voto; e 

Considerando que tão somente quando taes m?pchãs, 
pela sua extensão e intensidade, possam ser dovisadas a dis­
tancia, constituirão signaes sapazes de assignalar a sobre-
carta, o que não acontece no casq em apreço: 

.. Accordam os Juizes dò Tribunal Regional, por maioria 
de • votos e de aecordo com o parecer oralmente dado pelo Pro­
curador Regional,""dar provimento ao recurso para, refor­
mando a decisão recorrida, mandar seja; apurados QS votos 
annullados.- . 

Florianópolis, 1. de novembro de 1934. « TmfÜfM 8fh 
brinho, Presidente. — A. Belisario Ramos, Relator. 

Confere com o O r i g i n a l 
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ACCORDÃO N O RECURSO PARCIAL N. 10 — (SANTA CATHARINA), 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso in­
terposto da decisão da 6 a turma apuradora que resolveu não 
apurar o suffragio da 25a secção da 10a zona eleitoral: •'• 

Accordam os Juizes do Tribunal. Regional, determinar 
que se abra a urna e, veriíicando-se a correspondência entre 
0 numero de sobrecartas aulbenticadas nella existentes e o 
de volantes consignados na acta, seja a votação apurada, 
(desde que com outra nullidade se não depare. 

Florianópolis, 7 de novembro de 1934.'— Tavares So­
brinho, Presidente. — A. Belisario Ramos, Relator. 

ACCORDÃO NO RECURSO PARCIAL N. 11 — (SANTA CATHARINA) 

! Vistos, etc. 
O Exmo. Sr. br . Presidente da 4* Turma Apuradora 

eomraunicou. ao Exma. Sr. Dr. Desembargador Presidente 
deste Tribunal, que deixou de apurar a urna n. 3Ò2, da 5 a 

secção da 21a zona porque o numero de sobrecartas; encon­
tradas na referida-urna não coincidiu com o numero de vo­
tantes da acta de encerramento. , • 

i Da decisão da Turma Apuradora não houve recurso. O 
Pr . Procurador Regional opina pela renovação da eleição na 

'. secção referida. . 
!* Accordam, em Tribunal, unanimemente, determinar, como 
21* ssona de conformidade com o paragrapho.terceiro do art. 
90 do Godigo Eleitoral, na forma da lei. 

\ Florianópolis, 7 de novembro de 1934. • 
' Tavares Sobrinho — - Presidente. 

Pedro de Moura Ferro — Relator. 

A C C O R D Ã O N O R E C U R S O P A R C I A L N . 12".— i(S. CATHARINA) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso elei­
toral entre partes recorrentes o Dr. Nereu Ramos e o Dr. .AI-
tamiro Lobo Guimarães, candidatos e Delegados de Partidos 
e recorrido o Dr. Presidente da 3a Turma Apuradora. 

Motivou o presente recurso, o facto de não ter sido apu­
rada pela-31 turma, a urna n. 244 da 11* secção da 2* zona,.da­
da a incoincidencia do numero de votantes com o numero de 
sobrecartas authenticadas. 
1 -Nas razões do recurso, 'que defluem de fls. 4, dos autos 
ã estes aopensos, se argue que de accordo com o Código Elei­
toral somente seria nulla a votação se o numero de sobrecartas 
foi maior que o de votantes consignado em acta. 

O Dr. Procurador Regional a fls. 50 dos ditos autos opi­
nou pela renovação da eleição na mencionada secção (11* da 
2* zona) onde a nullidade ficou francamente constatada. 

1 As ultimas Instrucções baixadas pelo Tribunal Superior 
de Jusiiça Eleitoral, em virtude de attribuições constitucionaes 
^Constituição Federal artigo 83 letra c; Disposição transitó­
rias artigo 3.° § 4) são de uma clareza meridiana quando nos 

' artigos 43 § i.'e 50 letra d, ultima parte, inquinem de riulla 
a votação quando o numero de sobrecartas não corresponder 

f ao de votantes, ali não se distinguem hypotheses de excesso 
ou falta. 

E' de notar-se que as Instrucções em apreço têm a força 
de um julgado por serem assignadas pela totalidade dos mem­
bros do Tribunal Superior, e que contra tal autoridade não 
nos poderemos sobrepor. 

No Boletim Eleitoral n. 139 paginas 2.787 o 2.793, en­
contra o caso dos autos completa solução, pois ali está ex­
presso" que sendo, superior o numero de sobrecartas também 
é nulla a votação." • • , 

Assim pois. 
Accordam em Tribunal Regional dar provimento ao; Re­

curso, não para mandar-apurar a urna em questão, mas para 
'• mandar que, ex-vi do artigo 90 § 3° do Código Eleitoral, na 
'11* secção da 2* zona Eleitoral seja a eleição renovada em 
dia previamente designado pelo Exmo. Sr. Desembargador 
Presidente deste Tribunal. 

F'orianopolis, 5 de novembro de 1934.'. • 
Tavares Sobrinho — Presidente. • 
Alfredo vou Trompowsky —.Relator. 

ÀCCORrfÃO NO' RECURSO PARCIAL N . 18 -—' ;(S; CATHARINA.)_ 

: Vistos, etc. : ' . ..." ' 
O Exmo.. Sr. Desembargador Presidente da 5* Turma 

Apuradora'.declarou nulla a eleição procedida na 20" secção 

de 13* zona (Lages) por ter o Presidente da Mesa Receptora 
recusado acceitaro fiscal de um candidato que ali se apre­
sentou com procuração para exercer o seu mandato. 

Hcuve, por occasião da apuração, impugnação por parte 
do Partido Republicano Catharinense. 

O Partido Liberal Catharinense recorreu da decisão e 
apresentou as suas razões opportunamente. 

Affirma o recorrente: 
"A quinta- turma- apuradora declarou nulla a eleição pro­

cedida na 20a Secção de Lages, por ter havido recusa de fiscal". 
"A- lei torna nulla a votação, em havendo recusa-de fiscal 

sem fundamento legal, por ser indicio de fraude tal recusa". 

"Mas, na espécie, ha a prova insophismavel de que não hou­
ve fraude, nem intenção de fraude. A eleição foi fiscalizada 
porfiscaes do partido a que pertence o candidato que teve o 
seu fiscal recusado. Houvesse intenção cfe fraude ou propó­
sito de violar a lei e a recusa teria sido generalizada. "O que 
houve foi equivoco do presidente da Mesa." (Fls. 4.) 

Da acta de encerramento consta- o protesto feito pelo 
fiscal do candidato Henrique Voigt nos seguintes termos: 

"Na qualidade de fiscaKdo candidato Henriaue Voigt pro­
testo .de; accordo com o art. 97, n.' 5, a validade da eleição 
procedida hoje nesta 20a secção eleitoral, por ter o Sr. Pre­
sidente seim fundamento legal recusado a assistência do fiscal 
de um candidato que exhibiu procuração na mesma, cujo 
nome não tive conhecimento." ' 

Este protesto foi assim lavrado e a Mesa Receptora não 
contestou ou de qualquer modo se defendeu do fãoto que 
lhe ó. solemnemente attribuido. 

Da acta consta, pelo contrario, uma explicação por que 
não teria votado o eleitor João Ambrosio, que compareceu na 
secção e cujos números de inscripcão e do titulo" coincidem 
com os números referentes á inscripcão e ao titulo do alludidc 
eleitor que se apresentou e cuja funcção de fiscal foi dehe-
gada pela Mesa Receptora. 

Em face ao exposto e ao que o próprio recorrente decla» 
ra, está provado o facto que deu logar ao protesto acima. • 

Quanto á allegação de fraude ou má fé, esta a própria lei 
a presume, pois, o caso é daquelles em que esse elemento 
moral está contido no próprio facto e basta a sua occurrencia 
para ter logar a decretação da nullidade. 

Allega mais o recorrente que está provado que não houve 
má fé, "o que não é verdade, tal prova não existe nos autos, a 
Mesa.Receptora não se defendeu e não allegou á ausência de 
faúde ou. outra qualquer circumstancia. 

Por*estes fundamentos e pelo mais que dos autos consta: 
Accordam, em Tribunal, por maioria, negar provimento 

ao recurso para confirmar, como confirmam, a decisão recor­
rida que annullou a votação da 20* secção da 13" zona (Lages). 

Florianópolis, 10 de novembro de 1934. — Tavares So­
brinho, Presidente. — Pedro de Moura Ferro, Relator desi­
gnado para lavrar o accordão. 

ACCORDÃO. NO RECURSO PARCIAL N . 19 (SANTA CATHARINA) 

O Dr. Affonso V/anderley Júnior, candidato e delegado da 
Legião Republicana Catharinense, recorreu da decisão do 
Exmo. Sr. Dr. Presidente da 2* Turma Apuradora, que an­
nullou a votação da 2* secção da 28* zona (Dalbergia), por 
constar um protesto de diversos fiscaes de candidatos contra 
o facto de ter comparecido e votado o eleitor Erich Reich, per­
tencente á 4 "secção, independente "de resalva ou procuração. 

Consta ainda do alludido protesto que somente depois de 
ter votado aquelle eleitor, que se dizia fiscal do candidato 
Dr. Adolpho Konder, é que o presidente da Mesa Receptora 
mandou colher a respectiva procuração, a qual, por fim, foi 
entregue por um dos componentes da Mesa. 

O.alludido protesto, entretanto, salienta que Erich Reich 
é eleitor da 4* secção da mesma zona. 

Ora, ainda que tivesse elle votado sem estar devidamente 
habilitado a exercer fiscalização na 2* secção de Dalbergia, 
por parte de um dos candidatos, o. que, aliás, não se provou 
devidamente, o simples facto de -ter votado em outra secção 
eleitoral, da mesma zona, não constituo sinão uma irregula-

' ridade, incapaz, sem a prova de fraude ou outro vicio, de/de-
tertminar a nullidade de toda a votação. 

Em face ao exposto e ao mais que dos autos consta: 
Accordam, em Tribunal, dar provimento ao recurso para 

mandar, como mandam, seja apurada a votação constante da 
2*- secção da 28* zona (Dalbergia). 

Florianópolis, 9 de novembro de 1934. — Tavares Sob ri-
«Ao, Presidente. Pedro de Moura Ferro, Relator. 
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Estado do Maranhão 

Processo n . : 1.287 — ^Cancellamento de inscripcão) ' ; 

Acoordão 
Vistos etc. ' • • 
•Tendo presente a communicação e cópia do Accordão a 

l i s . 2 a'3, resolvem qs Juizes do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral ordenar que a Secretaria effectúe o cancella-
mento da inscripcão de Brasiliano Alfredo Muniz, inscripto 
gob o n . . . . na" 10a zona de Maranhão tendo o seu titulo o 
n . . . , e cuja exclusão foi julgada procedente pelo Tribunal 
Regional. 

Assim decidem porque, as publicações de estylo, 
não houve recurso contra tal decisão. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 26 de julho 
de 1935. — Hermenegildo de Bai~ros, Presidente. •— João 
Cabral, Relator. 

Estado de São Paulo 

Processo -n.- 1.293 — (Gancellamento de inscripcão) 

Accordão 
Vistos etc. 
Tendo presente a communicação e cópia do Accordão a 

fls. 2 a 3, resolvem os Juizes do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral ordenar que a Secretaria effectúe o cancella-
mento da inscripcão de Sebastião de Almeida, inscripto gob o 
n . 260, na 131* zona de São Paulo (Taubaté) -, tendo o seu 
titulo o n . .210.793, e cuja exclusão foi julgada procedente 
pelo Tribuna! Regional por motivo de fallecimento devida= 
mente comprovado. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 26 de,julho 
de 1935. — Hermenegildo de Barros, Presidente. — João 
Cabral, Relator. 

Estado de São Paulo 

Processo n . 1.299 — (Gancellamento de inscripcão) 

Accordão 
Vistos etc 
Tendo presente a communicação e cópia do Accordão,a 

fls. 2 a 3, resolvem os Juizes do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral ordenar que a Secretaria effectúe o cancella-
mentp da inscripcão de José Chermont Firmo, inscripto sob o 
n . 424, na 113" zona de São Paulo (São Joaquim), tendo o 
seu titulo o n . 178.574, e cuja exclusão foi julgada proce­
dente pelo Tribunal Regional. Assim decidem porque, feitas 
as publicações de estilo, não houve rcurso contra tal dcisão. 

Tribunal. Superior de Justiça.Eleitoral, em 26 de julho 
de 1935. — Hermenegildo de Barros, Presidente., — João 
Cabral, Relator. 

Estado de São Paulo 

Processo n . 1.343 — Classe 6* do art. 30 do Reg. Intr. 1 

(Gancellamento de inscripcão) 
Determina-se o cancellamento da inscripcão do 

eleitoral! Francisco FeMcia.no Ferreira "da Silva, 
visto ter sido a communicação do Tribunal Re­
gional acompanhada do respectivo accordão e.terem 
sido observadas as formalidades legaes. , . 

Accordão 

Vistos, examinados e relatados estes autos, em que se 
communica a este Tribunal o cancellamento da inscripcão do 
eleitoral Francisco Feliciano Ferreira da Silva, inscripto sòb 
o n . 225, da 64 zona, do Estado de São Paulo; e, 

Attendendo a que a communicação do cancellamento veio 
acompanhada do accordão do Tribunal Regional e a que foram 
observados as formalidades legaes: 

Accordam os juizes do Tribunal Superior de Justiça/Elei­
toral, por unanimidade, em determinar que a.Secretaria-,can-
celle a inscripcão do eleitoral Francisco Feliciano. F . 'da 
Silva, inscripto sob o n . 225, na 64 zona,,do Estado.de-São 
Paulo. . 

Tribunal Superior de Just iça 'Elei toral , em 29 dè?julho-
áe 1935. — Hermenegildo de Barros, Presidente. —- .João 
Cabral, Relator. 

Distrícto Federal 

Processo n . 1.998 — Classe 6* do art. 30 do Regimento 
Interno (*) 

Approva o Regulamento para a execução das 
tarefas de que trata a lei ti, 230, de 31-dê julfio 
do corrente anno. 

• Accordão 

Vistos, relatados e discutidos estes autos sob n . 1:998, 
classe 6a. * 

Accordam • os Juizes do Tribuna! Superior de. Justiça 
Eleitoral approvar o regulamento, elaborado pelo secreta­
rio, para a execução das tarefas de que trata a lei n . 230, 
de 31 de julho do corrente anno, com as seguintes modi­
ficações: a) substituir as linhas pontuadas constantes do 
modelo de folha 9 por traços contínuos; 6) abrir um espaço 
maior após a linha destinada a receber o nome do eleitor.-' 

- Como instrucção, observam que as fichas existentes neste 
Tribuna! e nos Tribunaes Regionaes poderão continuar a 
ser.usadas, desde que contenham os requisitos do modelo 
ora approvado. 

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1936. — Hermenegildo 
de Barros, P r e s i d e n t e . C â n d i d o de Oliveira Filho, Relator. 

R E G U L A M E N T O P A R A A E X E C U Ç Ã O D E T A R E F A S \ N O . A R C H I V O DÒ 
, T R I B U N A L S U P E R I O R D E J U S T I Ç A E L E I T O R A L A P P R O V A D O P E L O 

ACGORpÀO S U P R A . 

•1„ A Secretaria do Tribunal Superior de Justiça E l e i ­
toral, na fôrma do disposto no art. 3." da lei n . 230 de 
31. de julho do corrente anno, admittirá tarefeiros que 
auxiliem os funccionarios da Secretaria e os de que trata o 
§ 2." do artigo da citada lei no preparo e na classificação das 
fichas do Archivo Eleitoral. 

2. Esses .tarefeiros serão em numero de 50 (cincoentá) 
para o-preparo das ditas fichas e 25 (vinte e cinco) para a 
gua classificação. 

3. Os nomes dos tarefeiros serão registrados, com os 
respectivos endereços, em' livro próprio, aberto e rubricado 
pelo director da Secretária, registrando-se, também, as firmas 
dos mesmos. 

' Neste livro escripturar-se-á, sem entrelinhas, emendas 
óu cousa que duvida faça, o movimento dás tarefas (entregas 
e'devoluções), indicando-se, com precisão e clareza, em 
ordem chronologica, as que forem confiadas aos tarefeiros, 
determinando-se, além do numero da guia de distribuição: 

a) o numero constante das inscripções eleitoraes a serem 
fichadas e sua procedência; 

' b) o numero do archivamento constante das fichas á 
serem classificadas. 

4. As tarefas serão distribuídas e arrecadadas pela 2* 
secção, por meio de , guias, seguidamente numeradas, assi-
gnadas pelo respectivo chefe e visadas pelo director da 
Secretaria. 

Estasguias, que servirão de base á escripturação de que 
trata o n . 3, deverão mencionar: 

.a)-a espécie de tarefa a ser executada; 
6) a quantidade da tarefa; 
c) o numero da inscripcão eleitoral e a procedência 

desta, tratando-se do seu fichamento; 
d) o numero do archivamento das ditas inscripções, 

tratando-se da classificação das respectivas fichas. 
s 5. Os tarefeiros ao receberem a tarefa, passarão na guia 

referida no numero anterior o necessário recibo. 
Ao ser devolvida a tarefa executada ou não,. dar-se-á 

recibo ao.tarefeiro, fazendo-se na guia expressa menção do 
facto.. 

6. Cada - tarefeiro encarregado do fichamento de inscri­
pções eleitoraes preparará 1.000 fichas por semana e cada 
tarefeiro encarregado da classificação dessas fichas classi­
ficará 2.000 também por semana. » 

7. O custo do preparo e classificação de cada ficha será 
de 120 réis, sendoi 80 réis para o fichamepto e 40 réis para 
a classificação. 

8. Tanto . o fichamento das inscripções eleitoraes como 
"a sua classificação serão conferidos pelos funccionarios que 
o Director da Secretaria designar,. 

.(*) Reproduzido por ter sido publicado incompleto.-

http://FeMcia.no
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9. Os erros ou omissões ©ocorridos no preparo e pa 
dassifioação das fichas serão sana.dbs pelos próprios tare-
teifpà," s% presentes, aot gc,|a iáa cpnferenqio. Ausentes os 
tfffffírps $ esse acto, seríío os erros ou omissões corrigidos 
por" funccionarios da Secretaria e nesse caso o tarôfeiro 
perderá a remuneração pelo trabalho imperfeitamente reali­
zado. 

ÍO. A freqüência de erros, demonstrando a falta de 
cuidado do tarefeirçj na execução djs tarefas, autoriza a sua 
eljmmação do quadro respectivo, ârrecadándorse, immedia* 
emente os documentos e o material * que houver recebido 
P*P* «6«elle fim, 

| i , Diariamente, depois da conferência dás tarefag 
ef «guiadas será organizada pèlp cho.fe da 2* seeção § confe-
*Çrfa pela da 1* uma relação, da trab«lb,p pífectuade qup 
eeri submettida ao "visto*1 do Director dai Secretarial e logo, 
pçf eçte ao "Vista" do Presidente do Tribunal, 

41,. Pelas relações de que trata o. numero anterior, 
vf^as polo Presidente dp Tribunal {Art. &*, § « 
ffiffiptpr da Secretaria organizará, em tfip.liea.ta, as. folhas 
<te pagamento, dâs qpaes constarão os nomes dos tareíeirqs, 
p (jpaatidaeje 4ü fichas preparadas e oláss»fieàdas, o 'preço 
dp unidade e o total a ser.pa.go,. 

|S. Nessas folhas, effectuado o pagamento, os tarefeiros 
lançarão es pecessario3 recibos. 

' üipa das vias dessas folhas será arohivada na i* secção 
e as outras duas destinar-sè-ão á prestação de contas do 
Director da Secretaria. 

14, As tarefas poderão sBr confiadas, soh a responsa­
bilidade do Director da Secretaria (Art/3.*), tanto a pessoas 
entranhas a essa como a seus fuaetòpjjãwos, çomtaato. que 
estes, as executem em horas différerites'daa destinadas, ao 
ejroçdiente. . 

Secretaria do Tribunal Superior, em 1 de agosto de iflSft. 
- E A\gHp.inq Veaito, director. 

Modelo de ficha apprcvado pela accordão supra; 

Modelo 10 

14%dè. , . E&tpda civU, 
Srpfisilo, , . Região* f 

Jgppa - Bom,, plpitpraj, ^ » , » l > , t , , ^ , » k . t . . . . . . 
OBservaçoes: . - . . i . . J t 

• • • • í ? « ". «. • • t • • ». t i * t *. * • * * * % * * * t ̂  % * * »; % } * f» f-9 . 

Cartolina,., bfaaca, flosIv-eU 5" * 

Qi&tp|cto. federal 
í tí«n|«lti p. $.et$ ÇUjsse 6" ^ <fe Ref,, i ^ , 

. Pira jíf^gpoí^r 4 cgttng&fgftrf 9»3f9̂ 9. 9Í<?«? 
total é d» emminar, |!^i^»»fi«*^?{íg•. te « 

Vistos, etc: 
âocotd$p 

€• Ei?- J034 Anizia de Aguiar GajnpeHo ççftsçgt» §0 ftt» 
Ijuoa) Superior sobre se hp 'ooltisi» da» di^os^ives dp apíi-
8»"|^ 4a Constituição Federal e do artigo í' das Djsjjósieaes 
líffàsitoriàs da mesma Gonstitujçip "quanto, á ' Dossiyiiãa^e 
<{á ser suffragada o nome do actual* P-rèsidepté q% ^eMblloa 
Uas. flieiçôes que deverão "se pi;ocedep *SO dias aateg im 
m«)iíP, 4§ 1938 e o que examinado e attendéndp prehmipar-
napate, á que o Codigõ Eleitoral estabelece"no çrtiçé. 13 êo??1-
Betir aa Tribunal Superior: 

alipea m) responder, sobre materna pleitopal, ás goa-̂  
sutlaji que lhe sejam feitas ppr autoridade publica 'ou, páríí-
dp8 ragistradoa; * 

ãttendéhdo á què oconsulente não. juntou, provi de ser 
autoridade publica ou representante de partido.', registrado, 
accordam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral 
em não tomar conhecimento da consulta. 

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1936. — Hermenegildo 
$0 Barros, presidente. ~ Collares Moreira, relator. 

P R O C U R A D O R I A G E R A L D A J U S T I Ç A 

E L E I T O R A L 

Estado de Minas Geraes 

Recurso de Mandado de Segurança n. 30, olassa 3* 

Recorrente, Arnaldo Gonzaga — Recorrido, Álvaro Nascimento 
— Relator, Exmo. Sr. Professor João Cabral.' 

PARECER N . €33 

i — Arnaldo Gonzaga, dizendorse Prefeito de Piraçora, 
eleito pela respectiva Gamara Municipal, pediu ao Tribunal 
Regional do Estado de Minas Geraes, lhe fosse concedido 
mandado de segurança para "assumir immediatamente o exer­
cicio das funcções de prefeito do município de Pirapora", 
allegando que: ' 

"Convocado pelo vereador mais votado Dr. Rodoi-
pho Malard (edital publicado no Minas Gèvaes de 2 do 
oprrentp), reuniu-se regularmente a Câmara Municipal 
de Birapprg, sendo eleitos, respectivamente," presidente 
da Câmara sr. Octaviano da Costa Alkimim, 1̂  seò. 

. Juliq'lilóúr5p Guimarães, Z gèp. — Geraldo Barbosa Qt 
Oliveira, a prefeito r— p suppíiéante, tudp na odnf̂ rntti-
dade do que vem •circpmstànciadãmenté "expcistp i»as 
inclusas eertidões (does. ns. 6 e 7). 

Das eleições, quer da Mesa, quer do prefeito, am'ba; 
effectpadas cpm a presença de seis dós dez vereadores 
do i^unícipio, não houve recurso, dentro do prazo de 
10 dias,""segundo prova a certidão junta (doó. n. 8). 

Emquanto se processavam as alludidas eleições," os 
chefes da facção a que pertencem os quatro vereadores 
que não quizeram comparecer fizeram sentir que não 

; acatariam as deliberações da Câmara, o que levou o 
novo prefeito a adiar sua posse afim de dissuadir os 
descontentes de perturbar o aníbiente. Aconteceu, po­
rém, que se ausentou bruscamente do município o pre­
feito substituído Sr. Alvavo Nascimento:, que por- alguns 
fliàs* pjernianéoeu em Bello Horizonte^ véndo^sepor'jsjp 
o gòv^rpe eleito impossibilitado para tratar- áp '8Sgüra= 
Pio eom a auforidadê a quem "devia dirígír-se, 

' Preçuradô, -eptrétaptp, nesta Capitai o. Sr. Álvaro 
ÍSaMjçiménla'reaffifmQU o propósito de não entregar n 
ÇQWQ' aosupplioante, o que. serja ameaça de violência 
contra direito da impetrante e do mandato quo legitir 
ameóle representa. 

Dando mostras do seu inconformismo face á reaü-
. dade, o vereador mais votado, que por não haver com­
parecido á sessão de installaçãp fora substituído regu­
larmente pela ímmêdiatã em voloŝ  esquecendo que ex-
tinetas estão as attribuições que a lei lhe reservaVài 
entgndeu de fazer nova convocação dos vereadores elei­
tos, publicando para isto a edital junto, doe. II (Minas 
Gmm& de í& deste piez). par e,stft edital é convocado 

- o íiyppAôiitg do P. P.. s.uwitwiêSo w ve,r§adPr Mar-
tísÍH^ de gaúça,, vkmvfiiâxa ajjps q, primeira e legal 

Justificando o pedido originário áquelíe Tribunal, allega: 

"E' este mandado requerido originariamente ao 
& Tr^b^aai, por ausento da eomarea, etn gpsp de férias 

, . i«p}am_'eVt.àr«.?i o Exm.Q. Sr. Dr-t Jufz Eleitoraí",,. 

Z -5» Constam documentos e certidões provando qu6í 

, , o:), o Dr. Rodolpho. Malard, como vereador mais 
vot^dOj e nesja qualidade pgnvocoü a Gamará bará "á 
devida installação' *è subsequentes 'eiefçõeis, (flí. \\i 

í>> doç 10 vereadores, 6 çompapeeeram ' áquel.la 
' bonvõcação e elegeram ã m.esa definitiva "dá Gamara. 

fls.' 9>j " - " - - - - - -
' esses mesnias, logo a seguir, elegera,^ o, Bre-

feito "'p,r§ reeprridPt" çohstan<|o!i aiud§, % seguinte oc-
currencia a fls.' 10: * 

' "O Presidente da Câmara determinou aos senho­
res Sécretarios,.'ique se officiasse ao Exmo. Sr. Governa­
dor do-Estado pedindo garantia para que não só a 
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Câmara como o Prefeito pudessem exercer as funcções 
de que se achavam investidos dentro dos departamentos 
da administração publica, digo, Municipal vedados pela 
situação que o ocoupa. 

Pelo vereador Arnaldo Gonzaga eleito Prefeito, foi 
declarado que aguardava as providencias/ do Governo 
do Estado afim de que pudesse tomar posse e entrar 
no exercicio do cargo." 

d) essas eleições se realizaram a 12 de. agosto, e 
até 23 daquelle mez contra ellas nenhum recurso .havia 
sido interposto (fls. 11); 

e) a 17 de agosto, aquelle mesmo vereador, mais 
votado, convocava supplente em virtude de uma renún­
cia e fixava sessão para eleições da mesa e. do, Prefeito 
fls. 12); , •: , .. . 

f) até 26 de agosto e desde 1 daquelle mez •; o juiz 
eleitoral se encontrava ausente no goso-de-férias; si-
lenciando-se sobre sua substituição (fls.-13); • • 1 

g) a 15 de agosto o ora recorrente se empossou no 
cargo de Prefeito (fls. 14); ; 

h) foi affixado edital para sciencia daquellas elei­
ções (fls. 15D; k 

i) os locaes de reunião habitual da Gamara se 
encontrando fechados, aquelles 6 vereadores se.reuniram 
no cartório eleitoral, no mesmo edifício .(fls. 16). 

3 —. Foi intimado o coactor Álvaro Nascimento • (folhas 
19-5.5). -

4 — A fls. 25 o ora recorrente juntou certidão legal-da 
seguinte escriptura: . . . . 

"Compareceu: Martinho José de Souza, brasileiro, 
viuvo, guarda-livros da navegação mineira, residente 
em Pirapora, neste Estado, com" 64 annos *de- idade,, 
reconhecido pelo próprio de mim tabellião, conforme 
carteira profissional que apresentou :e dás testemunhas 
adeante nomeadas e assignadas, também de mim conhe­
cidas, do que dou fé. E, em presença destas por'.'elle 
outorgante foi declarado, em fôrma legal e para que' 
produza todos os effeitos de direito, o seguinte: Afim 
de fazer cessar confusões e explorações, em que desa-
vida mas innocentemente, vem tomando parte,' que 
emprestou sua assignatura a um escripto dactylogra-
phado, que lhe foi apresentado pelo Dr. Rodolpbo Ma­
lard; Que assignou tal escripto em confiança, verda­
deiramente em cruz, sem ter lido e sem poder, informar 
qual o seu conteúdo. Chegando agora ao conhecimento, 
delle outorgante, que o dito escripto se prende it polí­
tica de Pirapora e possivelmente á installação da Gamara 
Municipal, realizada no dia doze (12) de agosto deste 
anno, vem declarar que a verdade certa e provada-a 
respeito da constitucionalização do município, na- parte 
que lhe diz respeito é a seguinte: Que foi eleito na 
chapa do Partido Progressista sendo diplomado Verea­
dor. Que, approximando-se a eleição para Prefeito com-
prometteu-se com' o Partido Municipal de Pirapora, 
agremiação que tem o mesmo • programma do P. P . l , 
como este, apoia o benemérito Governo do Estado. Que, 
por esse motivo, attendendo a um appelo de amigos, 
resolveu dar o seu voto para Prefeito a um-respeitável 

• cidadão, a que Pirapora • deve immensos serviços, vo­
tando assim no senhor Arnaldo Gonzaga, séuv amigo 
e antigo chefe. Que, para tal, esteve p r e s e n t e á sessão 
realizada no Cartório Eleitoral da Comarca, situado no 
edifício do Fórum, e ahi, suffragou os candidatos apre­
sentados pelos amigos do P. M. P. Qüe, - depois" de 
exercer o direito de voto da maneira descripta, renun­
ciou ao mandato de vereador, para fugir, á pressão que 
sobre elle declarante fariam os chefes do P. P. local, 
ao terem conhecimento da sua resolução. Declara ainda 
qu6, tudo o mais que se disser e constar a respeito, & 
fantasia e deturpação da verdade real e provada i De? 
como assim o disse e dou fé; lhe fiz esta" por'me" S3r 
pedida e distribuída. Escripta esta e lida-a-elle'de­
clarante, a acceitou, achou conforme e assigna com 
as testemunhas Benjamin Constant de- A.ndrade e doú^ 
tor Geraldo Teixeira da Costa, que também-ouviram a 
leitura, do que tudo dou fé. Eu, Plinio de Mendonça, 
signa! publico) a escrevi e assigno. —Pl in io de.Men- , 
donça. —- Martinho José de Souza. — Benjamin Con­
stant de Andrade. — Geraldo Teixeira da Costa." 

5 — 0 apontado coactor allega e junta, além de divoráu. 
atfestados, prova de que: \ 

a) na data e hora marcada no edital a fls. 8, se 
. reuniram, na sala de reuniões.da Prefeitura, o verea­

dor mais votado e outros quatro vereadores, inclusive 
o de nome Martinho José de Souza e não havendo nu­
mero legal, adiou-se a sessão de installação: é o pró­
prio original da acta dessa reunião, com as firmas re-

' conhecidas, que se encontra a fls. 64; 
- • 6) petição assignada pelo próprio impetrante 

deste, mandado de segurança (estando a firma reconhe­
cida em data de 14 de agosto, quarenta e cinco horas 

• 1 após a reunião em que se allega ter havido a instal­
lação da Câmara e eleição do impetrante para pre­
feito, cujos dizeres são os seguintes, a fls. 71: 

• "Illmo. Sr. Presidente da Mesa Provisória, da 
• Gamara Municipal de Pirapora. 

.0 abaixo assignado, vereador diplomado á Ga­
mara Municipal a installar-se, verificando não ter 
sido. affixado o edital de segunda convocação dos 
vereadores para a installação da Gamara, vem re­
querer a V . S. uma copia do referido edital devi­
damente authenticada". 

. e)' original com firma reconhecida dá seguinte 
declaração, a fls. 72: 

, Pirapora, 25 de agosto de 1936. Presado amigo 
e Sr. D r . Rodolpho Malar, vereador mais votado 
da Gamara Municipal de Pirapora. Saudações cor-
deaes. Tendo chegando ao meu conhecimento que 
circulou nesta cidade a noticia de que tomei parte 

• em v uma reunião dos vereadores do Partido Munici-
pa! de Pirapora, os Srs. Júlio Mourão Guimarães, 
Arnaldo Gonzaga, Octaviano da Gosta Al tmin , Geral-

• do Barbosa de Oliveira e Antônio Pedro, da Silva, 
assignando. ai, respectiva acta da isupposta reunião 
destinada a eleger o prefeito e a mesa da Gamara 
des^e município, afim de evitar explorações com re-

. lafião - á minha pessoa e que possam perturbar a f ran-
qu'11'da.de publica, venha declarar por meio desta 
não , ser verdadeira tal noticia, sendo falsa qualquer 

• assignatura que contenha meu nome no dito documen­
to. • 

Em reunião destinada ás eleições de Prefeito e 
da Mesa da Câmara compareci somente a uma — a 
convocada e presidida por V. E x . no dia doze do cor-

• rente mez, ás 13 horas, no salão das reuniões da Pre­
feitura local, sendo esse acto presenciado por cente­
nas de pessoas inclusive um delegado de ordem po­
lítica e social que se achava aqui naquella data. 

: A bem da verdade, V. E x . poderá fazer desta o 
uso que entender. De V. S. Amo. e real admirador. 
— .Martinho José de Souza". _/ _ ' 

d) certidão de que por accordão de 13 de agosto 
(dia seguinte á eleição do impetrante; treze dias antes 
da sessão convocada pelo editai de fls. 2, para ins­
tallação da Câmara, eleição do prefeito, já com o sup­
plente do renunciante) o Tribunal Regional deferiu 
o pedido de renuncia do vereador Martinho José de 
Souza ©' mandou dar immediato conhecimento a quem 

• de direito para os fins da lei (fls. 83^; 
e) original da acta da segunda reunião da Gamara 

Municipal, em 26 de agosto, a que compareceram 
. além do vereador convocante e de supplente convo­

cado, mais tres vereadores, pelo que njlo houve nu­
mero'legal para a reunião, que fiéou adiada. As f i r ­
mas desses vereadores, lançadas a fls. 84, estão re-

' conhecidas; 
f) origina! da acta da terceira reunião realizada 

era 12 dè setembro ultimo, a que compareceram aquel-
' les. mesmos cinco vereadores, pelo que ainda não hou­
ve numero lega! (fls. 85); 

6, E ' exlranhavei qus estejam nestes prjp.,:.>s autos; 

a) os originaes das actas das reuniões da Gamara-
(fls. 64, 84 e 85), em vez de certidões, e que taes actas 
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tenham sido lavradas em folhas avulsos e não em li­
vros próprios; 

J 
b) que os originaes dos documentos de fls. 71 e 

7? juntos a estes autos em Bello Horizonte, este­
jam virgens de qualquer prova ou indicio de terem 
sido juntos a autos ou delles retirados; ao passo que 
as certidões desses mesmos documentos, a fls, 78 e 79 
(uns e outras juntas pelo actual recorrido), extrahidos 
áe autos de justificação em Pirapora, affirmam a 6iia 
existência alli... 

1 
7. O «woiriao recorrido, á fls.. 102, estuda longa © ccn-

cíudentemente, a questão, e bem salienta: 

"Pelo exame attento dos documentos juntos aos 
autos, .verifica-se, desde logo, não ser liquido e certo 
o direito do impetrante ao cargo de prefeito do mu­
nicípio de Pirapora. Para. tanto fora preciso não se 
pudesse por em duvida a legitimidade de sua eleição 
ao referido cargo. 

ÇÍTQ, pela lei estadual n. 55, de 29. de dezembro 
da 1985, que dispõe sobre a prirpeira eleição de verea­
dores, -prefeitos e juzes q"9 paz, e sobre à installação 
das Câmaras Municipaès, ao vereador mais votado 
cabia marcar o dirigir 03 trabalhos de reconstitucio-
nalização dó Município. , 

Diplomados os vereadores, reonir-se-So dentro em 
trinta dias, mediante convocação do mais votado em 
primeiro torno, e sob a presidência deste, elegendo-
sé a Mesa para o primeiro quatriemiio, artigo 3 O da 
lei citada. / 

E, ao que nos dá conta a certidão de fls. 5, não 
foi relapso o Dr. Rodolpho Malard no desempenho da 
sue. aífcrinoiçao legal: convocou, regularmente os dois 
e esteve a postos no dia, logar e hora marcados. 

A eleição,, porém, não se poude realizar por falta 
de numero legal de vereadores, certidão de fls. 7 9 . 

Á "eleição do impetrante, pois, não é liquida e 
certa, çor se haver realizado fora do logar marcado, 
como decorre dás certidões de fls. 13 e 13, sem a pre­
sença de quatro dos vereadores eleitos, entre os quae3 
0 mais votado em primeiro turno, \a quem competia 
presidir aos trabalhos". 

b) De feito, as citadas certidões se chocam fla­
grantemente quanto aos factos de não ter o vereador 
mais votado comparecido ao edifício da Prefeitura, 
B 0 dia, logar 6 hora fixados no edital ou de haver sido 
conservada fechada á sala do mesmo prédio, onde de­
vera ferjr-se a eleição do Prefeito, em seguida á da 
Mesa da Câmara Municipal. 

As provais testemunhai e documental produzidas 
para a elucidação desses dois pontos não tiveram 
maior êxito. As testemunhas se contradizem eviden­
temente, &,,m§srna coisa acontecendo com a alluvião 
de documentos êxhibjdog. ; 

JSntre estes níerécem destaque os fornecidos por 
HfpptigbQ de Souza (fls. 22 -e 26) , justamente o verea­
dor, qüe decidiu da éjplção do impãtrante eis que os 
4oi« partidos 'lacáèe fizeram egaal numero de v*rèa-
âoree", Marinho ds Rou?a surfe á5tí contra Martinho 
de Sou*» num» ^ituaçlo d? verdadeiro nanfraqa moral. 
Jíejn «f poderá iftçiipap por nyn dos dois documen­
te^ 4s ve? que ^mjjos trazem- a ma firma abonada 
por qüejn de direito e muitas das testemunhas ou­
vidas 0 viram «m companhia Mo vereador mais vota­
do, na Prefeitura, no dja e hora marcados para a elei-
ç$o da jMesá da Câmara Municipal. 

Ao que parece, Martinho compareceu a ambas as 
reuniões, isto *e\ a convocada pelo vereador mais votado 
a a em que se realizou em Cartório, presidida pelo 
vereador immediato em votos. 

Mas como aquella se teria realfaado á horá legal 
resulta que a outra teve' logair antes ou depois, frau­
dulentamente, pois o foi em surpresa de quatro verea­
dores eleitos, os quaes não na puderam fiscalizar. 
E' que Martino não poderia compareeer a um só tempo 
tias duas reunipes. Ora, a fiscaüs^tcão é condição es­
sencial á validade dè todo acto eleitoral'. 

•S. Ha um longo voto vencido do Dr. Juiz. Henrique-
Líisa. que, porém, não convence, principalmente quando 
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pretende innocentar o vereador Martiaho dando como "atra-
zado, homem simples do sertão", capaz de (segundo as pro 
prias palavras de excusa desse vereador, transcriptas ne*> 
se voto vencido), assignar "tal «soripto verdadeiramente 
de curz, sem ter lido". 

Não é admissível tal simplicidade em quem se quali­
fica na escriptura a fls. 25 como Guarda-livros da na» 
vegação mineira: uma companhia de navegação teria como 
seu guarda livros, com as pesadas responsbilidades de tal 
encargo, quem agisse "assignando de cruz" e sem ler o que 
faz? Bem o qualifica o accordão de" "verdadeiro naufrago 
moral". 

9 . O recurso, interposto que foi dentro o prazo, ê de 
se conhecer, porém as razões do recorrente não o infirmara: 
é evidente não ser liquido e certo o direito do impetrante: 
elle próprio o reconheceu paio documento a fls. 71 , escri­
pto após a sua eleição é preciso salientar. 

10. Não procede a preliminar levantada pelo recor-
rido a fls. 127, pois se não trata tio recurso disciplinado 
pelo artigo 28, paragrapho único, letra "b", do Código Elei­
toral, e sim pela lei numero 191, de 16 de janeiro deste 
anno: é o seu artigo 11. ' 

11. Km conclusão, opino se conheça do Teourso e se lhe 
negue provimento, pelos fundamentos do accordão recor­
rido. 

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1936. — Dr. José 
Maria Mac fínwell da Costa, "procurador geral eleitoral in­
terino. 

Estado de Goyaz 

Recurso Eleitoral n. 538 — Classe à* 

Recorrentes, Álvaro Xavier de Almeida e outros Recor­
rido, José Caetano Borges — Relator, Exmo. Sr. pro­
fessor Cândido de Oliveira Filho. 

PARECES N . 639 

1. Álvaro Xavier de Almeida e outros são recorrentes, 
sendo recorrido José Caetano Borges, porque o Tribunal *Re-
gional de Goyaz julgou validas as eleições suppiementares 
procedidas na 7* secção do termo de Bananeiras, diplomando 
o candidato a vereador José Caetano Borges. 

2 . O termo está a fls. 68 verso datado de 5 de outubro 
ultimo e a petição (de 3 do mesmo mez), a fls. 6 7 . Não' se 
djz qual o fundamento do recurso nem o artigo em que se 
basêa. 

3 . Cumpre salientar, que não houve publicação, pela im­
prensa- do accordão recorrido, -e •— o que me parece grave 
— as datas das certidões de fls. 65 e 66 estão evidentemehte 
rasuradas e sem a menor resajva ou emenda. 

4 . A certidão de fls. 65 affirma que o accordão recorrido 
foi intimado aos interessados em 24 de setembro. 0 decendio 
para o recurso, portanto, findou em 4 4e outubro. ,,. 

O recurso, pofém, «ó foi manifestado e tomado por termo 
a cinco, ou seja. no décimo primeiro dia, mal grado a graciosa 
çertidÍP £ fls. 66 v. 4« -flue a interposição foi dentro do 
prazo, legal. . 

, N#Q consta que aqueJie dia 4 haja sido legalmente lm-
pçdidp; se o fosse de eeoordo coro a jurisprudência da Çôrte 
Suprema, « dgdo o termo fatal, e jmprorogavel, a interposi-
ç|o devera ter tido logar na vtspèm. 

Assim» pojs, foi tardia a interposição deste recurso. 
5. Se tempestivo tivesse sido o recurso, ainda assim não 

era de ser conhecido porque não cita a jurisprudência que se 
diz offendida. 

Duas unjcas citações (nas razões) pretendem amparar o 
recurso: a "jurisprudência" constante do Boletim Eleitoral 
de 1933, ns. 118, pag. 2 .490, e 2, pag. 58, de 1935. , 

Primeiramente, nenhuma é decisão ou accordão deste' 
Trjbunal Superior; são pareceres sobre eleições no Maranhão 
ç em Goyaz. E depois, p do Maranhão não ó pertinente á 
espécie; refere-se á recusa ou impedimento da fiscalização 
por um delegado de partido sob o fundamento de não ser 
elle eleitor. E o de Goyaz, é a recusa de fiscal depois de 
estar o mesmo com assento na mesa. 

6. Tanto o Código Eleitoral como os Regimentos internos 
deste Tribunal Superior e dos Regionaes, determinam que a 
vista ás partes é sempre na Secretaria, sem entrega dos autos, 
que só podem sáhir com vista ou conclusão para o Ministério 
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Publico ou para os Juizes. No emtanto, a í l s . 15 está certi­
ficada a entrega destes autos á parte recorrente o sua devo­
lução e recebimento em cartório, o' que é irregular. 

Tal irregularidade está repetida a fls. 17, com o accres-
clmo de numeração e rubrica das folbas pela parte, o * fo­
lhas 43. 

7. O accordão recorrido bem salienta o que destes autos 
esta exhuberantemente provado: 

"Durante os trabalhos da Junta não houve nenhum 
incidente digno de nota, mas após a proclamação dos 
yereadores eleitos, pelos Drs. Idelfonso Dutra Alvim, 
procurador de Aurélio Oliveira Marques, e Álvaro Xa­
vier de Almeida, ambos candidatos aos referidos car­
gos, foi interposto o presente recurso, sob íundamanto 
de ter a Junta Apuradora proclamado eleito para pre­
encher o sétimo logar o candidato José Caetano Bor­
ges, da legenda Colligação Libertadora, por 6er o mais 
velho e ter havido empate das legendas e igualdade 
de votação entre elle e Modesto Raymundo do Prado 
quando, das certidões por este apresentadas, verffiça-
vâ-se ser elle p mais edoso. 

A Junta, para assim proceder, tomara por base 
uma certidão passada pelo escrivão eleitoral de Bana­
neiras dá qual constava ter José Caetano Borges -nas­
cido em 14 de fevereiro de 1886 e Modesto Raymundo 
do Prado a 3 de outubro de 1886. 

Isto posto e 
Considerando que não houve empate da3 legendas 

e da votação, mas um simples engano ao sommar-se 
os votos obtidos pelos candidatos do Partido Social 
Republicano; 

Considerando que esse engano verifica-se facil­
mente bastando para isso uma simples inspecç$o, de 
vez que a votação de ambos os partidos fpi tpd» no­
minal em primeiro turno; 

Considerando que, assim sendo, isto é, não tendo 
havido empate das legendas e de votação entre Mo­
desto Raymundo do Prado e o recorrido, não havia 
motivo para se tomar por base o critério de idade, 
para saber-se qual o candidato eleitq; 

Considerando que, tendo o Partido Social Repu­
blicano obtido cento e setenta e tres legendas e a Còl-
ligaçfo Libertadora eento e setenta e quatro, a média 
desse partido é maior da daquelle; 

Considerando que havendo ambos partidos conse­
guido eleger tres candidatos no primeiro turno, resta-

• va um logar para se preencher no segundp; • 
Considerando que para se saber qual b candidato 

Blejto ém segundo turno, deve-se dividjr o çumêro de 
votos emittidos sob a legenda de cada partido pelp nu­
mero de logares por elle já obtidos mais um, cabendo 
o logar a preencher ao partido que alcançar maior 
média; 

Considerando que feito esse calculo verifica-se 
caber o sétimo Jogar á Coligação Libertador», por har 
ver esse partido alcançado maior ísédig; 

Considerando 9 mais quo destes aptos consta: 
Accordam os Juizes dò Tribunal.Regional de Jus­

tiça Eleitoral, ppr unanimidade dê votos, e d© confor­
midade com o parecer do Exmo. Br. Dr. Procurador 
Regional, dar provimento ao presunta recurso, mas so­
mente para proclamar eleito o candidato José Caetano 
Borges, por ser elle o mais votado, após os j i eleitos, 
e caber o sétimo logar de vereador ao Partido Liberta­
dor Goyano," 

8. A suá confirmação, portanto, se impõe. 
R;o de Janeiro, 13 de novembro de 1936. — Dr. José 

.Varia Mac Dowell da Costa, Procurador Geral Eleitoral, in­
terino. 

Estado de Minas Geraes 

Recurso Eleitoral n. 544 — Classe 3 

Recorrente, Partido Progressista de Minas Geraes Recor­
rido, Zoroastro Pereira Lima — Relator, Exmo. senhor 
Cândido de Oliveira Filho. • 

, P A B E C E R K . 640 

1. O Partido Progressista de Minas Geraes reeorreu em 
Í9 de outubro ultimo da decisão do Tribunal Regional da­

quelle Estado, relativa á 5* secção do disirlcto da cidade de 
Abre Campo, amnillando-a por haver encontrado sobrecartas 
a maior. 

2. E' citada jurisprudência applicavel á hypothese, e o 
recurso foi tempestivamente interposto. 

3. O actual recorrido foi recorrente anteriormente, a 
obteve ganbo de causa nò Tribunal a quo: já áqúeíle tempo, 
o recurso estava mal instruído. 

Não é possível, sem a presença de todos os papeis 4 * 
eleição impugnada ajuizar com precisão sobre os íactos silo* 
gados e decidido pela Junta e pelo accordão recorrido. 

4. Assim, pois, requeira a conversão do julgamento *p 
diligencia para que as actas o Ps demais papeis dessa ejeicao 
inclusive a sobrecárta impugnada è seti cooteõdp secara sp-
pensados a estes aptos, 

Feito o que, protesto por nova vista». t 

Rio de Janeiro, 13 de novembro àe 1936. T- tífi tpfHt 
tyóría Mae Dowell da Costa, Procurador -Geral BleHppfJ, ia* 
termo, 

TRIBÜHAL REGIONAL DE JUSTIÇA Wk 
M A L D O D I S T R I C T O F E D E R t t 

EÜITAES E AVISOS \ 
TRIBtfHál. KBCHOVAí, VB JUSTIÇA liÇITORA*, f»9 BIS-

TRÍGTO FEDERAL 

Õ director 4a Secretaria d° Tribunal Regional dp Çisirieto 
Federal, Us publico para conhecimento dos interessüdOí? qüe 

, o accordão proferido nos aptos do recurso áJeitor^l n,. «$ em 
que< é requerente Miguel Coelho «1 é do teor séjrainté: Vistos, 
relatados e discutidos estes autos,de recurso eleitoral n...94, 
sendo recorrente o Partido Concentração ÍJleitpral de Sfp Do­
mingos ~ - Accordam os Juizes do Tribunal Regional 131«}toral 
do Districto Federal não conhecer dp recurso, por f ü f t f qua­
lidade ao recorrente, por seu delegado, para interpor, recurso 
do despacho que- indeferiu a qualificação db eleitor Miguel -.afa­
ria Coelho, na fôrma da jurisprudência do Superior TpfípPf 1 

Eleitoral (Boletim eleitoral, de 85 de junho de 1935. pagi* 
na. 1.546). Rio, ü de nevembro de 1336.—(aá.) Arípur Soares, 
Presidente. -— André Pereira, Relator. Secretaria do Tribunal 
iRegional Eleitoral do Districto Federal, em d°?e dp o/rvsffibro 
de-mil novecentos- e trinta e seis. « • Pplo direjtpr, iftiiffo 
Donatini Dias da Çr«». 

O direçiPF d» decretaria PVIVibunal RefiojiiJ d» ftâfciefo 
Federa!, fa$ publico para conhecimento dos interessadj»ã fue 
o aeeordSo preferidp nos autos da representação n. »»"«•• 
em que * requerente» Asseeiaefo dos gjnprefaqos fto ííoinv 
merçio do Rio de Janeiro, i do teor seguinte; Visto? este? autos, 
em que a Associado dos Empregados do Comisercjo dp Rio 
de Janeiro pede a jostallaçJLo de um posto eleitoral par» felis-
tamento em sua sede. Accordam os Jurées d© Tribunal Regional 
Eleitoral do Districto Federal indeferir o pedido por nfo «ar 
conveniente nem opportuna a ereação do posto eleitoral faXl? 
citado por essa associação. Rio, 11 de novembro dé 193$. 
(aa) Arthur Soares, Presidente. — Jayme Pinhpiro, Relator. 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Distriçtq FeSeral, 
em doze de novembro de mil novecentos e trinta e Seis, 
Peto director, Modesto Donatini Dias da Çru%, 

O director da Secretaria do Tribunal Regional dp IMsiricto 
Federai, faz publico para conhecimento dos interessados què 
o despacho proferido nos autos de requerimento nV 393, de 
Ernesto Graciano Nascimento, em que é relator- o Dr. Jtisi 
Duarte, é do teor seguinte: Preenchidas as formalidftd&s Jê  
gaes, suba o recurso á superior instância, Rjo, 13 de outupro 
de 1936. — (aa.) Arthur Soares, Presidente. Secretária dô 
Tribunal Regional Eleitoral do Districto Federal, em .daaé de 
novembro de mil novecentos e trinta e seis. — Pelo director,' 
Modesto Donatini Dias da Crus. 
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P R O C E S S O S D E I N S C R I P C Ã O 

SEGUNDA~ZONA ELEITORAL 

( Districto municipal de São José > 

Jniz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

', Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e.25 
doiRegimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório e Juizo da 2 a Zona Eleitoral, estão sendo processados 
os pedidos de inscripcão dos seguintes cidadãos: 

MECENAS MAGNO DA CRUZ SALLES (5.171), filho.de Mar­
cos Raggio Salles e de Maria Luiza Cruz Salles, nascido 
a 12 de março de 1913, no Rio de Janeiro, medico, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José . (Qualificação requerida, B . E . 727, numesp 
3 928). 

-TOSÍJ!" NICÓMEDES ROCHA E SILVA (5.172), filho de Me­
drado Silva e de Anna Rios e Silva, nascido a 16 de. se­
tembro de 1901, no Estado de Minas Geraes, commercio, 
cásádo, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José. (Qualificação requerida, B . E . 127,. n. 3:931.) 

TOZINÕ FERREIRA (5.173), filho de Álvaro José Ferreira 
é de Eugenia Coelho, nascido a 11 de abr i lde 1912, no 
Estado do Rio de Janeiro, lavrador, solteiro, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de S. José .(Trans-
f 0 K C ^ & ) 

BEN-HUR JOSÉ' RIBEIRO (5.174), filho de Deicola de Maria 
e S., José e de Adalgisa Ribeiro de S. José, nascido a 16 
dè agosto de 1918, no Estado de Minas Geraes, íuncciona-
r iò . publico, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
muiíicipa! de S. José. (Qualificação requerida, B . E . 127, 
n . 3.929). 

'-'ENRIQUE VICTOR L A G E (5.175), filho de Jorge Lage e de 
Élizabetb Clara Lage, nascido a 19 de novembro de 1909, 
no Estado do Rio de Janeiro, engenheiro, casado," com 
domicilio eleitoral no districto municipal de S. José.; 
(Qualificação requerida,'B. É . 127, n . 3.959.) 

JOAQUIM MACIEL' MAGALHÃES (5.17.6), filho de Francisco 
. Salles Magalhães e de Victalina Magalhães, nascido a 19 

de. agosto de 1900, no Estado de Minas Geraes, sapateiro,, 
casado, com domicilio eleitoral no districto municipal de' 
S. José. (Qualificação requerida, B . E . 110, n . 3.658.) 

EDUARDO DE OLIVEIRA MOREIRA (5.177), filho de Manoel 
de Oliveira Moreira e de Maria da Encarnação, nascido a 
2,4 de julho de 1917, no Districto Federal, commercio, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José. (Qualificação requerida, B . E . 144, numero 
1,924.) 

MANOEL,JÚLIO FERREIRA FILHO (5.178), filho de Manoel 
Júlio Ferreira e de Elzira de Souza Ferreira,. nascido a 
24.de março de 1918, no Districto Federal, estudante, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 

'S . ' . José . (Qualificação requerida. B . E . 98, n . 3.522.) 
MANOEL' FLOSCULO LUSTOSA CABRAL (5.179), filho de 

Francisco Lustosa Cabral "e de Maria Dolores Cabral, 
nascido a 2 de fevereiro de .1896, em Parahyba do Norte, 
engenheiro topographo, casado, com domicilio eleitoral'no 

',districto municipal de S. José. (Transferencia.) 
ANT0N.IO FRANCISCO DOS SANTOS (5.180), filho de Manoel 

Francisco dos Santos e de Maria Gonçalves Salgueiro, 
nascido a 18 de setembro de 1894, em Portugal, natura-
tisado, carpinteiro, casado, com.domicilio eleitoral no dis-

f4ícto municipal de S. José. . (Qualificação requerida, 
í, E: 122, n." 3.911.) . :-• 

MANOEL:FERNANDES DO MONTE .(5.181), filho de Antônio 
' ;Fèríi andes do Monte e de Maria Gardoso, nascido a 13 de 

" 'novembro de 1886, em Portugal, naturalisadp,. marítimo, 
' eàlsádò, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
:'B'l José. (Qualificação reauerida, B . E .122, n . 3.888.) 

ABDÓN CORCINO DE MEDEIROS (5.182), filho de André.Gín> 
éinô de Medeiros e de Amélia Paulina de Mello, nascido a 

• lè . .âè,maio de 1888, no Rio Grande do. Norte, • marítimo, 
sáÊàdó, com domicilio eleitoral no districto municipal de 

' José. (Qualificação reauerida, B . E . 127, s . 3.934.) 
4LDEMAR ASSUMPÇIO (5.183), filho de Arthidorio José de 

^ièúmpção e de Petronilha Lima de Assumpcão, nascido 
á 17 dê março de 1911, no Districto -Federal,'íuneçionarlo 
público, solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de S. José. (Qualificação requerida, n . 3.946.) 

ALDROVÀNDO DE VASCONCELLOS (5.184), -filho de Antônio 
Firaüino de Vascohcellos e de Maria Minervina de Castro 
Lima VasconcellOs, nascido a 21 de agosto de 1912, no 
Estado da Bahia, medico, casado, com domicipio eleitoral 
no districto'municipal de S. José. (Qualificação requeri­
da, B . E . 127, n. 3.930.) 

NELSON S Y L V K C D E FARIA (5.185), filho de Guilhs me A u ­
gusto de Faria e de Natalina Martiniana de F a m nascido 
a 14 de abrir de 1900, no Districto Federal, banca.» • sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José. (Qualificação requerida, B. E . 127, numero 
3.941.) 

HILDEBRANDO DOMINGOS D E ARAÚJO (5.186), filho de 
João :Dómingós de Araújo e de Isabel Soares de Araújo, 
nascido a 21 de maio de 1883, no Estado do Ceará, officiaí 
de marinha' mercante, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José. (Qualificação requerida, 
B . . É . 94,- 3.404.) 

DJALMA.LIMA-DOS SANTOS (5.187), filho de Orlando Lima 
dos Santos e" de Alice Lima dos Santos, nascido a 20 de 
janeiro de >1917, no Estado do Rio de Janeiro, motorista, 
solteiro, com*, domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. Jo sé . . (Qualificação requerida, B. E . 127, n . 3.940.) 

JACY LOPES SERRÃO (5.188), filha de Manoel Joaquim L o ­
pes 'F i lho e' de Francisca Rodrigues Lopes, nascida a 20 
de junho, det 1908, no Território do Aere, dactylographa, 
casada, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. Jdsó. (Transferencia.) 

ÁLVARO GOMES SOBRINHO (5.189), filho de Domingos Go­
mes Sobriáho e de Sylvia de Souza Gomes nascido á, 1 í 
de junho de 1905, no Districto Federal, commercio, casado, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de S. José. 

. (Qualificação requerida, n . 3.947.) 
MARCOLÍNA LINS DE * MEDEIROS (5.190), filha de Luiz 

Germano de Albuquerque e de Norberta Lins de Albu­
querque, nascida a 20 dè maio de 1891, no Estado de Ala ­
goas, doméstica, casada, com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de S. José. (Qualificação reauerida, B . E . 
127, fi. 3.933.) 

DOMINGOS DA, SILVA T E L L E S (5.191), filho de Domingos 
da, Silva. Telles e de Maria Magalhães Telles, nascido á 10 
úe janeiro de 1910, no Districto Federal, militar, casado, 
com domicilio eleitoral rio districto municipal de São 
José . (Qualificação requerida, B . E . 84, n . "3.170.) 

JOSÉ 1 PAULINO RIBEIRO (5.192), filho de José Paulino Ribei­
ro e de Guilhermina Romeira, nascido a 12 de janeiro de 
1877, em' Recife, Estado de Pernambuco, machinista M . M . , 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S: José. (Qualificação requerida, B . E . 166, numero 
201.) 

JOSÉ' ANTÔNIO DE CARDOSO TANCREDO (5.193), filho da 
. Júlio Tancredo e de Corina de Cardoso Tancredo,. nascido 

a i de'outubro de 1906, no Districto Federal, militar, 
casado, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José. (Qualificação requerida, B . . E . 91, n . 3~.310.) 

LEÃO MALAMUT (5.194), fiího de Benjamin Malamut e de 
Tuba Malamut, nascido a 3 de agosto de 190 i , no Districto 
Federal,'professor de orchestra, casado, com domicilio 

< eleitoral no districto municipal de S. José. (Qualificação 
ex-officio, IB.> È 74.) 

EUCLYDES ROCHA (5.195), filho dé Pedro da Rocha e de 
Maria Adriana'da Rocha, nascido a 20 de agosto de 1907, 
em Vassouras, -Estado do Rio de Janeiro, funccionario da 
Caixa Econômica, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto miiniciirai-de S. José. (Qualificação reauerida, nu­
mero 3.198.) . . . 

ALFREDO; A L V A R E Z • (5.196), filho de Maria dos Reis Alva-I 
. rez, ááscidOf a;I4. de maio de 1904, no Districto Federai, 

barbeiro, casado,.còm domicilio eleitoral nò districto mu­
nicipal de à . José. (Qualificação requerida, B . E . 112, 
n . 3*7320 - . < -

JOSE' DOS.SANTOS LAGOA (5.1.97), filho.de Manoel dos San­
tos Làgôa é- dè lAnriã Gonçalves dos Santos, nascido a 4 
de julho dê 1906, í.éôi. Víllà dòi Conde, Portugal, marítimo, 

- 'Solteiro, com domicilio eleitoral no districto municinal de 
S.. José. ;(Qüáiíf,icáção ràqüerida,. B . E . 127, fe. 3.938.) 

CLÂRICÉ,í,ü€X3 RlB.EI&O ELMO (5.198), filha de Leooôldo 
Antofiio: Ribéifó. è dé Alzira 'Lucas Ribeiro, nascida á 29 
de março.dè lôi i , nô;,p 1iÍtrictá,Fèdérál, íüríecionaría pu­
blica;'Casada, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de 'S, ' . : Josè. (Qualificação reóüèridá, B . E . 98, nu­
mero 3-.4990 

ANTÔNIO .DE';-OLIVEIRA PASSOS (5.2Ò1), filho de JÓSé O l i ­
veira PaèSós-, è dè Maria Passos da Conceição, nascido a 
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10 de maio de 1870, em Campos, Estado do Rio de Janeiro, 
operário, viuvo, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de S. José. (Qualifciação requerida, B. E . 127, 
n. 3.972.) 

NICOLAU CRIVOCHEIN FILHO (5.202), filho de Nicolau Cri-
vohchein e de Maria Crivochein, nascido a 18 de novembro 
de 1908, em S. Paulo, engenheiro topographo, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal do São 
José. (Transferencia.) 

ARLINDO SANT'ANNA (5.203), filho de Manoel SanfAnna e 
de Maria da Gloria Machado, nascido a 5 de março de 
1905, no Districto Federal, commercio, casado, com domi-
cilio eleitoral no districto municipal de S. José. (Quali­
ficação requerida, B. E . 95, n. 3.469.) 

FRANCISCO RIBEIRO MEIRELLES (5.204), filho de Victori-
no Guedes de Meirelles e de Eponina d'Assumpção Meirel-
les, nascido a 3 de dezembro de 1910; em Mar de Hespa-
nha, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de S. José. (Qualificação requerida, 
B. E . 94, n. 3.403.) 

DECIO BRANDO BARBOSA (5.205), filho de Joaquim Duarte 
Barbosa e de Felicia Brando Barbosa, nascido a 18 de 
setembro, de 1914, nò Districto Federal, commerciario,"sol­
teiro, com domicilio eleitoral no. districto municipal de, São 
José- (Qualificação requerida, B. E . 10.1, n. 3.594.J: 

OSCAR DE ANDRADE PESSOA (5.206), filho de Raymundo 
de Andrade de Fontoura Pessoa e de Valfrida Barroso 
Pessoa, nascido a 8 de maio de 1892, em Fortaleza, 
Estado do Ceará, funccionario publico, casado, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de S. José. (Quali­
ficação requerida, B . E . 117, n. 3.832.) 

SYLVIO D E MATTOS PIRES (5.207), filho de Manoel José 
Pires e de Amélia de Mattos Pires, nascido a 28 de março 
de 1916, no Districto Federal, commercio, solteiro, còm 
domicilio eleitoral no districto municipal de S. José. 
(Qualificação requerida, B . E . 122, n. 3.906.) 

MARIA DE LOÜRDES CQÜTINHO (5.208), filha de Antônio de 
Mattos Coutmho e de Arlinda de Souza Goutinho, nascida 
a 2 de dezembro de 1911, em Nictheroy, Estado do Rio de 
Janeiro, domestica, solteira, com domicilio eleitoral ne 
districto municipal de S. José. (Qualificação requerida, 
B . E . 122, n , 3.908.) 

DOR ALICE CQÜTINHO MACHADQ (5.20i>), filha de Antônio 
de. Mattos Machado e cje Arlinda de Souza Machado, nascida 
a 13, de.'abril de 1913, em Nictheroy, Estado do Rio de 
Jan'eiro, domestica,, casada, com domicilio eleitoral no "dis­
tricto municipal de S. José. '(Qualificação requerida, 

' B , 12. l?7, 'n, 3.936.,) . * " "" * ' 
REGINA BARRADAS BEZZI (5.210), filha de^Hugq Raposo 

Barradas e de Ephygenia. Ferreira, nascida, a. 6, de janeiro 
de 1892, em Itapicinum, Estado do Maranhão, domestica, 
viuva, com domicilio eleitoral no. districto. municipal de 
S. José. (Qualificação requerida, B . È,. 13,1* n.. 3.995.) 

BELMONTE TORRES DE YASÇQNCELLQS (1,6.70,5), fUlyj de 
Irineu Rodrigues de Yasconcellos e de Jaciothá Rodrigues, 
de VasconcellüS nascida a 10 d,e m,arço de- 1$90, nò Calado 
da Ríp (ira^de de §ul, çamrnefeia, o.ajsadp, ço«í domicilio 
eleitoral, nó djãtricíp. municipal de, 8. Jòse,"(Qu,alifiç§oão 

e^offieie),. • 
Districto Federal, aos 12 da novembro de 193j3, — Pelo 

escrivão, E. Moraes. 

-'TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(lílstríctos municipaès do Santa Rita, Sacramento e 
São Domingos' ) * " ' " • ' 

Jnlg -** Br. Francisco do Paiila Rocha Lagôâ filho 

Escrivão Dr. Carlos WaIJema» de. figueiredo 

Faço publico, para os fins dos ar-ts. 43 do Código e 25 
do Regimentos dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes, que "por 
este Cartório, e Juízo da 3* Zona, Eleitoral, estSp sen,dò pro* 
cessados' ps pedidos, de inscripeãò-dõs seguintes çjí|adãò.s: 

RICARDO CRUZ (6.966), filho de Francisco Cruz^e'de Jose-
pha Morales, nascido a 29 de novembro de 1906-, em 
S. Paulo, Estado de S. Paulo, solteiro, commercio,.com 
domicilio eleitoral no districto municipal de S. Domin­

gos. (Qualificação requerida 3« B . E;,, zona n. 5.691). 
ARTHÜR AUGUSTO DA ROCHA LIMA (6.967), filhp de Ma­

noel Augusto da Rocha Lima e de Alíoe Amélia dá Silva, 
nascido a 7 de setembro de 1897, na Capital Federal," ca­
sado, industrial, com domicilio eleitoral rio districto mu­
nicipal de Santa Rita. (QupUfiçaçãp reqtjêridi 3* B . E., 
zona n. 5.232). " * 

EDÜARDQ PASTOR (6.968), filho de José Nicaptp Pastor 
e de Marianna Pastor, nascido a 10 dé outubro de 1903, 
no Districto Federal, casado, operário, cpm domicilio elei­
toral no districto. municipal de Sacrpmeritp, (QualifjçaT 
ção requeria 3* B. E . , zona n. 5,'4M). 

RACHEL SOUTO (6.969), filho de Mercedes Souto, nascido 
a 23 de janefro de 1914, rio Districto, Federal, solteira, 
estudante, com domicilio eleitoral np distr|otp munici­
pal de Sacramento. (Qualificação requerida ,íp B . E . , 
zona n. 4.713). 

AVELINO PEREIRA DA ROCHA (8.970), filho q"<Í Antônio 
Barbosa da Rocha e de Maria Luizà das Neves, nascido 
a 28 dè outubro de 1897, em Campos,"Estado dp Rio de 
Janeiro, casador estivador, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Santa "Rita/ (Transferencia do 
Estado do Rio, titulo n. 93,8). 

LELIA LOPES DOS'SANTOS, (6.971)', filha de ^enrique 
Lopes dos Santos, nascida a 3 de sètenab^o de 189», em 
Bagé, Estado dó Rio Grande do Sul, casada, domestica, 
com domicilio eleitoral no districto' municipal iie São 
Domingos". Qualificação requerida 3* B . E . , zona nu­
mero 4.126). , • 

ROBERTO EMILIO NAPOLIS (6.972), filho, dp Frederica 
Napoüs e de Anna Napolis, nascido a 5, de fevèrolrp de 
1892, em Curityba, Estado do Paraná,' casado, corretor 
dé seguros, com domicilio eleitoral na'distriétó niunici­
pal de" Santa Rita." (Transferencia do Estado de São 
Paulo, titulo n . 11.786). 

THEÒPHILODOS SANTOS PIMENTEL (6.973), filho dé, Lmz 
' dos Santos Pimentel e de Luzia, dos Santos Piméntéf, nas­

cido a 13 de julho de 1918, no Districto Federal, solteiro, 
commercio, pom domicilio eleitoral no djsiriçtp muni­
cipal de Santa R|ta. "(Quajifiçaçãjg" requerida 3* B. %., 
zona n . 5.440). * 

OS.WALDQ FREIRE D E ANDRADE («Í.9-74), filhp de Optavio 
Freire de Andrade e de Alice Carvana dei Andrade, nas­
cido a 2 de setembro dè 1913, rio Districto Ifédèraí, sol--
teiro, commercio',." com domicilio eleitoral np districto 
municipal do Santa Rita" (Qualificação requerida 3 B , 
E . , zona "n. 5.777). " "" * i 

AMÉRICO PEREIRA DA SILVA 6.9,75)', filho de João. José 
rta Silva e dé Belmira dá Silva Pereira Braga, nascido *. 
21 de fevereiro de 1901, no Districto Federal," viuvo, côm-
raeroio"," eom domicilio eleitoral* nò distr-iotp municipal 
de Sacramento. (Qualificação requerida, 8*"B. TE'., z.on% 
»." 5.643). ' " - ' '/ 

AMÉLIA NASCIMENTO LIMA '(©.976), filha de Tito Benigna 
•dp Nascimento Lima e de Maria* Georgína Gusmão Eefté, 
nascida a 2'de marco de"'l908t em Recife,"Es^adordaBeT-
nâmbueo," caiada, domestica, còm domicilio' ãfe^tòrót no 
districto municipal' de Santa Rjta". ' (Trárisfárégoia da 

•Estado do""Rio, "título n.~T.*298). '"* 
RUBEM PAZQ CAMPOS" (6.977/)'; f i lh^ de Pranelsap lazo 

' Campos *e deTEliza' Valejq Volveide, «ãsaido, a 7* ds feve­
reiro' de 1918,,"rip Districto. Federal^ solteiro,, ftnttôfpnãrip 
publico, com'domicilie? eleitoral 'np digtriettí/mtmiifRál 
de Santa Rita. (Qualificação requerida 3* B. E . , ' zèna 

. n." 5.576). ' " *"• ' " "' " ' ~* •"" *"""' 
E D I L EATURY' MONTEIRO (6.978), filho de Manoel Jpsias 

Monteiro e 'de Maria Patusy Moritèíro, hasisídp," a 'W de 
março de 1917, em Maceió', "Éstadõ de Alaglâa»,' solteiro, 
estudante, com'domicilia eleitoral' n$ disfoiçto munici­
pal de Sacramento." '{Qaapficaçtfô' ?e^p>rfdj|' 3>"*!g.~I!.. 

LUIZ-DE SOUZA MOREIRA '(ft.979), filho de Jp io de. Souza. 
' Moreira '.e de Deõlinda Martins'Moreira, nascido á 17' de 
fevereiro de 190.5, no Districto. Feder§l, casado,"operário, 
com domicilio, eleitoral "rio districto municipal * de São 
Domingos. (Qualificação requerida, 3*"zona, n. 9.624). 

AMÉRICO TEIXEIRA V A R E L L A (6'.'980)," filho, :de :Joãa An-
-* tonio Várella e. da Izaltina Teixeira, nascida a 23 'p̂ e no­

vembro de 1917,-no Districto Federal, solteiro commer­
cio, comdomici l io , eleitoral rio districto municipal dc 
S. Donmingos.-;• (Qualificação requerida, 3* zona. nu­
mero 5.677)'.'•'•-' 

JOÃO D E CARVALHO (6.981), filho de Maria de Carvalho 
.nascido a 16 de agosto de 1913, em Petropolis, Estado 
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do Rio de Janeiro, solteiro, commercio, com domicilie 
eleitoral no districto municipal de Sacramento. (Quali­
ficação requerida, 11° zona, n . 1.910). ! 

ANNIBAL JOSÉ* D E SOUZA MELLO (6.982), filho de A n ­
tônio José de Souza Mello e de Adelaide Thereza de 
Mello, nascido a 19 de outubro de 1888, em Macahé, Es­
tado do Rio de Janeiro, casado, funccionario publico, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Sacramento. 
(Transferencia do Estado do Rio, titulo n . 414)., 

JOSÉ' RIBEIRO (6.983),filho de Luiz de Sá Ribeiro ede 
Ignacia Ribeiro, nascido a 28 de dezembro de 1906, no Dis­
tricto Federal, solteiro, commercio, com domicilio eleito­
ral no districto municipal de S. Domingos. (Qaulificação 
reauerida,-8" zona, n . 5.921). 

OSWALDO RODRIGUES DA SILVA (6.984), filho de Fran-
. cisco Rodrigues da Silva e de Maria Augusta Rodrigues, 

nascido a 9 de julho de 1907, em S. José d'Além Para-
. hyba, Estado de Minas Geraes, casado, alfaiate, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. Domingos, 
'(Qualificação reauerida, 3* zona, n . 5.819). 

MARLA CÂNDIDA D E AMORIM (6.985), filha de Antônio 
Bernabé de Amorím e de Cândida Leodora de Assis, 
nascida a 24 de setembro de 1885, em Garangola, Estado 
de Minas Geraes, casada, domestica, com domicilio elei­
toral no districto. municipal de S. Domingos. (Qualifi­
cação reauerida, 3* zona, n . 5.861). 

GERALDO RIBEIRO SANCHES (6.986) filho de. Segiemundo 
Ribeiro Sanches e de Maria José Ribeiro, nascido a 18 

. - de setembro de 1911, em 'S . José do Alegre, Estado de 
Minas Geraes, solteiro, funccionario publico, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. Domingos. 
'(Qualificação requerida, 3 a zona, n . 5.929). 

MARIA DA CONCEIÇÃO BRANCO (6:987), filha de Florentino 
Branco e de Natividade dos Anjos Ventura, nascida a 9 
tíe dezembro de 1902, no Districto Federal, casada, pro­
fessora municipal, com domicilio eleitoral no. districto 
municipal 'de Santa Ri ta . .(Qualificação requerida, 3 Ç 

• Sòna, a . 5.780).- ' 
JOSÉ* RODRIGUES (6.988)1, filho dé ChristovSo Rodrigues 

e de Âdelia Domingos dos Anjos, nascido a 29 de agosto 
de 1904, no Districto Federal, casado, operário, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Santa Rita. 
'(Qualificação requerida, 3 a zona, n . 5.517). 

EVERALDO RIBEIRO MACHADO (6.989), filho de Augusto 
Ribeiro Machado e de Leopoldina Augusta Machado, nas­
cido a 22 de setembro de 1905, em Araruama, Estado do 

- .Rio de Janeiro, casado, commercio, com domicilio eleito­
ral no districto municipal de S. Domingos. (Qualifica­
ção requerida, 3* zona, t i . 5.676). 

PEDRO MENDONÇA (6.990), filho de Olavo Ribeiro Men­
donça e de Luiza Ferreira de Mendonça, nascido a 29 de 
junho de 1913, em Rocha Miranda, Estado do Rio de 
Janeiro, solteiro, commercio, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. Domingos. (Qualificação re­
querida, 3* zona, n . 5.685)'. 

JOÃO EUDOXIO ROMEIRO (6.991), filho de Antônio Gomes 
Romeiro e de Emil ia Ignacia de Jesus, nascido a 5 de se­
tembro de 1895, em S. João Nepomuceno, Estado de M i ­
nas Geraes, casado, compositor typographico, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de Santa Rita. 
'(Qualificação requerida, 3* zona, n . 5.941). 

HENRIQUE A L V E S DOS SANTOS (6.992), filho de Manoel 
Ruas dos Santos e de Maria Felismina dos Santos, nas­
cido a 18 de maio de 1886,.em Alàgoinha, Estado da Bahia, 
casado, commerciario,- com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de Santa Ri ta . (Qualificação requerida, 
3 a zona, n . 5.940). 

OSWALDO FALCÃO (6.993)', filho 'de Antônio da Fonseca 
Falcão e de Antonia Elisa da Cunha Falcão, nascido a 
27 de abril de 1893, no Districto Federal, casado, func­
cionario da Companhia Telephonica, com domicilio elei­
toral no districto municipal de S. Domingos. (Quali­
ficação requerida 3* zona, n . 5.860). 

MANOEL JOSE' SIQUEIRA BARRETO (6.994), filho de A n ­
tônio de Freitas Barreto e de Francisea Siqueira Bar­
reto, nascido a 25 de fevereiro de 1916, em Campos; Es­
tado do Rio de Janeiro, solteiro, pratico de pharmacia, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de S. Do­
mingos. (Qualificação requerida 3* zòria, n . 5.380). 

OSWALDO DA SILVA OLIVEIRA (6.995), filho de Mandei 
da Silva Oliveira e de Idalina Paiva de Oliveira, nascido 
a 1 de setembro de 1911, no Districto Federal, viuvo, ty-
pographo, com domicilio eleitoral no districto muni= 

cipal de S. Domingos.]- (Qualificação requerida 3 S gons* 
n. 5.695). 

W O L F F K L A B I N (6.996), filho de Israel Kadischewitz e 
de Fany Laber Kadischewitz, nascido a 26 de dezembro 
de 1890, em S. Paulo, Estadjb de S. Paulo, casado, i n ­
dustrial, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de S. Domingos. (Qualificação requerida 3 a zona, nu­
mero 6.00)0. 

EDUARDO F E I T A L BORGES (6.997), filho de Raul do Prado 
Borges e de Francisea Feital Borges, nascido a 14 de 
outubro de 1915, no Districto Federal, solteiro, commer­
cio, com domicilio eleitoral no districto siunicipal de 

'Santa Rita. (Qualificação requerida 3 a zona, n . 5.436). 
• requerida 3 a zona, n . 3.719). 

MANOEL D E SEGADAS VIANNA (6.998), filho ,de João 
Vieira de Segadas Vianna e de Violeta Brandão de Se­
gadas Vianna, nascido a 17 de janeiro de 1924, no Dis­
tricto Federal, solteiro, estudante, cóm domicilio eleitoral 
no districto municipal de S. Domingos. (Qualificação 
requerida 3 a B . E . , zona n . 3.719). 

ADELINO JOSE' DA CRUZ (6.999), filho de Bernardina da 
Cruz, nascido a-19 de janeiro de 1893, em Portugal, sol­
teiro, commercio, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Santa Ri ta . (Qualificação requerida 3 a 

zona, n . 3.803). 
JORGE MANOEL RODRIGUES '(7.000), filho de Francisco 

Manoel Rodrigues e de Guílhermina da Conceição Rodri­
gues, nascido a 12 de maio de. 1928, no Districto Federal, 
solteiro, commercio, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Santa Rita. (Qualificação requerida 3* 
Districto Federal, 12 de novembro de 1936. — Pelo es« 

ferivão, Maurício Teixeira de Mello. 

Segunda Cireumscripção 

OITAVA ZONA ELEITORAL 

(Distrlctos municipaès de Rio Comprido e ântlarafcy) 

Juiz — Dr. Raul Camargo 

Escrivão — Dr. Francisco Farias 

Faço publico, para os fins dos artijgos 43 do Código e 2S 
do Regimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes. que por este 
Cartório e Juízo da 8 a Zona Eleitoral, estão sendo processados 
os pedidos de inscripcão dos seguintes cidadãos: 

HERMINIO JOSE' DE LIMA '(inscripcão n. 6.924^, filho de 
Polydoro José- de Lima e de Maria José Laura, nascido 
a 22 de.abril de 1915, em São João de Nepomuceno, Es­
tado de Minas Geraes, operário, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de Rio Comprido e resi­
dência á rua do Mattoso n. 236. (Qualificação reque­
rida.) 

VICENTE LUCAS EVANGELISTA (inscripcão n. 6.926), f i ­
lho de Benedicto dos Santos e de Maria da Conceição, 
nascido a 18 de outubro de 1896, no Estado de Alagoas, 
operário, casado, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Andarahy e residência á rua Paula Brittó nu­
mero 106. (Oualificacão requerida.) 

A R L E T T E PEREIRA MAFFRA (inscripcão n. 6.927), filha 
de José Maffra Filho e de Emil ia Pereira Maffra, nas­
cida a 9 de setembro de 1916, no Estado de Amazonas, 
dactylographa, solteira, com domicilio eleitoral no dis-

' ' tricto municipal de Andarahy e "residência á rua Maxwell 
n . 159. (Qualificação reauerida.) 

SOLON D E FIGUEIREDO MENEZES (inscripcão n . 6.928)', 
filho de Carlos de Figueiredo Menezes, e de Rita de Cos-
sia de Figueiredo Menezes, nascidoi a 15 de dezembro de 
1899, em São Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul, m i ­
litar, I o sargento, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Andarahy e residência á rua Araxá 
n . 35. (Qualificação requerida.) 

JOSE' ANTÔNIO TOSCANO B A R R E T O ' (inscripcão n. 6.929), 
filho, de José Alencar Toscano Barreto e de Elvira Cas­
tanho, nascido a 19 de junho de 1909, no Districto Fe­
deral, empregado publico, casado, com domicilio elei­
toral no, districto municipal dé Andarahy e residência 

.. á rua Barão de- Vassouras n . 11. (Qualificação regue-

HUMBERTO A L V E S DO COUTO (inscripcão n . 6.930), filho 
dè sJoaquim José do Gouto e de Maria Alves do Gouto, 
nascido a" 20 de junho de 1892, em Parahyba do Sul, E s -
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tado do Rio de Janeiro, commercio, casado, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de Andarhy e re­
sidência á rua Leopoldo n. 69. (Qualificaçãorequerida.): 

SEBASTIÃO M ARI ANO SILVA (inscripcão n. 6.931), filho 
de Júlio Mariano da Silva e de Paulina Marianna da 
Silva, nascido a 27 de setembro.de 1913, no Districto Fe­
deral, operário, casado, com domicilio eleitoral no dis-

• tricto municipal de Andarahy e residência á rua Paula 
Britto n . 97, casa 4.. (Qualificação requerida.) 

JOÃO GOMES D E SÀNT'ANNA (insoripçãp n . 6.932), filho 
de Frederico Gomes de SanfAnna e de José Maria „da 
Conceição, nascido a 16 de junho de 1903, no Estado de 
Pernambuco, motorista, viuvo, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de Andarahy e residência á rua 
Borda do Matto n . 23. (Qualificação requerida.) 

J U V E N A L OVIDIO D E OLIVEIRA (inscripcão n . 6.933), f i ­
lho de Ovidio Caetano de Oliveira e de Joaquina Calixto 
de Jesus, nascido a 15 de agosto de 1909, no Esta'do fde 
Minas Geraes,. sapateiro, casado, com domicilio; eleitoral 
no districto municipal de Andarahy e residência^ no' 
morro do Andarahy s/n. (Qualificação reauerida.) 

JOÃO OVIDIO D E OLIVEIRA (inscripcão n . 6.934), filho de 
Ovidio Caetano de Oliveira e de Maria Joaquina de O l i ­
veira, nascido a 30 de junho de 1904, no Estado de-Minas 
Geraes, pedreiro, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Andarahy e residência no morro,do 
Andarahy s/n. (Qualificação reauerida.) 

G-ÊORGETTE CAMILLO (inscripcão -n. "6.'935')t filha de Fe= 
. -.lippe Camillo e-de Amélia Manache Gamillo, nascida a 

4 de junho de 1911, em Cachoeiro de Itapemerim, Es ­
tado do Espirito Santo, doméstica, solteira, com domi= 
eilio eleitoral no districto municipal de Andarahy e re­
sidência á rua do Uruguay n„ 106,, (Qualificação reque= 

OSCAR GONÇALVES BASTOS '(inscripcão a . 6.936), filho 
de Joaquim Gonçalves Bastos e. de Olga Augusto Bastos, 
nascido a 18 de abril de 1918, no Districto Federal, es­
tudante, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Andarahy e residência á rua Torres Homem 
n 0 138," casa 2. (Qualificaçãorequerida.) 

JOSE* MARLA ANTUNES DA SILVA (inscripcão n. 6;937)„ 
filho de Ádamastor Joaquim da Silva e de: Garmelina 
Antunes da Silva, nascido a 28 de setembro de 1917,* no 
Districto Federal, estudante, solteiro, com domicilo elei­
toral no districto municipal de Andarahy e residência a 

• rua Araxá n . 15. (Qualif icaçãorequerida.) • • 
DHELIO GÂUDIE L E Y (inscripcão n . 6.938), filho.de Car­

los Gaudie Ley e de Maria Nobre Gaüdie Ley, nascido a 
25 de maio de 1910, no Districto Federal, funccionario 
publico, casado, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Andarahy e residência á rua do Bispo n. 35. 
(Qualificação requerida.) 

-TOSE' FERNANDES COELHO (inscripcão n. 6.939), filho de 
José Fernandes Coelho e de Augusta da Cruz, nascido a 
19 de fevereiro de 1916, no Districto Federal, commercio, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de. Rio Comprido e residência á rua dos Coqueiros nu­
mero 76. (Qualificação requerida.) 

IGNACIO ROSA D E FARIA (inscripcão n. 6.940), filho de 
Antônio Rosa de Faria e de Herminia Maria do Amor 
^Divino, nascido a 12.de março de 1880, no Estado do.Rio 
de Janeiro, empregado publico, casado, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de Rio Comprido e resi­
dência á rua São Carlos n . .20. (Qualificação requerida.) 

MAX DOMINGOS (inscripcão n . 6.941), filho de Paulo Pires 
de Almeida e de Zulmira Dutra de Almeida, nascido.a 6 
de julho de 1914, no Districto Federal,' graphico, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Rio Comprido e residência á rua Aristides Lobo n. 95. 
(Qualificação requerida.) 

MICHEL FIA D (inscripcão n . 6.942), fi lha de JaburF iad e 
de Naza Keltar Fulige, nascido a 22 de setembro de 1916, 
no Districto Federal, estudante, solteiro, com domicílio 
eleitoral no districto, municipal de Rio Comprido e r e ­
sidência á rua do Bispo n . 48. (Qualificação reque­
rida.) , 

VICENTE A L V E S D E OLIVEIRA (inscripcão' n . 6.943) filho 
de Alberto Alves de Oliveira e de Jüstina Leite de Ol i - , 
veira, nascido a 17 de janeiro de 1903, no Districto Fe-

; deral, operário, viuvo, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal'de Andarahy e residência á-rua Gomes 
Braga n . 47. (Qualificação requerida.) <• . •'' ' 

PEDRO D E ARAÚJO CEZAR (inscripcão n . 6.944), filho, de 
Felieiano Capjtulino Cezar e de Josepha de Araújo Cezar, 
nascido a 29 de junho de 1911 em Recife, Estado de 

Pernambuco, commercio, solteiro, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Rio Comprido e resi­
dência á rua Aristides Lobo n. 97. .(Qualificação reque­
rida.) 

JOÃO BAPTISTA LAGE (inscripcão n. 6.945), filho de Ar­
naldo Gomes Lage e, de Felismina Dias Lage, nascido a 
25 de abril de 1908, no Districto Federal, commercio, 
casado, com domicilio eleitoral no districto municjpaPdé 
Rio Comprido e residência á rua Barão de Sertorio nu-
remo 92. (Qualificação requerida.) 

MARIA JULIETA LEPSCH BITTENCOURT (inscripcão nu­
mero 6.946), filha de Pedro José Lepsch e de Henrioueta 
iWeldling Lepsch, nascida a 18 de abril de 1896, no" Es­
tado do Rio de Janeiro, domestica, casada, cóm domicilio 
eleitoral no districto municipal de Andarahy e residência 
á rua Gonzaga Bastos n . 92. (Qualificação reauerida.) 

OSWALDO ARTHUR MACHADO (inscripcão n . 6.947), vfi-
Iho de Oswaldo Arthur Machado e de Maria Menezes Ma­
chado, nascido a i de novembro de Í908, no Districto Fe­
deral,, comm e r , cí a ri°? solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Andarahy e residência, á rua* Barão 
de Bom-Retiro n . 729. (Oualifioação reauerida.) 

ÁGELINO-DA'CONCEIÇÃO (inscripcão n . 6.948), filho de A l ­
bino da Conceição e de Maria Gertudes da Conceição, 

: nascidoa 10 de novembro de'1910, no Districto Federal, 
operário, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal.de Andarhye residência á rua Araxá n . ,'34. 
•(Qualificação reauerida.) v 

D A V I D ' Z A M E K (inscripcão n. '6.949), filho'de Mijad Zamek 
e de Gitla Zamek, "nascido a 26 de dezembro de: 1887; na 
Polônia, (naturalizado), commercio, solteiro, com.domi­
cilio eleitoral no districto municipal de Rio Comprido e 
residência á rua Maria Lacerda n" 49» .(Qualificação re­
querida.) . . . * 

-WALDEMAR GOMES.DA. FONSECA (inseripçio n . ' 6.950),' 
•filho de Antônio Gomes da Fonseca e de Maria Luiza 
Gomes, nascido a 12 de abril de 1904, nó- Districto Fe­
deral, operário, casado, com domicilio eleitora! no dis­
tricto municipal de Andarahy e residência á rua Car­
valho Alvim n. 60. (Qualificação requerida.) 

ALBERTO BERNARDO DE AZEVEDO (inscripcão n. 6.951), 
filho de Antônio Bernardo de Azevedo e de Rosa L u -

, dovina de Azevedo, nascido a 16 de julho de 1910, no Dis­
tricto Federal, operário, casado, com domicilio eleitora! 
no districto municipal de Andarahy e residência â:~rua 
Itâbaianá n . 74. (Qualificação requerida.) 

DORGIVAL CORDEIRO DA COSTA (inscripcão n. 6.952), f i ­
lho de Juvenal Cordeiro Nunes e de Eugenia Gordeiro da 
Costa, nascido a 29 de março de 1910, no Estado de 
Alagoas,, operário, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Andarahy e residência á rua Japo-
rána n . 124. (Qualificação requerida.) 

LETICIA FRAGA DE MENDONÇA (inscripcão n . 6.954), f i ­
lha de Oswaldo Damaceno Pinto de Mendonça e de Olga 
Fraga de Mendonça, nascida a 22 de setembro de 1912, 
no Estado do Rio de Janeiro, domestica, solteira, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Andarahy e 
residência á rua Júlio Furtado n . 7. (Qualificação, re­
querida.) 

OLGA FRAGA D E MENDONÇA (inscripcão n . 6.955), filha 
de Leocadio Gomes da ,Fraga e de Maria* Eugenia da 
Fraga, nascida a 14 de março de 1894, no Estado do Rio 
de Janeiro, domestica, casada, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Andarahy e residência á rua Júlio 
Furtado n . 7. (Qualificação requerida.) 

BERNARDINO SANTOS DA COSTA / (inscripcão n . 6.956), 
filho de -Bernardino da Costa e de Maria Francisea da 

' Costa, nascido a 3 de setembro de 1905, no Districto Fe­
deral, commercio, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Andarahy e residência á rua Alegre 
n . 72. (Qualificaçãorequerida.) . 

• Faço sciente que os titulos serão entregues, na forma es­
tabelecida pela lei, a quem restituir o recibo de inscripcão. 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1936. - - ' P e l o es­
crivão, Annibal Alves Moreira. 

EXPEDIÇÃO D E TÍTULOS 

Primeira Circumscripção 
V SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

De.ordem do Dr . juiz eleitoral da. 2* Zona, da-.1*-'Circum­
scripção- do Districto Federal, faço publico, para conhècimçn-
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to dos interessados-, íjue, pôr despacha dè 19 â8.âgôst§ âè\1936, 
foráiji mandados expedir -pelo MM; júíz os litulòs dè eleito­
res dos seguintes cidadãos: 

4.595. fàãiáè&irô. uVéostâ EÔsà (4:594), M ô 'dè Fráncéli-
nô "d4 CIbstàjRpsà e/dè Alexandrina Ida Bosta Rosa, 

1:596. 

nã^cmô.à 27. tíè, outubro dê 1899-, fio Êslldb da 
Bániá; watebinistà dá mârmhà mèrcânlê;. sblteiro, 
com dòmicihÔ eleitoral no aistriçtÒ HiuniBipâl dè 
Sãô Jbsé.é residência, nà fuà írife&fiso/.dê MSrçò 

. ft. 19": /(Qiiâlifrcàçâá "éx-ófficbr> 294.;) 
ttè^^,tóulo„Mlrisii9a ,C4'.595h, filhe 'dè' &r|emiro 

Távàfes Miranda è 'dé Miràndoliná .Souto Miranda, 
ààsçiâò á S.dÔ .3üffi& 'de 1906, ,'nò. Estado ,'dè Per-
n"áftbucft eÃmtrièrcmri'èNi solteiro, ..com., domicilio 
eleitoral ,no districto, municipalJdé São, /Joséè re­
sidência ná rua Primeiro lèlMàfço n. Ia: (Trans­
ferência ) 

Ãriindo Vieira Guímárãeã.Lima è dé Éívirà .Capa-
rió^G;. Limai. Báscidq %j&&$i$o§foJfà J?P2, ,jjo ......... Jimài.fiascidd %,28/de,agpsto,dè 1902, Jjo 
Blstrictò, Fèqè com do-
miellít» eleitoral nondistricto municipal jdé São José 
'è residência pá ruâ dá Qúitàndá^n. 29; (Qüalifi-

Í-.5&S-. 
. . t à ^ . r è q u e r i d v B ' 'B; 60i hv.SSè:) ^ . 
Jàíro Machado (4.597)-, filho, dé Oscar dós. Réis Ma­

chado "è.^éjlnna Erâzãó.MàchèJdò: Mscido a 29.'dé 
mãrcp dè J 9 Í * no^pistrlêtó^Fèdéràli. estudante, 
|roltelro,.com domicilio eleitoral hò distr5-1" - ' • 
hicipâl áè Sãb José e residência .ônrfiâ "é 

4.610. 

.599*. 

4vBÜÒ. 

i .èèi- . 

districto mu-
"do Carmo 

U-. 7jí...(Qualificação réqúerfdâj (B. E;87;«. 3.239.) 
ÂarãP Moraes d'Almeida (4.598), filho dé Leonardo 

Moraes, a ^ * - ^ 4 - « - * ~ ^ 
7. dè maio 
tp; eàs/àdo; _ , _ 
nicipàl dè. Sãd José a residência ftá rua Républi-
éâ dò P è f i l n . 55': (Qualificação requerida; B. E, 
•89, S; 4.280.). .... 

iàqò/, oòiíô domicilio 'eleitoral, nôjdislíicro munici 
'"pil 'dè S-. José 'é residência ná rúâ vieira Fazèn-

,„ d | |4í tT^ànsfèrênciá-,). . . . , „ _ T , . 
Forjando llve8,.Môrèira (4; 600)-, filho ftê Antpn*o Lèi. . 

tp jG^ifib Môr|irà. é/dè Mátbildè Alves Jloreirà,. 
pafpidò à Í4laè- ' j lpiè^ro„3|J9w, h? Districto. 
Fedèrâ\ IperltÔ..'cõBraiilÔr,.IÔl̂ &o^ jisíffi.^òmicilio . 
èiçj|òrâ|jnp^diètricir^ ttüttícipâi dè S. J&ié.è rési-

'còrdiá.n. .19. (Qualificação rèquèíialí B; E . 79, 
3.092.) , . . . . . . . . 

4.607:- Márià Berenice.Carneiro dé Soúzà,,(4.606)} filha dê 
Bernãrdino. José de Souza e dè Maria .Olivía. G. de 
Soúzá,, nascida a 12 de ínaio de 19íl , nô_ Estado 
da,Báhià, dactylographa, solteira; èom domicilio 
eleitoral no districto, municipal de S; Jòsè "é resi­
dência.na rua da Quitanda n. 58: (Qualificação ré-

. , ^querida,, n. 3:256.) . . . . 
4.608. Oswaidò Rodrigues Campos, (4.607); filhtí de Carlos 

Rodrigues Campos, .e de Margarida de Mattos Cam­
pos, ,nascido a 30 de novembro de 1917» nò Distri­
cto,Federal, commerciario, solteiro, com. domicilio 
eleitoral no districto municipal dé S; Jôsó e resi­
dência, no .beccd da Musica h: 8. (Qualificação 

. . . requerida, B . E . 87; n; 3.185.) 
4:609; Ignaciò,Torres Nascimento (4:608), filho dè Francis­

co Gomes dò Nascimento é de Antoniâ Torres do 
Nascimento, nascido a 19 dé setembro tiè Í?l7, no 
Districto Fèdérãl, co'mme,rciário, áolteírò» .èôffl do­
micilio eleitoral üò 'districto municipal tíe Sác 
'José è residência há rua dó Càrhlb ú. 51: (Qua-

.. üficaçãó requerida, n: 3.241.) . • . . ' 
Nêlza- Pereira Madüreirá (4.609), filha,'dp NÜô Jorge 

Madurèirá ê dè Francisea Pereira Màdúreif^-.nâs-
'cidà â 2Í dè maio de 1917, hb Districto. Fèdlrãl, 
mbdistá, spltéirà, com domicilio* eleitoral 'àb dis­
tricto municipal dè S. José è residência na rua da 

• Quitanda n; 58. (Qualificação requteridà, B-. E . 84, 
. . n: 3.127.). . , 
Nèlsòn Pedro Maciel (4.'610), filho de Jorge Pédrò Ma­

ciel e de .Anna. Gomes Maciel; nascido á 24 de no­
vembro tíè . ÍÔie^np. Districto^ í'éd'eràL, mecânico., 
solteiro, com domicilio' eleitoral no distriètò mu­
nicipal de S; José e residência na traVéSsa D. Ma­
noel n. 9., (Qualificação requerida, B. E . 87, au-

, mèrP 3,.2'12.) , j . .... 
4-.81S. Tilda Corrêa .dé. Sá p Bènévidês (4v611^ filha de 3Ed-

^arü 'Corrêa çje Sá e Benèvid^s e de Amélia,dè Oli­
veira Benevídes,. nascida a 31 de .outubro, 'de 1917, 
np.Districto Federal,.estudante, "solteira, com.dòmi-
çiiip: eleitoral nó districto municipal dó.,S. *Josó e 
residência •ha.ruá Chile n. .9. (Qualificação reque-

, ridài.h, .3.190-.). . . , . . - , „ . , 
4:61'3-, Julià.Adolphò dô Rezende (4.612), 1'ilh'a de. Paulino 

Adolpho de Rezende e dè. Coralia Gomes 'dè Rezen­
de,, nascida â 20 'de outubro de ,1916, np Districto 
-Federal; costureira; solteira, com dòmipiiió .Vleito-
ral ho districto municipal dè S*. José è rèsidpncia 
nà rua Vieira Fazenda n-. 40. (Qualificação íequè-

. v rida, B: M\ 87,/dv 3.233.) . . . , ;„ 
A\tUi ânlpnip Jlèdeirbs (4.613).,, filho,,'de Mánôéí Medeiros 

fe/dè Maria db Espirito, Santo,.nascido à 15 <à% agos­
to dê l^^Qp.DlstrljBtp. Federal» % '̂tfvlídor> casa­
do, com. domicilio. ,êlèit*òr'àl np 'distr/ictô ^múnicipai 
uè S:,.Jòsó e residência g-íia,rua tio Gairmè, %r. 8. 

«^.vQuàlJfiçaçlb i^quêri^ã, B. È. ,89„ .m fyljàA 
Wfà&i Fernandes, ^R&éi!^ ^61.4), füho ,'dè .Manoel 

Fèrnãfideè: .Ribeiro è dô ámjèliã Mà%â, .Ribeiro, 

4:611. 

rda».Vlèii ià.FâzèÍdà h>, 36. (Qualificação réqueri-
, da;É. B*. S9,tiV 3:270'.). 

4.605. Láudeüha Eleonorá Sàtítbá wMt)>, filna de José C^r-
' lòs dos Miitos e'dé Izidríí Elèonora Santos, nasci-, 

àã à, 5 do .fèVèrèirõ.yè.,lJ?ll;,^..Estado de Sergi­
pe, 'domestica, solteiro,-íbm domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José è residência na rua 
dá Quitanda m 58>. (TraPSferència,) 

í .606. Avelino.Estevés (4.605), filhote. Sebastião Estevesp 
de Gâlhérmina dá Gráçà, nascido a 23 de março 
de J916,, nb̂  Districto rederàl, commerciario, sol-

| o $ s d o f f i i c i l i v Í l e M | l %ài d l s ^ ^ m n í -
cipal de São José e residência na rua 8a Miseri-

íà l Jid districto, nihhiêfpàl 'dê^S,, Jos'é, e residência 
ná- rtfâ ,S: Jbsó n."4'6.- (QualiíicâcãÜ requerida, 
n âil.ló.') -

1:MI<H ^àâ^r^^r^Q.,t4.M5')>,f|Éo #áê Jbpr^p. ! ^iS^ê é dp 
MÔdêstiha Vaírb, -aásõidó..a ,?8,'àp Jiítptĵ iffe. 19Í6, 
nò DistrictoFederal, 'còmSierciárib, jsbitPírb, çprh 
'dpfeiciljp,, eleitoral ,'no disfâctb,,municipál, de 'São 
José é.residèncià^^na ru-j, da., Misericórdia, n. 10. 

't- ã-u J'."tQoâ^ifipáiçãp,jpqper»dà„ ,43, à . , J :622 . ) 
4.617; Guilherme dòs,Santos (4j.616);, filho dè.Máuoél Fran­

cisco "Soares dos Santos e de Isaura Salles Ferreis 
rà dos.Sàhtos, hascidó H.14 Uè.dèzêmbrp tiè "1917, 
ho..Districto .federal, còmmercíárib, èolteiró, com 
domicilio eleitoral bo districto municipal de São 
José. . .'(Qualificação requerida, B*. E . W, nume-

. ro 3.960-.) . 
4^618. Carmen Pereira Lima (4.617), filha dè ülyssès ^Pé» 

• reirâ Moürlò e de,-Anná Fernandes L'imát nascida 
jà i2 /dè maio ;de, 1908, nõ^Estádò dé Mínâl Géraes, 
fã&oòfòttàrip '-/publica, solteira, com domicílio eleit 
toral no districto municipal de S. José e rèsiden-i 

Confere com o O r i g i n a l 
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cia na rua S. José n . 35. (Qualificação requerida, 4.630. 
B . E . 89, n . 3.254.) 

4.619. Aquilino Ferreira de Souza (4.618), filho d e S i m p l i -
cio Ferreira de Souza e de Maria Ferreira, de'-Sou­
za, nascido a 17 de julho de 1909, no Estado da 
Bahia, artista, casado, com. domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José e residência no béc-
co da Fidalga n . 5. (Transferencia.) 

4.620. Severino de Araújo Silva (4.619), filho de Ismael 4.631. 
de Araújo Silva e de Antonia do Livramento O..e 
Silva, nascido a 9 de agosto de 1886, na Parahy­
ba do Norte, funccionario publico, casado,,com do- • 
micilio eleitoral no districto municipal de S. José 
e residência na rua dá Quitanda n . 5. (Qualifica­
ção requerida, B . E . 91, n . 3.313.) ' , 4.632. 

Rio, 12 de novembro de 1936. — Pelo escrivão, E. Moraes. 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

De ordem do Dr . Juiz Eleitoral da 2» Zona, da 1» Gir-
cumscnpçao do Districto Federal, faço publico, para conhe­
cimento dos interessados, que, por despacho de 21 de agosto *« 6 33. 
de 1936, foram mandados expedir pelo M M . Juiz os titulos 
de eleitores dos seguintes cidadãos: 

4.634. 

4.635. 

,4','636. 

4.621. Olga Mussulin (4.620),-filha de Jaromir. Climelar e 
de Fanny Climelar, nascida a 22 de novembro de 
1888, na Áustria, professora, viuva, com domicilio 
eleitoral no districto munioipal de São José. 
(Qualificação requerida, B . E . n . 3.333). 

4.622. Nadile Lacaz de Barros (4.621), filha de Eduardo 
Ferreira de Barros e de Ledina Lacaz de Barros, 
nascida a 5 de abril de 1914, em São Paulo, Estado 
do São Paulo, professora, solteira, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São José. (Qua­
lificação requerida, B . E . n . 3.339). 

4.623. Maravalho Narciso Bello (4.622),'filho de Antônio, 
Narciso Bello e de Vitalina Moreira, nascido a 8 
de setembro de 1817, em ! Ponta Porã, 'Estado' de 
iMatto Grosso, funccionario publico, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal .de São 
José e residência á rua do Carmo n . 40. (Quali­
ficação requerida, B . E . n . 84, n . 3.176). ! '•' 

4.624. Hugo de Araújo (4.623), filho de Antonia Jãnuaria 
de Araújo, nascido a 28 de março de 1913, no Dis­
tricto Federal, operário, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal, de São 'José e re- ' 
sidencia á rua S. José n . 45. (Qualificação re­
querida. B . E . n . '3.909). •• .-• • 

1.625. Florestan Japiassú Maia (4.-624), filho de Florestar) 4.637. 
Gonçalves Maia e de Leonor Japiassú Maia,/ nasci­
do a 15 de novembro de 1914, no Districto Fe­
deral, funccionario publico, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São José e re­
sidência á rua D . Manoel n . 26. (Qualificação re­
querida, B . E . n . 43, n.' 2.621). 

4.626... Zaira Machado (-Í.625), filha de Joaquim ManoeL Ma­
chado e de Nathalina da..Silva Reis; nascida, a 19 
do agosto dc 1910, no. Districto Federal, professo­
ra municipal, solteira, com domicilio eleitoral ;no 
districto municipal de 'São José e residência á rua 
São José n.- 31. (Qualificação requerida, B . E . 
TI. 84, n . 3.122). . • •• • 

4.627. Gioconda da Silva Reis (4.626), filha de Gilberto da 
Silva Reis o. de Eugenia Dias da Silva Reis, nasci­
da a 8 de janeiro de 1912, no Districto Federal, 
professora municipal, solteira, com domicilio élei- •;. 
to.ral no districto municipal de São José e resi- -..:'• 
dencia á rua São José n . .31. (Qualificação, re­
querida, B . E . n . «4, n . 3.133). '. ' :." / . • ", . ' 

4.628. Amaro Francisco da Silva (4.627), filho de Francis- . ' 
co João da Silva Freitas'e de Bènedicta Maria Pe- 4.640. 
çanha. nascido a 15 de fevereiro de 1886, em'Cam­
pos, Estado do Rio de Janeiro, commercio,-casado, 
com domicilio eleitoral no districto . municipal de 
São José e residência á rua São José n . 36. '(Qua­
lificação requerida, B . E . - n . 91, n . '3.328). 

4.629. Manoel de Paula Ferreira (4.628).; filho de-Manoel 4.641. 
Raymundo Ferreira e de' Margarida Augusta "Fer­
reira, nascido -a 21 de julho de 1890, -' ém. Ponte 
Nova, corrector de immoveis, desquitado, com-do­
micilio eleitoral no districto municipal de- Sao " 
José e residência á rua São José n . 8. (Qualifica­
ção reauerida, B . E . n . 2.172):. • • • -

4.638. 

4.639. 

Affonso Emilio de la Roque Mac Dowell (4.629), f i ­
lho de Affonso da Gama Costa Mac Dowell e Ma­
ria Emilia de La Roque Mac Dowell, nascido a 20 
de junho de de 1916, em Petropolis, Estado do Rio 
de Janeiro, • estudante, solteiro, com domicilio elei­
toral no districto municipal de São José e residen-» 
cia á rua Chile n . 12. (Qualificação requerida, B . 
E . n . 84, n . 3.-139). 

-Francisco Luiz Innecco (4.630), filho de Francisco 
Innecco e de Clara Torres, nascido a 2 de maio de 
1914, no Districto Federal, com domicilio eleito-* 
ral no districto municipal de São José e residên­
cia á rua-da Quitanda n . 41. (Qualificação re­
querida, B . E . n . 87, n . 3.216). 

Elmar Jiquiriça (4.631), filha de Cleantho Jiquiriça 
e. de Cecy Pacca Jiquiriça, nascido a 8 de abril de 
1915, no Districto Federal, funcionário publico, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de.São José e residência á rua do Carmo 
n.. 31. (Qualificação requerida, B . E . n . 87, nu­
mero 3.228). 

Goyandira Celida Fabiano Alves (4.632), filha de 
Ulisses Fabiano Alves e de Luiza Barros Fabiano 
Alves, nascida a 15 de fevereiro de 1915, em Ipa-
mery, Estado de Goyaz, pharmaceutico, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São José e residência á rua D . Manoel n . 16. 
(Qualificação requerida, B . E . n . 92, n . 3.258,>. 

Luciano Vieira de Sá (4.633), filho de Francisco Jo^á 
Vieira de Sá e de Maria de Sá, nascido a 3 de j u ­
nho de 1913, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de S. José e residência á rua do Carmo 
n . 19. (Qualificação requerida, B . E . n . 84, nu­
mero 3.120). 

Tberesa Lamas (4.634), filha de Elisardo Lamas e 
de Maria Josepha Fernandes Lamas, nascida a 10 
de junho de 191®, no Districto Federal, dactylo-
grapha, solteira, com domicilio eleitoral no dis­­
tricto municipal de São José e residência á ü-aves-
sa Natividade" n . 17. (Qualificação requerida, B . 
E . n . 84, n . 3.163). 

Leonié Eugenia Lapagesse (4.635), filha de.Leon Eu^ 
' gênio Lapagesse e de Felicidade Ferreira Lapa­

gesse, nascida a 21 de março de 1888, em Floria-
, nopolis, Estado de Santa Catharina, professora da 

piano, solteira, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São José e residente á travessa Na-» 
.tividade n . 15. (Qualificação requerida, B . E . 

- - n . 84, n. 3.162). 
Apparecido Guimarães Paulista (4.636), filho de Da* 

niel Guimarães Paulista e de íAlaria da Penha Ro­
drigues Paulista, nascido a 8 de outubro de 1917, 
no Districto Federal, estudante,' solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de São 
José. (Qualificação requerida, B . E . n . 3.240). 

Guilhermina Carvalhal Bíezerra Cavalcante (4.637), 
filha de Luiz Elvidio Bezerra Cavalcante e de Leo­
nor "Carvalhal Bezerra Cavalcanti, nascida a 21de 

: junho de 1895, em Santos, Estado de São Paulo, 
'professora, solteira, com domicilio eleitoral.no 
districto municipal de São José e residência á rua 
Rodrigo Silva n . 33. (Qualificação requerida, B . 

' E . n . 3.331). 
Josmar Martins (4.638)', filho de José Maria e de Ma-< 

ria da Penha Alcântara Martins, nascido a 13 de 
- -'.outubro de 19.16, em Barra Mansa, Estado d o R i d 

de Janeiro, militar, solteiro, com domicilio eleito-
. ral no districto municipal de São José e residên­

cia á rua São José n . 27. (Qualificação requeri-. 
' da, B . E . n . 91, n . 3.304). 

Hèliodoro Guimarães Antunes (4.639), filho • de 
Carlos Alberto Antunes, nascido a 14 de setembro 

• de 1917, no Districto Federal, commercio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal-de 
São José e residência á rua da Misericórdia n . 7. 
(Qualificaçãorequerida, B . E . n . 75, n . 3.058). 

Carlos Alberto Seixas. (4.640), filho de Oscar Ribeira 
Seixas e de Eleozina Gomes Seixas, nascido a 10 

de novembro de 1917, no Districto Federal, com-* 
mercio, solteiro, com domicilio eleitoral no-distri-^ 
cto municioa! de São José e residência á rua do 
Carmo n . 28. (Qualificação requerida, B . SL.-nÔ? 

.njero 84, n. 3,084). 
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'4.643}., Moaeyr Dias (4.641), filho de Armando Evaristo Dias 
• de Rizoleta Ozorio Dias, nascido a 13 de novem­
bro 4® 1917, no Districto Federal, feroviario, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de São José e' residência á rua da Misericór­
dia n. 81. (Qualificação requerida, B . E'. n . 79, 
n . 3.084). 

â.643. Oi l Ricardo Cabral (4.642), filho de José Rioardo 
Cabral e de Maria Assumpção Cabral, nascido a 13 
de outubro de 1913, em Duas' Barras, Estado do 
Rio de Janeiro, funccionario publico, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José e residência á rua do Carmo n . 26. (Qualifi­
cação requerida, B . E . n . 87, n . 3.222). 

4.644. Palmyra Roque (4.643), filha de Victorino Gonçalves 
Rooue Sobrinho e de Francisea da Silveira Fur ­
tado nascida a 3 de março de 1906, no Districto 
Federal, enfermeira, solteira, com, domicilio elei-
eleitoral no districto municipal de S. José e re­
sidência á rua 7 de Setembro n . 24. (Qualificação, 
requerida, B . E . n . 3.336.) 

4.645. Henrique Falron de Moraes. (4.644), filho de Urbano 
Monteiro de Moraes e de Henriqueta Julia Falron 
de Moraes, nascido a 10 de abrií de 1898, no Dis­
tricto Federal, engenheiro, casado, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de S. José. 
(Transferencia.) 

4.6.46. Rubem Fernandes de Oliveira (4.645), filho de Gon-
çalo Fernandes e de Francelina Fernandes, nasci­
do a 23 de' março de 1918, no Districto Federal, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José e residência á rua 
do Carmo n . 6. (Qualificação requerida, B . E . 79, 
n. 3.289.) . " 

4.647. Alcebiades Ferreira de Moraes (4.646), filho de Fe-
liciano Ferreira de Moraes e de Etelvina Ferreira 

v de Moraes, nascido a 14 de Junho de 1900, S. Fran­
cisco de Paula, Estado do Rio de Janeiro, funccio­
nario. municipal, casado, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de S. José e residência a 
rua do Carmo n . 18. (Qualificação requerida, 
B . E . 47, n . 2.702.) 

.4.448. Antônio de Souza Pinto (4.647), filho de José Pinto 
e de. Amélia Marques Couto, nascido a 20 de de­
zembro de 1900, no Districto Federal, commercio, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de S. José e residência á rua da Quitanda 
n . 42. .(Qualificação requerida, B . E . 84, nu­
mero 3.141.) 

4.6J». Laerte Taylor (4.648), filho de Herbert Edwin Taylor 
e de Gioconda Taylor, nascido a 24 de fevereiro de 
Í9ÍP, no Distrieto Federal, commercio, casado, 
cpm domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José e residência á rua do Carmo n . 15. (Qúa-

. . lificação requerida, B . E . 43, n . 2.632.) 
$,#80. Sebastião José Fernandes (4.649), filho de Porfirio 

José Fernandes e de Bernardinâ Maria da Concei­
ção, nascido a 20 de janeiro de 1888, em Pótró-
polis, Estado do Rio de Janeiro, commercio, casado, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
S. José "e-residência á rua do. .Carmo h . l á . 
(Qualificação requerida, B . E . 89, n. 3.129.) 

4.681. Celso Vieira Cordeiro (4.650), filho de Lourenço 
v Vieira Cordeiro e de Etelvina Soares Vieira, nas­

cido a 1 de setembro de 1913, no Districto Fe­
deral, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral 
no distrieto municipal de S. José e residência á 
rua da Quitanda n . 56. (Qualificação requerida, 
B . E . 87, n . 3.218.) 

4.652. Roberto Holl Lopes Rodrigues (4.651), filho de E u ­
gênio Lopes Rodrigues e de Francisea Catharina 
Holl Lopes Rodrigues, nascido a 11 de julho de 
1918, ne Districto Federal, commercio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 

. S. José e residência á rua S. José n . 70. (Qua­
lificação requerida, B . E . 84, n . 3.366.) 

*,#&8. Júlio Vieira dé Almeida (4.652), filho de Raymundo 
Vieira de Almeida e de Luciana Baptísta de A l ­
meida, nascido a 2 de julho de 1901, J em São Sal­
vador, Estado da Bahia, funccionario publico, ca­

sado, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de S. José e residência á rua Borges Castro 
a'. 12. (Transferencia.) 

Rio, 12 de novembro de 1936. — Pelo escrivão, E. Moraes. 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

De ordem do D r . Juiz Eleitoral da 2 a Zona, da I a Ci r -
currscripção do Districto Federal,, faço publico, para conhe­
cimento dos interessados, que, por despacho de 23 de agos­
to de 1936, foram mandados expedir pelo M M . Juiz os t i ­
tulos de eleitores dos seguintes cidadãos: 

4.65.4. André Avelino da Silva, (4.653), filho de Francisco 
Peres e de Joanna Ameli-* da Conceição, nascido 
a 10 de novemmo de 1903, no Estado da Bahia, 

. trabalhador em café. casado, com domicilio elei­
toral no districto municipal de São José, e resi­
dente á rua D . Manoel n . 18. (Qualificação ex-
officio, B . E . 79, n . 40). 

4.655. Aluizio Dias (4.654), filho de Joaquim Dias e dê 
Floriana Ribeiro, nascido a 2 de novembro d€ 
1913, no Estado de Minas Gera-as, solteiro, coro 
domicilio eleitoral no districto municipal de Sãc 
José, e residente á rua do Mercado n . 9. (Tran­
sferencia .) 

4.656. Luiz Costa da Silva (4.655), filho de Manoel Costa 
da Silva e de Francisea Gícria Fernandes, nasci­
do a 22 de dezembro de l'J'*> no Estado do Ceará, 
operário, solteiro, com -joiüicilio eleitoral nó 
districto municipal de São íosé, e residente á rua 
Ciapp n . 18. (Transferencia). 

4.657. Joaquim Fernandes de Carvalho (4.656), filho do 
Manoel Fernandes de Carvalho e de Maria Anto­
nia dos Santos, nascido a 29 de maio de 1884, em 
Portugal, naturalizado, commercio, casado, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José, e residente á rua da Misericórdia n . 66. 
(Qualificação requerida, n . 3.113.) 

4.658. José Maria Laranjo (4.657), filho de Joaquim Laran-
. jo da Costa e de Ade.ína Pinto da Costa, nascido a 

28'de dezembro de 1910, no Estado de Minas Ge­
raes, jornalista, çom domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de São José, o residente á rua da 
Quitanda n . 32. (Qualificação requerida, B . E , 
94, n . 3.375). 

4.659. Raul Seroa Garcia Goyena (4.658), filho de Luiz 
Seroâ Carvalho e de Mercedes Goyena, nascido 
a 14 de abril de 1911, no Districto Federal, í uuc 7 

cionario publico, casado, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de S. José e residente á 
rua São José n . 40. (Qualificação requerida, B. 
E . 94, n . 3.937). 

4.660. Antônio Fernandes Alves (4.659), filho de Miguel 
José Alves e de Rosa Maria Fernandes, nascido a 
4 de novembro de 1892, cm Portugal, naturaliza­
do, sachristão, viuvo, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de São José, e residente á 
rua do Carmo n . 26. (Qualificação requerida, B . 
E . 94, n . 3.438)i 

4.661. Euniee de Luna Freire (4.660;, filha de Adelino de 
Luna ' Freire e de Çréusa Albuquerque de Luna 
Freire, nascida a 13 de dezembro de 1913, no Es­
tado dp Ceará, estudante, sõMe.ira, com domioilio 
eleitoral no districto municipal de São José, e 
residente á rua México n . 119. (Qualificação re­
querida, B . E . 94, n . 3.367K 

4.662. João D i Lauro (4.661), filho de Ceza D i Lauro e de 
Fiorizana Gracia, nascido a 11 de agosto de 1893, 
Aggua Freda, Potenza, Itália, commercio, casado, 
com domicilio eleitoral no dist.neto municipal de 
São José e residente á rua São José n . 32. (Qua­
lificação requerida, B . E . 94, n . 3.368). 

4.663. Maurício Andrade da Cunha (4.662), filho de Joa­
quim Moreira da Cunha e de Maria Izabel Andra­
de da Cunha, nascido a 26 de junho de 1893, no 
Districto Federal, commerciario, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de São 
José e residente á rua S. Luzia n . 210. (Qua­
lificação requerida, B . E . 8", n . S.194). 

4.664. José Ribamar Campello (4.633), filho de Raymundo 
Marcellino Campello o de Olivia Rosa Garcia Cam­
pello, nascido a 1 de junho de 1909, em Vianna, 

Confere com o O r i g i n a l 
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Estado do Maranhão, advogado, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. José 
e residência, á rua Misericórdia n . 74. (Qualifica­
ção requerida, B . E . 91, a. 3.319). 

4.665. Milton Brandão (4.664), filho de Heitor Murillo Bran­
dão e de Adelia de Miranda Brandão, nascido a 16 
de janeiro de 1908, em S. Gabriel, Estado do Rio 
Grande do Sul, jornalista, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de S. José e re­
sidência á rua Rodrigo Silva n . 12. (Qualificação 
requerida, B . E . 91, o. 3.312).. 

4.666. Dinéa Franco Vaz (4.665), filha de Mario Franco Vaz 
e de Edina Iná de Oliveira Vaz, nascida., a 19 ds 
julho de 1913, no Districto Federal, commerciaria, 
solteira, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de S. José e residência á rua do Carmo h. 12. 
(Qualificação requerida, B . E . 87, n . 3.246). 

4.667. Marcos Amoroso Gosta (4.666), filho de Manoel Amo­
roso Costa e de Zaira Amoroso Costa, nascido a 26 
de abril de 1912, no Districto Federal, engenheiro 
architecto, casado, com domicilio eleitoral no dis­
trieto municipal de S. José. (Qualificação requeri­
da, .B. E . 92, n . 3.355) . 

4.668. Maria Helena Amoroso Costa (4.667), filha de Eugê­
nio Teixeira de Castro e d e Maria Amoroso Tei­
xeira de Castro, nascida a 15 de janeiro de 1915, 
nó Districto Federal, domestica, casada, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de. S. José e 
residência á rua Sete de Setembro n . 84. (Quali-

''' ficação requerida, B . E . 92.-n. 3.354). 
4.669. Francisco Ribeiro Bastos Júnior (4.668), filho de 

Francisco Ribeiro Bastos e de Anna de Avellar 
Bastos, nascido.a 9 de junho de 1905. em Lags do 
Muriahé, Estado do Rio de Janeiro, chauffeur, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de S. José e residência á rua S. José n. 36. 
(Transferencia). 

4.670. Heloísa Maria Chalréo Corrêa (4.669), filha de Hen­
rique de Rody Corrêa e de Heloísa Chalréo Corrêa, 
nascida a 9 de setembro de 1899, no Districto Fe­
deral, domestica, desquitada, com domicilio elei­
toral no districto municipal de S. José e residên­
cia á rua da Quitanda n. 58. (Qualificação reque­
rida, B . E . 94, n . 3,441). 

4.671. Mirabeau Souto üchôa (4.670). filho de João Baptís­
ta TJchôa Cavalcanti e de Leonidas Souto Uchôa, 
nascido a 7 de abril de. 1913.' em Recife. Estado de 
Pernambuco, advogado, casado, com domicilio elei­
toral no districto municipal de S. José e residên­
cia á rua da Quitanda n. 18. (Qualificação reque­
rida, B . E . 94, n . 3.360). 

4.672. Paulo. Lopes da Costa Moreira (4.671), filho de José 
Lopes da Costa Moreira e de Maria das Dotes Coe­
lho Moreira, nascido a 5 de novembro de 1903, no 
Districto Federal, estudante, solteiro, com domici­
lio eleitoral no districto municipal de S. José.e re­
sidência á rua S. José n. 40. (Qualificação reque­
rida, B . E . 87, n . 3.206). ' 

'4.-673. Dinarte Marinho. (4.672). filho de Alberto Alves Ma­
rinho e de Vir.srilina Marinho, nascido a 15 de no­
vembro de 1907, em Barra Mansa, Estado, do Rio 
de Janeiro, commercio, casado, com domicilio elei­
toral no districto municipal de S. José e residên­
cia á rua S. José. (Qualificação requerida, B . E . 
124, n . 1.629). . 

'4.674. Guilherme Ruttedge (4.673), filho de Jorge Ruttedge 
e de Mercedes Ruttedge,. nascido a 1 de julho de 
1915, em S. Paulo, Estado de S. Paulo, estudante, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de S. José e residência á rua Chile n . 18. 
(Qualificação requerida, B . E . 94. n.. 3.397). 

4.675. Luiz Rodolpho de Gouveia Rego (4.674), filho de Ro-
dolpho Cancio do Rego e de Maria do Carmo.de 
Gouveia, nascido a 27 de julho de 1903. em Recife, 
Estado de -Pernambuco, bancário, casado, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. José 
e residência á rua Vieira Fazenda n'. 15. '(Quali­
ficação requerida, B . E . 91, n. 3.311). 

4.676; Xisto Primo Cavalcanti de Albuquerque (4.675), filho 
de João Baptista Rego Cavalcanti Albuquerque e 
de Theodelma de Souza Gomes Cavalcanti, nascido 
a 6 de agosto de 1900, em Pedra do Fogo, Estado da 
Parahyba do Norte, commercio, solteiro, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de S. José e 

residência á. rua do Mercado a. 18. {QuaUfleaeác 
requerida, B . E . 94, a, 8,392). 

4.877. Annita Carvalho da Süva (4.676), filha de, Alberto 
Carvalho da Silva e de MsUoá Carvalho dá Silva, 
nascida a.28 de setembro de 1914, em Pétropolis, 
Estado do Rio de Janeirp, domestica, solteira, òom 
domicilio eleitoral no districto,municipal de São 
José e residência á rua do Carmo a. g3. (Quali­
ficação requerida, B ," E . 92, a. 3.351). 

4.678. Alberto Carvalho Silva Filho (4.677), filho de A l ­
berto de Carvalho Silva e de Ádelina Prelard, 
nascido a 8 de junho de 1906, no Districto Fe­
deral, bancário, solteiro^ com domicilio eleitoral 
no districto municipal de São José o residente 
á r u a do Carmo n . 27. .(Qualificação requerida, 
B . E . 48, n . 3.121). • " , . ' ' -

4.679. César Luiz Bezerra Cavalcanti (4.678), filho de Luiz 
Bezerra -Cavalcanti e de Victorina Alves .Caval­
canti, nascido a 8 de junho de 1912, nó Distrioto 
Federal, estudante, solteiro com domicilio elei­
toral no districto. municipal de São José e resi-
sidencia á rua de São' José n. 40. (Qualifi­
cação requerida, B . E . 92, n. 3.348). 

4.680. Cecília Delahayé (4.679, filha de Jorge Delahayéé de 
Mathilde Delahayé, nascida a 2i de maio de 1918, 
no Districto Federal, dactylographa,. solteira, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José, e residência á rua Chile n. 22. (Qualifica­
ção requerida, B . E . 92, n. 3.414). 

4.681. Doralice Pinto Pereira (4.680), filha de Joaquim 
Corrêa- Pinto e de Virgínia Martins Pinto,, nasci­
da a 8, de maio de 1898, no Rio Grande, Estado 
do Rio Grande do Sul, domestica, casada", com: do­
micilio eleitoral no districto municipal de São 
José e residência á rua da Misericórdia n. 8. 
(Qualificação requerida, B . E . 94, n, '8.455). 

4.682. Francisco de Souza Almeida (4.681), filho ae, João 
Francisco de Souza e de Francisea Severiná A l ­
meida, nascido a 22 de outubro de 4969J em P a ­
rahyba do Sul, Estado do. Rio de Janeiro, < com­
mercio, solteiro, com domicilio eleitoral ho dis­
tricto municipal de São José e residência á rua 
do Carmo n . 18. (Qualificação requerida, B . E . 

,89, n . 3.2.97). • 
4.683. Lauro Lopes do Macedo (4.682), filho de Narciso Go­

mes Pereira e de Maria Lopes de Macedo, nascido 
a 9 de setembro de 1907, no Estado do Rio de Ja­
neiro, commercio, casado, .com domiéiljo eleito­
ral no districto municipal de São José e residên­
cia á rua da Quitanda n . 18.- (QuajifiçaçSo f»flue-
rida, B . E . 43, n . 2.603). .' 

Adib Simão (4.683),' filho de WaJdyr Simlo 'é JfeKár 
biba Simão, nascido a 45 de- dezèrabr© dè li»w>' *o 
Districto Federal, estudante, solteiro» çòM domi­
cilio eleitoral no distrieto njuaicipa} de S$Ò José 

,e residência <i rua de São José n. 33. (Quajifica-
ç&o requerida, B . E . 87, n. 3..S48). 

•Alberto Frederico (4.#4). filho de. JíSto Bapfcista 
Gregs.fi de. Adejina, fiallo,, nascida « - iZ -Ja feve­
reiro de 1905, m sto *wle. l s t*J« 4» Sm WWo, 
«emmercio, soltei?®, com domicilie eleitoral no 
districto .-municipal de §§9 JóMLf residência á 
rua da Assembléa n, 14.(9«alÍfl<»ç|o rogijfrida, 

. B . E . -94. n.- 8.426), 
4.686. Estner Vieira dos Santas (4.985), f}Jhf.q> Ppe4*Weo 

Cláudio dos Santos., e de Emilia Vjpirfvdos San­
tos, nascida a 25 de junho de -1916, ehv Nlcthe-
roy. Estalo do Rio de Janeiro, artfst^. solteiro, 
com domicilio eleitoral no distrieto pjtíhjciparde 
São José e residência 4 rua Glapp.B. 11. (Quali­
ficação reauerida, B . s; i9,i. S«-223). 

elo 

4.684. 

\ 

4.'685. 

Moraes 
12 de novembro de 1936. Pelo ejorlvão, E. de 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

De ordem do Dr. juiz eleitoral d» 2* Zona, da 1» Circum-
ècripoãq do Distrieto Federal, faço publieo, ptra" conhecimen­
to dos interessados, que, por despacho dè 25 de agôstÔ de 
Í936, foram fnandadps expedir pelo MM." Juiz os titulos de 
eleitoresidos seguintes cidadãos: 

4.887. Dalila Rossi Guariseo (4.686), filha de Jacomo Rossi 
e de Josephina Mellis, nascida a 27 de outubro de 
1900, no Districto Federal, domestica, viuva, com 

Confere com o Orig 
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domicilio eleitoral no districto municipal de São 4 
José e residência á rua da Quitanda i>. 58. (Qua­
lificação requerida, B . E . 87, n. 3.237). 

•í.688. Olavo Pereira Bezerra (4.687), filho de Antenor Be­
zerra e de Izabel Rocha Pereira Bezerra, nascido a 
14 de julho de 1912, em Belém, Estado do Pará, 
commercio. solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de São José e residência á rua 
México n.' 118. (Qualificação rfquerida, B . E . 

. 87, n . 3.188). • , 
4.689. João Gomes Couto (4.688); filho de João Gomse Souto 

e de Rosa das Neves Couto, nascido a 22 de abril 
ie 1911, no Districto Federal, bancário, casado, 
iom domicilio eleitoral no distrieto municipal, de 

<âão José e residência á rua México n . 158. (Qua­
lificação requerida, B . E . 94, D. 3.394). 

1.690. Gctavio de Castro (4.689), filho de Antônio Leovigil-
do de Gastro e de Francisea Ismeria de Castro, nas­
cido a 20 de novembro de 1904, em Mar de Hes-
panha, Estado de Minas Geraes, commercio,;. sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto muni-
sipal de São José e residência á rua do Carmo nu-

; mero 10.. (Qualificação requerida, B . E . ü4, nu-
. mero 3.379). 

i . ôy i . Vicente de Paula Luna (4.690), filho da Pedro Luna 
• 6 de Jandyra Luna, nascido a 6 de julho de 1909, 

em Uberaba, Estado de Minas Geraes, photographo, 
solteiro, com domicilio eleitoral ira districto mu­
nicipal de São José e residência á ' r u a Republica 
do Peru n . 27. (Qualificação requerida, B . E . 94, 
n , 3.431). 

4.692. Mauro. Miguel Corrêa. Romero (4.691), filho de E d -
gard de Araújo Romero e de Julia de Araújo Cor­
rêa Romero, nascido a 29 de setembro de 1912, no 
Districto Federal, estudante, solteiro, com domi­
cilio eleitroal no districto municipal de São Jasé 
e residência á rua da Quitanda n. 28. (Qualifi­
cação requerida. B . E . 91, n . 3.318). 

4.693; Odette Pinto Caiado (4.-692), filha de Luiza- Pinto 
Caiado, nescida a 14 de outubro de 1916,- no Dis­
tricto Federal, steno-daçtyJographa, solteira, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José e residência á rua Republica do Peru'h. ' .27. 
(Qualificação requerida, B . E . 2.4, n . 2.305).'' 

4 .694 . Francisco Gomes de Oliveira (4,693), filho dp Chrfe-
tino Souza de Oliveira e de Alic-e Gomes de Oliveira, 
nascido a 16 de. maio de 1909, no. Districto Fe­
deral, empregado no commercio, sclteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de S. José 

' • - e resideneai á rua São José n . 34. (Qualificação 
reauerida, B . E . 8, 11. 3.230). 

4.695. Antonia Taylor (4.694), filha de Antônio Ribeiro, de 
Castro e de Maria Gabriella de Miranda, nascida a 
3 de julho de 1911, em Conceição do Rio-Verde, 

1 Estado de Minas Geraes, commercio, casada, com 
domicilio eleitoral no districto: municipal de-i São 
José e residência á rua da Quitanda n . 58. (Qualifi­
cação requerida, B . E . 89, n . 3.298). 

4.696. Ruth Castello Branco (4.695), filha^de Mario Castello 
" Branco e de Carlota Pimenta Castello Branco, nas­

cida-a 27 de maio de 1916, no Districto Federal, 
í 1 commercio, solteira, com . domicilio eleitoral no 

districto municipal de S. José e residência, á rua 
' ' • ' • • 7 de Setembro n . 29. (Qualificação requerida. 

: B . E . 89, n . 3.276.) , 
4.697. José Silva Theophilo (4.696), filho de Theophilo A u ­

gusto da Silva e de Maria José da Silva, nascido a 
18 de dezembro de 1913, em Dores dós Campos, 

• 1 operário, solteiro, com domicilio eleitoral 110 dis-
, ! tricto municipal de S. José e residência á rua Clapp 

• ' n . 8. (Qualificação requerida, B . E . .53 , numero 
- , " • 2.833.) 

4.698. - EuzeÜio-dos Santos (4.697),.filho de Antônio dos,San-
• ' ' tos e'de Olympia Miranda,'nascido^a-' 15 'de ; dèzem-

bro de 1886, em Conservatório, Estado; do ;Rio de 
• •-, Janeiro, commercio, casado, com domicilio •eleito­

ral no districto municipal de-S. José e-residência 
á m a do Carmo n . 26.- (Qualificação requerida, 

'""•' 1 ' ' B . E . 65, n . 2.977.) ' ' • 
4;699. • Hedd-a da Silva Faria (4.698), .filha de- Alfredo ,da. 

Silva Faria e de Leonor Fialho, da Süva''Far-iá, • nas­
cida a 25 de julho de 1917, no Districto' Federal, 
commercio, solteira, com domicilio • eleitoral - no 
districto municipal de S. José. (Qualificação • re­
querida, B . E . • 94, n . 3'.376..) 

.700. Horaeio Pereira de Faro (4.699), filho de Olavo Pe­
reira de Faro e de Olympia dos Santos Faro, nas­
cido a 8 de maio de 1910, no Districto Ffdaral, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de S. José e residência á tua, 
Araújo ' Porto Alegre n . 18. (Qualificação ex-of-
ffeio, B . E . 68, sem numero.) 

9.701. Éhedina.Bandeira Góes (4.700), filha de Bernardo 
Bandeira e de Francisea dos Santos Bandeira, nas­
cida, a 11 de fevereiro :le 1912, no Estado do Rio 
Grande do Sul, commercio, casada, com domicilio 

- eleitoral no districto municipal de S. José e resí-
. denc iaá rua Chile n . 17. (Qualificação requerida, 

B . E . 72,.n. 3.007.) 
4.702. Raymundo Francisco dós Santos (4.701), filho de 

Cláudio Raymundo dos Santos, e de Josepha Maria 
dos Santos, nascido á 17 de setembro de 1894, nó 
Estado dá Bãhiá, mâchinista da Marinha Mercante, 
casado, com domicilio eleitoral no distrioto muni­
cipal dè S. José e residência á rua 1* de Março 
n . 22 ;, (Qualificação ex-officio, B . E . 70, numero 
28.635.) 

4.703. Lniz-Moreira dos Santos (4.702), filho de Luiz Mo­
reira dos Santos e de Maria Appolinaria dos San­
tos, nascido a 2 de junho de 1912, no Estado do Rio 
de Janeiro, cobrador, solteiro, com domicilio elei­
toral no districto municipal de S . J o s é eresidencia 
á rua S. José n . 37. (Qualificação requerida, nu­
mero 3.369.) 

4.704. -Albeítino Alencar e Silva (4.703), filho de AJvino Fer-
reirá-e Silva e de Olympia de Alencar e Silva, nas­
cido a 2 de março de 1913, , no Estado do Páíá, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de S. José e residência á rua Santa 
Luzia rí. 38. (Qualificação requerida, B . E . 43, 

, n . 2.608.) 
4.705. Alcides Lima de Moraes (4.704), filho de Paulino Mo­

raes Lima e de Herotides Lima de Moraes, nascido 
a .18 de março de 1912, no Estado de Minas Geraes, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de S. José e residência á rua São 
José xi. 27. (Transferencia.) 

4.706'. João Francisco de Oliveira (4.705), filho de Antonia 
Francisea dê Oliveira, nascido a 4 dè março de ÍBA2, 
nó Estado de Matto Grosso, alfaiate,- solteiro, com 

• ..' domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José e residência á rua S. José n . 31. (Qualifi­
cação requerida, B . E . 94, n . 3."406.) 

4.707. Carlos Luiz Piatti (4.706), filho de Celso Luiz Piatti 
ede Maria da Conceição dos Santos Piatti, nascido 
a*Í3 de agosto de 1917, no Estado de São Paulo, 
estudante, solteiro, com domicilio eleitoral no dis-
trico municipal de S. José e residência á rua Mé­
xico n. 158. (Qualificação requerida, B . E . 94, 

. n . 3.384.) 
4.708. Iracema Perrotte (4.707), filha de Salvador Perrotte 

e d e Fra Micchel, nascida a 21 de novembro de 
'1914, no Districto Federal, funecionaria municipal 

' . solteira, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de S. José e residência á rua do Carmo 
n . -12 . (Qualificação requerida, B . E . , numero 

• ' - • 2.737.5 
•4.709.' Symphronio José de-Moura (4.708), filho de-Lino 
" -.• José de Moura e-de Cecília Alves de Moura, nas-

•' . • - "cido a 26 de julho de 1898, em Capivary, Estado dp 
' ' R i o de Janeiro, operário, casado, com domicilio 

eleitoral no districto municipal de S. José e resi-
' *••'••' • dència á rua 15 de Novembro n. 10. (Qualifica-

' • ção requerida, B . E . '94, D . 3.436.) 
4-.710. Maria-da Gloria Miguez Ayala- (4.709), filha, de José 

• v Míguez Domingués e de Arminda Lopes Míguez, 
. • - nascida a':13 de agosto de i91õ, no-Districto Fe-

.' deral,' domestica, casada, com domicilio eleitoral ns 
' • •" distrioto.municipal de S.' José e residência á rua 

— . • Santa-Luzia,n.• 1Í2. (Qualificação reauerida, B . E . 
;-. . -94An., 3.372.) 

4,711.; £012'BèUèj4-(,4>.710)L, filho de Thomaa Beüei e de V I -
• - ' cfcórià •-^àgijJ,; náâéiaò' ã 26 de dezembro dè 1889, 

. • em 'S.: Felice. Itália, .marcineiro, casado, eom do-
. . ' mícilíQ 'ôlêiíòEáí nó districto municipal de São* 

• • • José Presidência; á rua da Assembléa n . 68. (Qua-i 
• - , -íiíícãèiò'requerida, B . - E . 94,.n. 3.422.) 

4,71-2. ísnaMò Adtúnesdà Silva (4.711), filho de Manoel An-? 
tTÍnês'-<dá Silva 0 de ísòlina Freire Antunes da Silva» 

Confere com o O r i g i n a l 
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4.723. 

nascido a 18 de janeiro de 1913, em Páo d'Alho, 4.720. 
Estado de Pernambuco, commercio, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José e residência á rua Chile n . 29. (Qualificação 
requerida, B . E . 94, n . 3.364.) 

4.713. Jayme José Cordeiro (4.712), filho,de Manoel Ber­
nardo e de Maria José Cordeiro, nascido a 12 de 4.721. 
setembro de 1896, commercio, casado, com domo-
cilio eleitoral no districto municipal de São José ' 
e reidencia á rua Republica do Peru n . 26. (Qua­
lificação requerida, B . E . 94, n . 3.365.) 

4.714. Iracema Menezes Teixeira (4.713), filha de Carlos" 
Ferreira de Menezes e. de Francisea Cecília de Jesus, 
nascida a 1 de junho de 1898, no Districto Federal, 4.722. 
domestica, casada, com domicilio eleitoral no dis-^ 
trietó municipal de São José e residência á rua*' 
da Quitanda n . 58. (Qualificação requerida, B . E . 
98, n . 3.526.) 

4.715. Balthazar Fernandes Sampaio (4.714), filho de Pedro 
Sampaio de Souza e de Maria Açucena de Oliveira 
Sampaio, nascido a 27 de abril de 1912, em Ascaré, 
Estado do Ceará, commercio, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São José e resi­
dência á rua Vieira Fazenda n . 61. (Qualificação 
requerida, n . 1.749.) 

4.716. Adriano José Pinto (4.715), filho de Fernandes José 
Pinto e de Carlota Fernandes Pinto, nascido a 10 
de junho de 1909, em Santos, Estado de São Pauio, 
funccionario publico, solteiro, com domicilio elei- 4.724 
toral no districto municipal de São José e residên­
cia á rua São José n . 35. (Qualificação requerida. 
B . E . 98, n . 3.487.) 

4.717. Alberto Ricardo (4.716), filho de Francelina de tal, 
nascido a 29 de junho de 1904, em Amparo, Estado 
de São Paulo, commercio, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São José e resi­
dência á rua México n . 158. (Qualificação reque­
rida, B . E . 87, n . 3.268.) / 

4.718. Camillo Manoel Abud, filho de Manoel Abud e de Alan 
Radad, nascido a 4 de maio de 1912, em Conchas, 
Estado de S. Paulo, funccionario publico, solteiro, 
iom domicilio eleitoral no ditricto municipal de 
São José e residência á rua da Quitanda n . 29. 
(Qualificação requerida, B . E . 84, n . 3.137.) 

4.719. Richard Brunotte (4.718), filho de Ricardo Brunotte 
e de Clarinda Leite de Vasconcellos, nascido a 16 
de outubro de 1914, em São Paulo, Estado de São 
Paulo, funccionario publico, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São José e re­
sidência á rua da Quitanda n . 49. (Qualificação 
reauerida. B . E . 98, n . 3.485.) 

4.725. 

4.726. 

Cláudio Ernesto Canton (4.718), filho de Attilio Can-
ton e de Josephina Canton, nascido a 28 de julho 
de 1913, no Districto Federal, funccionario publico, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de São José e residência á Chile n . 9. (Qua­
lificação requerida, B . E . 87, 3.245.) 

Romulo Lemos (4.720), filho de Cândido Cardoso Pinto 
dos Santos Lemos e de Maria Fernandes Ferreira 
Cardoso, nascido a 9 de dezembro de 1902, no Dis­
tricto Federal,- commercio, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São José e resi­
dência á rua Clapp n . 11. (Qualificação requerida, 
B . E . 87, n . 3.218.) 

Villar Kieffer Ribeiro (4.721), filho de Malvino R i ­
beiro e de Leonor Kieffer Ribeiro, nascido a 22 de 
outubro de 1914, no Districto Federal, funccionario 
publico, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de São José e residência á rua 
São José n . 17. (Qualificação requerida, B . E . 87, 
n . 8.208.) 

Júlio Carceller Alves (4.722), filho de Paulo Affonso 
da Silva Alves e de Carlinda Carceller Alves, nas­
cido a 29 de março de 1908, no Districto Federai, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de São José e residência á rua 
São José n . 80. (Qualificação requerida, B . E . 19, 
n. 2.237.) 

Miguel Boque (4.723), filho de Miguel Boque e de 
Manoela Boque, nascido a 16 de junho de 1909, em 
Caxambú, Estado de Minas Geraes, funccionario 
publico, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de São José e residência ; á rua 
Chile n . 13. (Qualificação requerida, B . E . 95, 
á. 3.450.) 

João Rossi (4.724), filho de Antônio Rossi e de V i -
cencia Rossi, nascido a 7 de setembro de 1902, em 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, commercio, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto muni» 
cipal de São José e residência á rua Chile n . 12. 
(Qualificação requerida, B . E . 84, n . 3.150.) 

José de Carvalho Monteiro (4.725), filho de Felippe 
José Monteiro e de Maria Silveira de Carvalho, nas­
cido a 19 de maio de 1912, em Valença, Estado do 
Rio de Janeiro, commercio, casado, com domicilio» 
eleitoral no districto municipal de São José e resi­
dência á rua da Misericórdia n . 12. (Qualificação 
requerida, B . E . 95, n . 3.473.) 

Rio, 12 de novembro de 1936. — Pelo Escrivão, E. Moraes, 

Imprensa Nacional Rio de Janeiro 




